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resumo 
 
 
Esta dissertação analisa o domínio da segurança e defesa desde a criação do 
projeto europeu até 2018, com ênfase no Tratado de Lisboa. A importância da 
segurança e defesa como vertente da política externa e de segurança comum 
vem sinalizando à União Europeia a possibilidade de maior integração dos 
Estados-membros. No entanto, esta vontade está condicionada aos fatores 
internos e externos que vêm se constituindo em desafios contemporâneos aos 
decisores europeus. A União Europeia já é um ator económico relevante no 
sistema internacional, mas também vem desejando um maior protagonismo 
militar e, neste sentido, criou e vem aperfeiçoando suas instituições, estruturas 
e mecanismos de governança para reforçar e consolidar a integração no plano 
da segurança e defesa com o propósito de alcançar a tão desejada defesa 
comum.  
Com o objetivo de contribuir para a reflexão da evolução desta dimensão, 
foram destacadas as principais características da europeização da política 
externa e de segurança comum em Portugal, apesar das suas particularidades 
atlantista e como membro fundador da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte. Essas marcas ainda continuam internalizadas nas forças armadas 
portuguesas, mas vêm se transformando na medida em que as políticas 
europeias de segurança e defesa avançam para atender um novo contexto 
regional e global. Alguns países foram utilizados como exemplo na 
identificação de aspetos que marcaram o fenómeno da europeização da 
segurança e defesa, demonstrando, assim, que Portugal, ao aderir à União 
Europeia, redirecionou a sua política externa e passou a contribuir com a 
política europeia de segurança e defesa num novo horizonte e com novos 
desafios. 
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abstract 
 
This dissertation analyzes the sector of security and defense since the creation 
of the european project until 2018, with emphasis on the Treaty of Lisbon. The 
importance of security and defense as a part of the common foreign and 
security policy is indicating to the European Union the possibility of more 
integration of the member states. However, this desire is conditioned by the 
internal and external factors that have become contemporary challenges for 
european decision makers. The European Union is already a relevant 
economic actor in the international system, but it has also been wishing a 
greater military protagonism and, in this sense, it has created and improved its 
institutions, structures and governance mechanisms to strengthen and 
consolidate security and defense integration in order to achieve the desired 
common defense. 
In order to contribute to the reflection on the evolution of this dimension, the 
main features of the europeanization of the common foreign and security policy 
in Portugal were highlighted despite its characteristics as Atlanticist and as a 
founding member of the North Atlantic Treaty Organization. These brands 
remain still internalized in the portuguese armed forces but have been 
changing according as european security and defense policies advance in a 
new regional and global context. Some countries have been used as an 
example in identifying aspects that have characterized the phenomenon of the 
europeanization of security and defense, demonstrating that after joining the 
European Union, Portugal has redirected its foreign policy and has been 
contributing to the european security and defense policy in a new horizon as 
new challenges. 
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1. INTRODUÇÃO 
“Creio igualmente que devemos trabalhar para reforçar a 
Europa em matéria de segurança e de defesa. Sim, a Europa é 
um soft power. No entanto, mesmo as mais fortes potências 
pacíficas não podem, a longo prazo, prescindir de possuir 
pelo menos algumas capacidades de defesa integradas”. 
 
Jean-Claude Juncker  
Presidente da Comissão Europeia  
Orientações Políticas para a Comissão Europeia, 
15 de julho de 2014 
 
Em momentos da história, o continente europeu foi palco de conflitos mundiais que 
geraram um ambiente de instabilidade duradoura. A paz foi muitas vezes de duração curta, 
constantemente interrompida por novas guerras. A consolidação do projeto comunitário 
europeu está assente na ideia de paz, bem como uma implícita garantia da segurança de 
seus cidadãos. Segundo Silva (2011, p. 80), com o fim da 2ª Guerra Mundial, alguns países 
da Europa manifestaram a vontade de criar uma Comunidade Europeia de Defesa1 (CED) 
para fazer face às possíveis ameaças, mas a tentativa não avançou e o sonho de uma união 
no domínio da segurança e defesa foi adiado. 
Hoje, para preservar este status quo é preciso lidar com as novas ameaças que transbordam 
as fronteiras dos seus países membros. Essa preocupação estratégica também se estende às 
regiões vizinhas europeias e ao resto do mundo, fazendo com que as ações voltadas para a 
segurança regional sejam ampliadas para uma segurança internacional.  
Para gerar essa condição, há necessidade de uma maior cooperação entre os países no 
domínio da segurança e defesa e, neste sentido, a política de segurança e defesa 
representada pela política europeia de segurança e defesa (PESD) e, atualmente, pela 
política comum de segurança e defesa (PCSD) surgiu como o grande desafio para a União 
Europeia (UE) e para os governos dos Estados-membros (EM). A política externa e de 
segurança comum (PESC) da União enquadra a dimensão de segurança e defesa e 
apresenta uma particularidade ligada à natureza intergovernamental que vem sendo 
exercitada com muito êxito pelos EM desde a adoção da cooperação política europeia 
 
1 Esta comunidade teve origem no Tratado de Paris (1951) por iniciativa da França, da antiga Alemanha 
Ocidental (RFA), da Itália, da Bélgica, de Luxemburgo e da Holanda, mas foi rejeitada pelo parlamento 
francês com receio da condição alemã. O projeto inicial previa a criação de uma força militar conjunta 
subordinada a uma autoridade supranacional a partir de um orçamento comum (Comunidade Europeia de 
Defesa, 2017). 
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(CPE)2 em 1970. Para Ana Paula Brandão (2017, p. 510), esta política apresentava aspetos 
diferenciados no sistema político da UE em função do tipo e nível distintos de 
envolvimento no plano europeu, tanto na formulação como no processo da tomada de 
decisão, o que acarretava a diluição do poder entre os atores envolvidos.  
A característica intergovernamental também estava presente nas dinâmicas do processo de 
europeização da política de segurança e defesa desde o surgimento da PESD, em 2001, até 
a PCSD em vigor. Por vezes, os EM criam dificuldades na aceitação e na implementação 
desta política por questão de soberania, demonstrando, com isso, o aspeto individual dos 
temas ligados às políticas externas e de segurança dos Estados-membros.  
A PCSD define as estruturas a nível político e militar necessárias a viabilizar o emprego 
das missões civis e militares a cargo da UE, enquanto a Estratégia Global da UE3 
estabelece a forma como implementar esta política (Parlamento Europeu, 2018d). A 
política de segurança e defesa da UE, como várias outras, foi concebida e aplicada nos 
diferentes EM no contexto da europeização, no entanto, sua análise dentro das dinâmicas 
deste fenómeno4 requer uma visão holística das políticas nacionais de segurança e defesa e 
da atuação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) como importante ator e 
provedor da defesa coletiva europeia.  
Do ponto de vista de sua pertinência, o domínio da segurança e defesa está pouco debatido 
na esfera académica e quase inexiste para a sociedade, denotando que esta dimensão de um 
Estado é muitas vezes entendida como assunto exclusivo de militares e só passa a ter 
importância para a sociedade a partir do momento em que as ameaças atuam e começam a 
gerar uma sensação de insegurança. É bem verdade que essa condição depende muito da 
cultura de segurança e defesa de cada país e, muitas vezes, está ligada à perceção das atuais 
ameaças e ao passado histórico de sofrimento da população decorrentes de beligerância e 
de insegurança. 
 
2 Na Cimeira de Luxemburgo (1970) foi apresentado o Relatório Davignon com o intutito de avançar no 
plano político europeu e, assim, surgiu a cooperação política europeia (CPE), formalizada no Acto Único 
Europeu, em 1987, que introduziu a realização de consultas entre os Estados-membros acerca dos assuntos de 
política externa (Ferreira‐Pereira, 2010, p. 91). 
3 A Estratégia Global da UE de 2016 originou-se na Estratégia Europeia de Segurança de 2003 e as suas 
revisões. Assenta-se numa abordagem integrada e multidimensional dos conflitos e crises e numa visão da 
segurança regional em 360º graus, considerando todas as áreas em sua vizinhança (Lopes, 2016, p.4).  
4 Palavra utilizada para expressar as características de mudança e as múltiplas abordagens que oferece, “facto 
ou acontecimento observável”, “tudo o que pode ser percebido pela consciência ou pelos sentidos” e “tudo o 
que pode ser objeto de estudo científico” (Fenómeno, 2018). 
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Em 2014, o Conselho Europeu5 (2017b) adotou uma agenda estratégica, por período de 
cinco anos, definindo áreas prioritárias para a ação da UE, sendo a segurança e defesa uma 
delas. Recentemente, nas pesquisas do Eurobarómetro, de junho de 2017, Portugal foi o 
país da UE onde apenas 2% da população discordava da segurança do país para se viver, o 
que pode sinalizar pouca ou falta de cultura de segurança e defesa. Por outro lado, muitos 
países do leste europeu, incorporados à UE há pouco tempo, apresentaram índices elevados 
de discordância de que a UE é um local seguro para morar. Neste mesmo relatório, o 
terrorismo, as organizações criminosas transnacionais e os crimes cibernéticos foram 
assinalados como importantes ameaças ao espaço europeu (European Commission, 2017).  
Já o estudo da europeização tem despertado o interesse de muitos especialistas que 
procuram compreender melhor a articulação entre os Estados-membros e a União Europeia 
(Featherstone, 2003, p. 3). As mudanças que ocorreram nas políticas interna e externa de 
cada Estado demonstraram a especificidade do processo que se caracterizou por uma 
variação no grau de intensidade e a ocorrência em momentos distintos em cada país ao 
longo do tempo. O aumento das competências no decorrer do projeto de construção da UE, 
o facto das decisões da União afetarem países terceiros (em fase de adesão e os contidos no 
entorno estratégico) e os efeitos não-intencionais da UE dentro e fora do bloco são razões 
mais do que interessantes para o estudo do comportamento das interações nos diferentes 
países. 
A europeização, ainda para Featherstone (2003, p. 3), compreendia um processo estrutural 
que impactava os atores envolvidos, ideias e também os interesses, onde os EM passavam 
a dar respostas alinhadas ou não com o nível europeu. A partir do entendimento desse 
fenómeno é que analisaremos a dinâmica da política de segurança e defesa da UE e seus 
EM. Mas, para entendermos as diferentes interações da PESC da UE com seus EM, na 
dimensão da segurança e defesa, vamos buscar fundamentar o processo de europeização 
em duas teorias de integração do projeto europeu e, a partir de então, analisaremos o caso 
português dentro desse contexto, a contar de seu processo histórico como membro 
fundador da OTAN, o período do Estado Novo, a democratização do país e posteriormente 
como partícipe da arquitetura da UE após sua adesão em 1986. 
 
 
5 O Conselho Europeu atualmente é uma instituição da UE que define as orientações e prioridades políticas 
gerais e é formado pelos Chefes de Estado e de Governo dos EM, Presidente da Comissão Europeia e Alto 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança (Silva, 2011, p. 129). 
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1.1 Objetivo da Investigação 
A presente investigação centra-se no estudo do domínio da segurança e defesa na UE, com 
destaque a partir do Tratado de Lisboa, até julho de 2018, dentro da dinâmica da 
europeização e tem como referência o estudo do caso português. Este trabalho recorre ao 
contributo de outros domínios científicos como salientou Ribeiro (2018, p. 26), ao 
apresentar a interdisciplinaridade como um dos princípios epistemológico que norteia a 
investigação e, é nessa direção, que vamos analisar a europeização da política de segurança 
e defesa, adentrando em outras áreas do saber como a história, a diplomacia, a economia, 
as relações internacionais, a geopolítica, entre outras.  
O objetivo central é verificar até que ponto as ações desenvolvidas pelo Estado português, 
com destaque para suas forças armadas, têm sido realizadas em convergência com as 
necessidades da União Europeia. O estudo procura verificar ainda as interações existentes 
na relação Estado-membro e UE no domínio da segurança e defesa, a partir do nível de 
adequação da política externa e de segurança e defesa (PESC)/política comum de 
segurança e defesa (PCSD) da UE. Essas ações podem ser traduzidas em transformações 
na política doméstica portuguesa, bem como na capacidade do EM em moldar esta política 
a nível europeu. As mudanças demonstram o grau com que o EM está se adaptando ao 
processo evolutivo da PESC/PCSD e o quão é capaz de influenciar a UE com a 
transferência de seus interesses. 
Assim, a questão central é a seguinte: como ocorreu o processo de europeização da 
segurança e defesa em Portugal de 2001 a 2018? O trabalho também tem o propósito de 
compreender as dinâmicas da PCSD na política de defesa nacional portuguesa; identificar 
os pontos fortes e pontos fracos da aplicação da PCSD na política de defesa nacional 
doméstica; e verificar se as interações dos Estados-membros com o nível europeu no 
domínio da segurança e defesa servem como experiência a ser seguida por outros blocos 
regionais. Embora o marco inicial seja a institucionalização da PESD, em 2001, há 
elementos anteriores que justificam a sua abordagem para melhor contextualização e 
compreensão do domínio da segurança e defesa no espaço europeu e em Portugal. 
 
1.2 Metodologia Aplicada  
No contexto do processo de europeização, verificou-se o reflexo da política de segurança e 
defesa elaborada a partir da UE na política interna de Portugal, ou seja, até que ponto o 
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país vem se esforçando para adotar e implementar na sua política (interna) as ações 
estruturantes desse domínio e se o país tirou proveito deste processo de forma a conseguir 
projetar os seus objetivos no nível europeu.  
O estudo de caso permitiu investigar com profundidade como um Estado-membro - 
Portugal - situado em uma posição periférica do espaço europeu e tendo na sua fronteira 
oeste o oceano Atlântico vem se alinhando às políticas de segurança e defesa (PESD e 
posteriormente a PCSD) da UE. Apesar da existência de outros países ao longo do 
trabalho, não foi intenção realizar uma análise comparativa entre esses EM e Portugal, mas 
sim, utilizá-los como referência para ajudar a reforçar os argumentos do fenómeno da 
europeização da PESC. Entre os vários Estados integrantes da UE, Portugal participou 
como um dos fundadores da OTAN, desde 1949, o que vem lhe conferindo uma estreita 
relação na cooperação em segurança e defesa e a presença em diversas operações 
multinacionais em conjunto. Diante dessas condições caracterizadas pela doutrina e 
emprego nas missões da Aliança, tornou-se mais complicado criar capacidades adicionais 
em atendimento a uma recente política de segurança e defesa, em âmbito regional. Esse 
desafio foi colocado para todos os Estados-membros que, em certa medida, se esforçaram 
em maior ou menor grau para atender ao novo cenário europeu. 
Para compreender o nível de europeização, no que se referem à adaptação da PCSD e à 
harmonização e transformação do EM para o alinhamento dos interesses e dos critérios 
propostos pela UE, foram utilizados aspetos como a agenda política europeia para o setor, 
a adesão aos objetivos comuns por parte do EM, o resultado desta política comum sobre a 
área de segurança e defesa doméstica e a internalização das normas contidas nesta política 
em termos de procedimento e conteúdo. Outros critérios também foram importantes e 
contribuíram para revelar o nível da evolução dessa adaptação. Os recursos orçamentários 
do Estado português alocados à área de defesa, a partir da comparação com os diversos 
projetos que as forças armadas têm desenvolvido em proveito exclusivo da UE, evidenciou 
o nível de investimento na aquisição das novas capacidades contidas na PCSD. Também a 
quantidade e a proporção de operações que Portugal participou foi outro indicador que 
possibilitou verificar a atuação das forças armadas nas diferentes missões, em função da 
vontade política do governo português em atendimento às necessidades europeias descritas 
na PCSD. 
Como recolha dos dados para a pesquisa, utilizou-se fontes primárias como documentos, 
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publicações parlamentares oriundas da Comissão da Defesa Nacional da Assembleia da 
República, documentos jurídicos de Portugal e da União Europeia; registos oriundos de 
instituições privadas e instituições públicas, ou mesmo fontes estatísticas advindas de 
órgãos oficiais e particulares. Inicialmente, foi realizada a análise da legislação e de outros 
documentos estratégicos de segurança e defesa, existentes tanto da UE como de Portugal, 
com o intuito de comparar o que passou a fazer parte da política doméstica do setor e, 
efetivamente, o que acarretou em mudança nas forças armadas portuguesas. Ao mesmo 
tempo, verificou-se a transferência de preferências portuguesas para o nível europeu e, 
dessa forma, foi possível melhor perceber a forma bidirecional do fenómeno, identificando 
aspetos ligados ao tempo gasto, à existência de dificuldades e quais as mais relevantes para 
a implementação da PCSD.  
Em complemento à pesquisa documental realizada e como parte mais enriquecedora do 
trabalho, foram realizadas entrevistas a partir de “testemunhos” para esclarecer as 
dissonâncias entre a formalidade da legislação e a prática, tanto do ponto de vista de 
Portugal como, também, da perspetiva da UE.  
Para atingir esse propósito, foram elaboradas entrevistas semiestruturadas, como 
instrumento de pesquisa utilizado para obtenção das informações relevantes ao trabalho, a 
partir de uma amostra pequena e intencional de inquiridos, ou seja, as fontes de informação 
foram criteriosamente selecionadas dentro do universo de elementos-chave do fenómeno 
da europeização na dimensão de segurança e defesa. Neste caso, os entrevistados foram 
compostos por indivíduos de instituições governamentais do Ministério da Defesa 
Nacional, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, mais precisamente da Divisão de 
Política Comum de Segurança e Defesa e de representantes de alto escalão das forças 
armadas, a fim obter perceções e opiniões sobre o fenómeno. Além desses, também foram 
inquiridos especialistas da área de segurança e defesa como integrantes do Instituto da 
Defesa Nacional e pesquisadores relacionados à área. Para não obter uma perspetiva 
unilateral da questão, também participou da entrevista elemento da Agência Europeia de 
Defesa (AED) com o objetivo de verificar como Portugal tem desenvolvido as capacidades 
necessárias para sustentar a PCSD, ou seja, como esta harmonização tem sido conduzida 
na visão desta importante agência da PCSD.  
Com a colaboração desses entrevistados, pretendeu-se recolher os dados que expressavam 
as perceções do problema, na visão das diferentes fontes, no conhecimento das ações em 
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curso ou do passado e, principalmente, identificar os principais aspetos que influenciam 
essas opiniões, considerações e comportamento e suas prováveis razões.  
Embora Richards (1996, p. 204) considerasse que a entrevista de elites em ciência política 
fosse a ferramenta mais importante na análise qualitativa, também apresentava muitas 
dificuldades que podiam comprometer o sucesso da investigação. É nesse sentido que o 
trabalho sofreu descontinuidades, uma vez que não foi possível realizar todas as entrevistas 
desejadas de acordo com o planeamento inicial do trabalho.  
A grande dificuldade de contatar parte da amostra para a realização da entrevista foi um 
aspeto negativo e acabou por restringir o universo. Com isso, houve uma quantidade maior 
de entrevistados especialistas na temática de segurança e defesa, ao invés de uma perceção 
da temática mais distribuída entre as organizações participantes. Apesar das tentativas de 
contatar e agendar com as principais autoridades das instituições governamentais, 
percebeu-se uma indisponibilidade de agenda e, normalmente, era designado um 
assessor/assistente para participar da investigação. Esses indivíduos tinham muito mais 
conhecimento que o representante do mais alto cargo na organização, no entanto, ficavam 
inibidos em aprofundar alguma resposta por questão de integrar aquela instituição e não 
querer assumir posições pessoais ao invés de institucionais.  
Outro caso observado, refere-se ao facto de um entrevistado só citar aspetos positivos de 
sua instituição, como se a complexidade e a solução para o problema dependessem só dos 
outros atores envolvidos. Uma outra limitação deste estudo está relacionada com a 
sensibilidade do tema que muitas vezes fazia com que alguns entrevistados não 
expressassem com profundidade a questão. Mais um aspeto que dificultou a investigação 
foi a amostra estar concentrada em Lisboa, fazendo com que várias deslocações tivessem 
sido realizadas para recolha dos dados.  
Apesar dos constrangimentos identificados e de outros que ainda podem ser apontados, 
considera-se que o estudo possibilitou atingir os objetivos propostos quanto ao uso do 
método qualitativo na investigação, complementando o estado da arte. Assim, as 
entrevistas puderam, em certa medida, confirmar algumas dissonâncias entre o que se 
encontrou na revisão da literatura com o que foi exposto em alguns testemunhos. Por um 
lado, o que pode ser considerado um ponto fraco na elaboração do trabalho (ausência de 
elites), por outro, pode-se constituir em uma oportunidade de conhecer melhor os 
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problemas, de acordo com os dados obtidos (especialistas académicos e militares) livres do 
rigor organizacional e sem as idiossincrasias institucionais. 
 
1.3 Estrutura da dissertação 
Esta dissertação está dividida em cinco capítulos. O primeiro apresentará as ideias gerais 
mais relevantes no que se refere aos grandes temas da investigação. Além disso, também 
serão descritos os objetivos e a metodologia de pesquisa utilizados para a resposta à 
questão de investigação. 
O capítulo dois abordará o referencial teórico da temática da segurança e defesa do espaço 
europeu no contexto da segurança internacional, incluindo os diferentes instrumentos 
empregados na relação da UE com os EM, com destaque para política externa e de 
segurança comum e as sucessivas políticas de segurança e defesa que vêm orientando as 
ações nessa dimensão. Também serão conceptualizadas a europeização como importante 
fenómeno no processo de construção europeia de modo a compreender as diferentes 
dinâmicas, nomeadamente entre os EM e a UE, e as abordagens, tanto na perspetiva 
uploading ou bottom-up, como no sentido downloading ou top-down, demonstrando as 
principais direções que marcaram essa relação. Para melhor descrever a europeização da 
PESC, serão apresentadas duas teorias que fundamentam a PESC/PCSD como abordagens 
integrativas do espaço europeu. 
O capítulo três destacará a importância da segurança e defesa para o projeto europeu e o 
fenómeno da europeização da política externa e de segurança comum, apresentando 
algumas experiências de como ocorreu esse processo em certos EM. Para isso, será feito 
um breve histórico dos principais marcos legais que moldaram o processo de construção da 
União Europeia, com foco no Tratado de Lisboa que remodelou a temática em estudo, 
introduzindo novos parâmetros e atores em sua estrutura. Também estarão apresentadas as 
atuais ameaças que vêm preocupando os EM devido ao seu caráter transnacional e 
obrigando-os a repensar a importância da dimensão da segurança e defesa para 
sobrevivência dos Estados e melhor tratamento das ameaças. Para fazer face a esses 
constrangimentos, apresentar-se-á a política externa de segurança comum que enquadra a 
atual política comum de segurança e defesa, fazendo com que os diferentes governos 
passem a ter uma única posição em sua agenda externa e a gerar novos compromissos na 
construção de uma cultura de defesa comum.  
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De modo a exemplificar os principais aspetos da europeização da PESC, serão destacadas 
as experimentações ocorridas em alguns países, de modo a identificar algumas 
semelhanças e diferenças que, posteriormente, servirão de referência quando analisado o 
fenómeno da europeização em Portugal. Nesse sentido, estarão evidenciados importantes 
factores como a adequação nacional, com as respetivas mudanças internas dos países às 
novas estruturas europeias após as várias adesões e a projeção nacional desses países que, 
em certa medida, passaram a transferir suas preferências para a agenda da UE. 
No capítulo quatro será apresentado o caso português, com algumas considerações sobre as 
características geopolíticas e militares do país. A histórica relação com a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e a parceria estratégica com os Estados Unidos da 
América (EUA) serão enfatizadas como importantes eventos que levaram à opção atlântica 
e moldaram o desenvolvimento da dimensão da segurança e defesa portuguesa. O 
fenómeno da europeização da PESC/PCSD também será destacado, nomeadamente, pelo 
seu caráter bidirecional (visões bottom-up e top-down), além da identificação dos 
principais aspetos que marcaram essa dinâmica entre o país como recente EM e a UE. 
Apesar das similitudes e desigualdades identificadas em relação aos países analisados, 
veremos que Portugal, após sua adesão à UE, mudou sua orientação na política externa e 
passou a ter a opção europeia como prioridade, em total harmonia com a OTAN e as 
relações com os EUA. As adaptações internas foram necessárias e realizadas com 
oportunidade e efetividade a ponto de gerar capacidades para transferir para a agenda 
europeia os seus interesses, potencializando a sua ação externa, no que se refere aos países 
lusófonos. A atuação portuguesa por três períodos à frente da presidência do Conselho da 
UE também servirá como oportunidade para demonstrar comprometimento, maturidade e 
competência nas articulações multilaterais e harmonia com o projeto europeu. A contínua 
participação de Portugal nas missões sob a égide da UE enquadradas pela atual PCSD 
também vem atestando a vontade política das instituições portuguesas e a sua capacidade 
militar transformada em ações efetivas no terreno na busca da consolidação desta política 
no contexto do projeto europeu.  
Por fim, no capítulo cinco constarão as principais conclusões da investigação no que 
concerne à forma como a política de segurança e defesa vem sendo desenvolvida em 
Portugal, ou seja, em resposta à pergunta de partida, além de destacar as principais ideias 
referentes aos objetivos propostos. 
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2. ANÁLISE TEÓRICO-CONCEPTUAL SOBRE A SEGURANÇA E DEFESA E A 
EUROPEIZAÇÃO 
O presente capítulo tem por objetivo apresentar os principais conceitos referentes à 
dimensão da segurança e defesa no contexto internacional e europeu, destacando as 
políticas europeias relacionadas ao tema. Na sequência, a europeização será apontada por 
alguns autores como um fenómeno que vem acompanhando a evolução histórica da União 
Europeia (UE) e, nessa perspetiva, também serão mostradas as principais teorias de 
integração do espaço europeu que podem melhor explicar esse fenómeno na vertente da 
segurança e defesa. 
 
2.1 A dimensão da segurança e defesa  
O contexto da segurança internacional é importante neste trabalho, pois vem sendo motivo 
de preocupação de todos os países num mundo globalizado composto por ameaças 
difusas6. Dessa forma, os Estados passaram a ver a sua segurança como algo que ultrapassa 
suas fronteiras e envolve de maneira integrativa os seus vizinhos geograficamente mais 
próximos (Kajibanga, 2016, p. 5). Num cenário mundial de crescente multipolaridade, 
nenhum ator estatal analisado de per si será totalmente capaz de lidar com a questão 
holística da segurança internacional. A noção de que a segurança nacional também 
depende do equilíbrio de forças dos países adjacentes vem mostrando a importância da 
temática no contexto atual.  
Para Buzan & Waever (2003, p. 44), esse complexo regional de segurança (CRS) era 
composto por vários países onde os processos de transformação das ameaças em questão 
de segurança nacional estavam relacionados e que esses problemas não podiam ser 
solucionados de maneira unitária, mas sim, de forma comum, tornando cada Estado 
dependente do outro. Para compreender a paz e a segurança regionais, Tavares (2005, pp. 
100–101), caracterizou o complexo regional como um espaço onde o Estado era o principal 
ator e procurava incessantemente por segurança, paz, sobrevivência e poder. Assim, 
reforçar as capacidades militares e civis para melhorar a condição regional da União 
 
6 Compreendem as novas ameaças que deixaram de ser claras e definidas, passando a ter característica 
anónima, desterritorializada, não-governamental, dinâmica, com regras de empenhamento não-convencional 
e com o modus operandi e doutrina assimétrica e imprevisível. São ainda transnacionais e ao mesmo tempo 
infra-estatais e, normalmente, não têm natureza militar e são forças irregulares (Kajibanga, 2016, p. 19).  
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Europeia (UE) na nova configuração do ambiente de segurança internacional do século 
XXI representa o grande desafio aos Estados europeus. 
A segurança e defesa de um Estado pressupõe duas vertentes indissociáveis que devem ser 
tratadas como questão de sobrevivência. Assim, Garcia (2006, p. 341), afirmava que o 
conceito de segurança era ambíguo, altamente complexo e, por vezes, com viés político e 
mesmo ideológico e vinha sendo debatido pelos especialistas há muito tempo sem obter 
um consenso internacional, pelo facto de ser definido de diferentes formas, de acordo com 
a interpretação de cada escola de pensamento, da área geográfica ou mesmo de cada país.  
A segurança para a Escola Superior de Guerra (2014, p. 76), era entendida como a 
sensação de garantia necessária e indispensável contra ameaças de qualquer natureza a um 
indivíduo ou a uma sociedade. Essas ameaças podem ser externas contra a soberania do 
país ou mesmo assumirem outra configuração e já se encontrar dentro do território. Na 
mesma linha, Cardoso (1979, p. 8), considerava a segurança como a garantia de proteção 
provida pelo Estado aos indivíduos, à sociedade, aos bens e interesses coletivos e às 
instituições contra qualquer ameaça de origem política, militar ou económica. Percebia-se, 
então, que a segurança trazia consigo a ideia de afastar as ameaças que entravam em 
choque com os valores individuais e coletivos de uma sociedade e, por vezes, também 
estava ligada à ausência de riscos7 a esta comunidade. Para Escorrega (2009, p. 6), a 
abordagem original do conceito de segurança salientava o conhecimento da ameaça, da 
utilização e do controlo dos meios militares, no entanto, a partir de uma visão mais 
alargada e contemporânea, passou a contar com novos atores e com outras dimensões de 
natureza não militar como económica, ambiental, humana. entre outras.  
No entanto, para atuar contra essas ameaças, após serem identificadas, surgiu a defesa que, 
na visão da Escola Superior de Guerra (2014, p. 77), compreendia uma ação ou um 
conjunto de atos realizados que garanta as condições que proporcionem a sensação de 
segurança. Corroborando com a mesma ideia, Cardoso (1979, p. 8), apresentava a defesa 
como o conjunto de medidas tomadas pelo Estado necessárias a dotar a população de 
segurança, podendo variar em função do grau de importância dado por cada país de acordo 
com a sua cultura de defesa. 
 
7 Os riscos estão associados às ideias de probabilidade e de um amplo espectro de situações de incerteza e, 
normalmente, estão ligados a eventos negativos que poderão ocorrer. Enquanto na ameaça há intenção de um 
ator racional, o risco advém do acaso ou mesmo de um fenómeno natural. (Escorrega, 2009, p. 7). 
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Com isso, percebe-se que o Estado ainda é o ator responsável na elaboração de uma 
política de segurança e defesa, no que se refere às causas de insegurança, neutralizando as 
inúmeras ameaças e mitigando os riscos. No entanto, muitas vezes, pela natureza e 
característica da ameaça, o Estado sozinho não tem capacidade de fazer face a esse 
antagonismo e acaba se valendo da cooperação com outros atores estatais nesse setor. Essa 
necessidade foi destacada por Nunes (2014, p. 151), quando se referiu que os Estados são 
pequenos para lidar com os riscos e as ameaças transnacionais devido à complexidade do 
ambiente estratégico. 
Para a UE, essa dimensão integra a política externa e de segurança comum (PESC) e 
requer o consenso dos Estados-membros (EM) que perpassa os seus interesses nacionais e 
varia em perceções e entendimentos de acordo com a cultura de segurança e defesa de cada 
país. De acordo com Nunes (2014, p. 155), a integração da defesa europeia só evoluirá, na 
medida em que os EM se empenharem em dotar suas estruturas de segurança e defesa com 
capacidades reativas como a OTAN em detrimento de políticas preventivas de baixo 
investimento. Esse é o grande desafio que a UE vem tentando superar ao longo do tempo, 
pois para se ter um espaço europeu seguro há necessidade de muito mais ações além da 
cooperação em matéria de defesa. 
Durante os diversos projetos de construção e de integração da UE, a agenda dos decisores 
estratégicos sempre pautou temas ligados à unidade política, à criação de uma política 
externa e à defesa comum entre os EM. No entanto, foi a integração económica que se 
destacou como força indutora de uma nova fase no processo integrativo e a dimensão de 
segurança e defesa não gerou os frutos previstos pelo neofuncionalismo, como veremos à 
frente, dando origem apenas a um efeito cooperativo seguidos pelos EM (Brandão, 2017, 
p. 507).  
O fracasso da Comunidade Europeia de Defesa (CED), em 1954, criou uma separação no 
projeto europeu, gerando uma Europa económica que teve sucesso imediato e uma Europa 
política idealizada a partir da CED e que tentou avançar com o Plano Fouchet,8 na década 
de 1960, mas que também falhou (Teixeira, 1998, pp. 124–125). Esse fcto para 
Ferreira‐Pereira (2010, p. 91), causou um trauma político que acabou por bloquear 
 
8 O Plano Fouchet antecedeu a CPE e foi considerado o percussor da PESC. Foi apresentado pela França, em 
três versões, e tentou promover uma união política para implementar uma política externa comum e uma 
política comum de defesa, mas foi chumbado por Bélgica e Holanda pelo facto de excluir o Reino Unido e 
por divergências alemães e italianas ao posicionamento antiamericano de De Gaulle (Silva, 2011). 
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qualquer outra iniciativa nessa dimensão ao longo de quase 40 anos. Essa experiência mal 
sucedida retardou o desejo europeu de uma integração no domínio da segurança e defesa. 
Durante o vácuo surgido, Ferreira‐Pereira (2010, p. 91), destacou a criação da OTAN, em 
1949, com a proposta de uma defesa coletiva, com a participação de alguns EM e, só 
posteriormente, surgiu a União da Europa Ocidental9 (UEO), em 1954, assente em uma 
estrutura intergovernamental, contendo exércitos nacionais.  
Porém, só em 1970, surgiu a cooperação política europeia (CPE), oficializada no Acto 
Único Europeu (AUE), de 1987, que permitiu aos EM à realização de consultas sobre 
temas de política externa e, com isso, estavam institucionalizadas as dimensões 
económicas e políticas da Europa no mesmo tratado. Para Abreu (2006, p. 3), esse novo 
instrumento passou a harmonizar as decisões na área externa dos EM, levando a 
convergência de um único posicionamento  europeu em detrimento de várias posições dos 
EM e, dessa forma, abriu caminho para articulações em outros domínios da ação externa 
europeia. Já Silva (2011, p. 81), compreendia esse momento da evolução do projeto 
europeu como a primeira tentativa de viabilizar um mecanismo que coordenasse as 
políticas externas dos diferentes EM, reforçando o aspeto comunitário nas questões 
internacionais. Os EM entendiam que a ausência de uma política externa articulada de 
comum acordo para fazer face aos novos desafios da União comprometia a resposta 
necessária aos eventos surgidos.  
Mas, só em 1992, a política externa e de segurança comum (PESC) foi instituída pelo 
Tratado de Maastricht e formalizada no Tratado da União Europeia (TUE), em 1993, a 
partir da Conferência Intergovernamental10 (CIG) sobre a União Política. Para Pereira 
(1998, p. 86), a UE tinha como um dos objetivos criar uma identidade no plano 
internacional com a implementação de uma política externa e de segurança comum (PESC) 
que estabelecia a definição e o prazo de uma política de defesa comum capaz de conduzir 
no momento desejado a uma defesa comum. Ainda neste acordo, segundo Ferreira-Pereira 
(2010, pp. 94–95), a UEO passou a integrar a UE como organização de defesa, 
 
9 A UEO foi uma organização de cooperação de defesa instituída inicilamente pela Grã-Bretanha, Bélgica, França, 
Holanda e Luxemburgo que, posteriormente, alargou-se com o ingresso da antiga Alemanha Ocidental e Itália 
(1954), Portugal e Espanha (1990) e Grécia (1995). A UEO surgiu como componente de defesa do espaço 
europeu e para reforço no emprego da OTAN na Europa (Portal Diplomático, 2018c) 
10 A Conferência Intergovernamental compreende reuniões onde os representantes dos governos dos EM 
debatem e decidem alterações aos tratados da UE. Após o Tratado de Lisboa (2007), passou a designar-se 
processo de revisão ordinário (Conselho Europeu & Conselho da União Europeia, 2017a).  
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contribuindo para o seu desenvolvimento a partir da preparação e execução das decisões e 
ações em proveito da União no domínio da defesa.  
Assim, a PESC substituiu a CPE, criando um pilar intergovernamental distinto na estrutura 
comunitária, que expressava o desejo da União de se tornar um ator internacional com as 
suas características próprias. Para Ferreira-Pereira (2010, p. 93), essa vontade foi 
amadurecendo na medida em que a União consolidava o seu status económico com um 
pujante mercado comum, mas continuava a ser um ator político inexpressivo, 
nomeadamente, nas questões de segurança e defesa.  
Na realidade, a UE não possui uma política externa e, de acordo com Brandão (2017, p. 
507), o conceito da política externa europeia é polissémico, ou seja, pode se referir 
unicamente ao aspeto da política externa, representado pela PESC; ao âmbito externo da 
UE, considerando também outras áreas de políticas (comercial, cooperação, 
desenvolvimento, entre outras) em suas relações com os demais atores internacionais e, por 
fim, às próprias políticas externas dos EM. Assim, para efeito de compreensão deste 
estudo, considerar-se-á exclusivamente a vertente da PESC. 
Apesar da UE não ter uma política externa clássica, Teixeira (1998, pp. 134–135), 
argumentava que a UE tem participação internacional devido ao seu poder económico e 
político, sendo um expressivo ator quer para outros Estados quer para as organizações 
internacionais e, também, pelo facto da União assumir e respeitar os compromissos 
internacionais sem possuir os instrumentos tradicionais de política externa, enquanto vários 
países que detêm esses instrumentos não conseguem desempenhar. 
A PESC também significou um novo paradigma para os EM na maneira de elaborar sua 
política externa, devido ao aspeto inovador e atípico e se constituiu numa grande evolução 
da CPE, fazendo com que a UE passasse a ter uma posição reconhecida 
internacionalmente. Para Dover (2010, p. 245), esta nova política assentava-se em pontos 
comuns que levavam os EM a adotarem a posição declarada pela UE e em ações conjuntas 
que incluíam as missões operacionais sob a égide da UE no contexto de uma política de 
segurança e defesa. 
Também para Brandão (2017, p. 507), a PESC foi dotada de características marcadas pela 
sua institucionalização, singularidade, flexibilização da cooperação, além de contar com 
dinâmicas na transferência das preferências nacionais dos EM. Ao longo do processo de 
integração da UE, a PESC vem se consolidando nos diversos institutos legais, criando 
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diferentes atores e agências envolvidas nessa modernização, gerando uma nova dinâmica e, 
principalmente, transformando-se em ações concretas no terreno realizadas pelos EM.  
A diferenciação da PESC a faz ser única em um sistema de governança como a UE, 
quando comparada a outras áreas da política europeia e a natureza intergovernamental foi 
determinante na sua criação, ainda como CPE, e se mantém até hoje como alicerce no 
arranjo que vem dando certo.  
Para dinamizar a PESC na dimensão de segurança e defesa, o espaço europeu criou a 
política de segurança e defesa que os Estados-membros vêm adotando em um contexto 
faseado de cooperação, partilha e, por fim, a tão desejada segurança e defesa comuns 
(Comissão Europeia, 2017, p. 16). A política europeia de segurança e defesa (PESD) veio 
para reforçar a PESC, passando a dotar a UE com capacidades militares oriundas de seus 
EM e estruturas de decisão adequadas.  
A importância da UE ter uma política nessa área surgiu por ocasião da crise nos Balcãs11 
onde se evidenciou a debilidade europeia de intervir no conflito como um ator político-
militar. Para Ferreira‐Pereira (2010, p. 105), vários factores internos e externos à UE 
motivaram o surgimento da PESD com destaque para os sucessivos alargamentos, o 
esforço franco-britânico, na cúpula de Saint-Malo (1998), as negociações dos EM nas 
Cimeiras de Colónia (Junho/1999) e Helsínquia (Dezembro/1999) e o grande interesse da 
OTAN, representada pelos EUA, no fomento da identidade europeia de segurança e 
defesa12 (IESD).  
Para Silva (2011, pp. 89–90), a França e o Reino Unido, em Saint-Malo, desejavam que a 
UE fosse capacitada com forças militares credíveis próprias e com autonomia para agir em 
crises internacionais, respeitando os compromissos assumidos com a OTAN na defesa 
coletiva com as capacidades já adquiridas dentro do pilar europeu da OTAN, mas também 
com novos meios nacionais ou multinacionais fora do quadro da Aliança. 
 
11 Ao findar a 2ª Guerra Mundial, a Iugoslávia consolidou-se nos Balcãs sob regime comunista em uma 
federação reunida em seis repúblicas (Sérvia, Croácia, Eslovênia, Bósnia-Herzegóvina, Montenegro e 
Macedônia) e duas províncias autônomas (Kosovo e Voivodina) dentro da Sérvia, contendo uma população 
de várias nacionalidades, diferentes culturas, religiões e idiomas. O conflito ocorreu de 1991 a 1995, pois 
separatistas eslovenos, croatas e bósnios não aceitaram a imposição da hegemonia sérvia (Inferno dos Balcãs: 
Da Bósnia ao Kosovo, 2018). 
12 A IESD surgiu a partir de 1994, por iniciativa da OTAN, para reforçar o pilar europeu na Aliança e 
permitir que os europeus assumissem mais responsabilidade a partir de capacidades possíveis de serem 
adotadas pela UEO sem se separar da OTAN. A iniciativa possibilitou uma maior aproximação entre a 
OTAN e a União Europeia com ações complementares (Brito, 2010, p. 1031). 
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Os atentados aos EUA, em 11 de setembro de 2001, marcaram uma viragem na realidade 
internacional na questão de segurança e defesa. Mas, foi em 2003, que a Europa ficou 
dividida entre os países que apoiavam as ações lideradas pelos anglo-americanos no Iraque 
e no Afeganistão e aqueles que não concordavam, demonstrando um cenário de crise 
gerado por posições descoordenadas dos Estados-membros e falta de alinhamento da UE 
(Ferreira‐Pereira, 2010, pp. 113–114) 
Ainda em 2003, de acordo com Silva (2011, pp. 97–98), foi lançada a Estratégia Europeia 
de Segurança13 (EES) como forma de tornar a PESD mais ativa, coerente e com mais 
capacidades. Já para Ferreira‐Pereira (2010, p. 116), essa Estratégia representou o passo 
inicial para a UE ter sua própria doutrina europeia de segurança em função das novas 
ameaças no plano internacional. 
No ano seguinte, um novo alargamento de EM fez com que a UE reavaliasse seu papel 
para responder aos anseios dos cidadãos, a partir de um novo projeto constitucional, que 
foi rejeitado por franceses e holandeses, gerando uma nova crise institucional; mas por 
outro lado, permitiu abrir espaço para um novo tratado reformador (Silva, 2011, pp. 211–
213). Assim, a partir do Tratado de Lisboa (2007) e com a finalidade de avançar na 
consolidação de novas propostas na dimensão de segurança e defesa, surgiu a política 
comum de segurança e de defesa (PCSD) que substituiu e ampliou a então PESD 
(Parlamento Europeu, 2018d). Esta nova política criou estruturas e passou a apresentar 
uma componente nas relações da União com outros Estados e organismos internacionais 
que vai além do aspeto militar. No entanto, de acordo com Nunes (2017, p. 52), a PCSD é 
uma política setorial da União que adota ações ligadas ao contexto regional e internacional, 
mas que não possui uma estrutura de defesa consolidada em uma aliança militar com 
capacidade dissuasória como a OTAN. Já numa visão mais alargada, para a Secretaria 
Geral do Ministério da Administração Interna (2017, p. 15), a PCSD estabelece um 
contexto de cooperação que emprega meios civis e militares dos EM para atuar em países a 
fim de manter a paz mundial e reforçar a segurança internacional.  
Assim, a PCSD vem se caracterizando por uma vertente militar com aspetos ligados à 
defesa, às forças armadas e aos assuntos militares, no que se refere ao quadro para as 
 
13 A Estratégia Europeia de Segurança surgiu a partir da aprovação do Documento Solana, pelo Conselho 
Europeu, em 12 de dezembro de 2003, e assentava-se em três pilares: a necessidade de atuar no nível da 
PESD, atual PCSD, de forma mais ativa, capaz e coerente; a segurança global que era essencial para o 
desenvolvimento da União; e a definição dos objetivos estratégicos (Silva, 2011, pp. 97-98). 
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estruturas políticas e militares da UE e outra civil, para as missões e operações civis e 
militares no estrangeiro. Apesar desta política incluir as duas componentes (civil e militar), 
para efeito deste trabalho só serão analisadas as questões ligadas à vertente militar, 
deixando de fora as missões civis em que Portugal participou e ainda vem atuando, embora 
saibamos da importância de seus resultados. 
A PCSD é específica da UE e inclui o conceito gradual de uma política de defesa comum 
da União. Ela tem o propósito de criar capacidades próprias de uma defesa comum 
europeia a partir de seus EM, mas tem sido fortemente influenciada pela OTAN. Cabe 
destacar que há EM que fazem parte da UE e da Organização, enquanto alguns não 
integram a Aliança Atlântica. Para Nunes (2014, p. 151), por ser uma política setorial e não 
contar com a estrutura da OTAN, a sua implementação dependerá de uma ampliação e um 
amadurecimento da política externa da União e estará fundamentada na partilha dos meios 
empregados, mas limitada à participação de cada Estado-membro, de acordo com as 
respetivas estratégias nacionais de defesa. 
 
2.2 Europeização - um conceito evolutivo e ambivalente 
A europeização é outro aspeto importante neste estudo e, como tal, torna-se necessário um 
enquadramento teórico do processo de integração do projeto europeu ao longo do tempo a 
fim de melhor compreender a natureza e o tipo de dinâmica que ocorreu e, ainda vem se 
desenvolvimento nas políticas elaboradas pela UE e nas políticas nacionais dos Estados-
membros (EM), com destaque para a política externa e de segurança comum. 
De acordo com a Comissão Europeia (2018, p. 7), a UE possui características próprias, 
pois se formou a partir de vários países soberanos e independentes que criaram instituições 
comuns e decidiram espontaneamente partilhar alguns domínios de sua soberania, de modo 
que as decisões sobre os temas comuns passaram a ser tomadas democraticamente no nível 
europeu. Ainda na visão desta instituição europeia, a UE não é um Estado e nem uma 
federação de Estados, mas tem vida própria caracterizada por dinâmicas que ultrapassam a 
condição de um organismo internacional dotado de mecanismos intergovernamentais, 
tendo alguns domínios se desenvolvido mais que outros. 
Partindo da premissa acima, o conceito de europeização surgiu e vem evoluindo como 
resposta às diferentes mudanças internas ao espaço europeu em decorrência das teorias da 
integração. Para muitos autores, a europeização passou a ser vista como a exportação da 
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cultura europeia para o mundo, enquanto outros associavam o fenómeno às diferentes fases 
do processo de integração europeu ou mesmo à evolução de uma nova forma de 
governação ao nível regional (Kaminska, 2007, p.4). 
Assim, a noção da europeização emergiu por factores internos ao projeto europeu, em certa 
medida para tentar explicar as várias dinâmicas entre os EM e a UE e acabou por ser um 
efeito natural e lógico das sucessivas abordagens de integração (Caporaso, 2008, p. 23). 
Para o mesmo autor (2008, p. 24), também estava evidente que desde a origem da Europa 
Unida, as teorias de integração não conseguiam descrever e nem explicar adequadamente 
as transformações ocorridas a nível europeu, nomeadamente, a passagem de um grupo de 
Estados isolados para uma estrutura europeia organizada politicamente. Dessa forma, 
apontar e compreender como ocorriam as interações entre as partes no novo arranjo 
institucional surgido passou a ser o grande desafio dos estudiosos ao longo do projeto 
europeu. 
Por outro lado, Saurugger & Radaelli (2008, pp. 214–215) entendiam a europeização como 
uma forma de pressão que a UE exercia nas instituições dos seus EM, nomeadamente no 
governo, na administração pública e na sociedade civil. Numa visão mais alargada, Olsen, 
(2002, pp. 923–924), via a europeização envolvida com ideias ligadas às mudanças nas 
fronteiras externas, ao surgimento de instituições a nível europeu, ao impacto nos sistemas 
de governação dos EM, à divulgação do modelo de organização política e, por fim, ao 
desejo da unificação política. 
É bem verdade que integração é diferente de união e, neste sentido, Caporaso (2008, p. 24) 
definiu integração como o surgimento de um todo sem partes, onde os EM interagiam entre 
si, com vistas a eliminar as barreiras existentes e, assim, deu origem a uma entidade de 
natureza política e independente no nível supranacional. Lobo-Fernandes (2006, p. 146) 
também acreditava que a integração gerava, na maioria das vezes, uma nova estrutura, ao 
passo que a cooperação intergovernamental requeria dos EM uma relação mais próxima e 
harmónica sem necessariamente haver uma integração. Com essas perspetivas, percebia-se 
também que as dinâmicas iniciais ocorreram de baixo para cima, ou seja, no sentido dos 
EM para a estrutura regional da UE representada por suas instituições. 
A fase inicial do projeto europeu ficou marcada por um pensamento relacionado às 
relações internacionais, ou seja, em função de variáveis ligadas ao maior ou menor grau de 
integração e a um viés ideológico vivenciado pelo contexto internacional bipolarizado e 
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não dentro de uma abordagem sociológica, onde a ciência política poderia melhor embasar 
a evolução da UE (Caporaso, 2008, p.25).  
Assim, em 1958, Ernest Hass apresentou o neofuncionalismo14 como uma vertente 
melhorada para explicar que o processo de integração europeia estaria consolidado quando 
da criação do Estado europeu. Isto ocorreria graças à atuação das instituições nacionais dos 
EM e na medida em que os EM e a integração económica se consolidassem e avançassem 
também em outros domínios. Apesar dos incentivos cooperativos terem ocorrido 
inicialmente em áreas de pouca expressividade da ação política, acabou por criar uma 
estrutura supranacional inovadora, onde os interesses regionais se tornaram mais 
importantes que os nacionais (Lobo-Fernandes, 2006, pp. 148–149).  
Já a corrente dos intergovernamentalistas atribuía o êxito da integração europeia à 
convergência das preferências dos EM, onde se levava em consideração o poder relativo de 
cada país durante a tomada de decisão. Este processo era conduzido pelos EM a partir das 
negociações intergovernamentais e de uma transferência mínima de poder ao nível 
supranacional. Com isso, as ações iniciadas entre os EM e o poder das instituições 
nacionais passavam a ser os garantidores do atingimento dos interesses e objetivos 
nacionais de cada Estado (Lobo-Fernandes, 2006, pp. 151–152). 
Na década de 1980, eram evidentes os resultados positivos advindos da adesão de mais 
países, do alargamento das competências e da maturidade adquirida pelas instituições 
europeias. O sucesso na convergência de várias questões comuns (comércio, agricultura 
entre outros) modificou a compreensão das novas dinâmicas de integração e, assim, a 
teoria da integração vigente sofreu nova evolução para atender às necessidades deste novo 
momento.  
De acordo com Caporaso (2008, p. 27), o termo europeização surgiu a partir da vontade de 
descobrir como a integração europeia e a política europeia impactavam os EM. Assim, a 
europeização despontou, na década de 90, como um processo para reforçar as ações de 
integração da UE. Essa dinâmica podia ocorrer do EM para o nível das instituições 
europeias, numa visão bottom-up, mas também podia ser realizada no sentido top-down, 
 
14 O Neofuncionalismo é uma abordagem do processo de integração europeia, na qual os principais atores 
políticos, representados pelos EM, são convencidos a mudarem suas escolhas, preferências e expectativas 
para um novo centro político (ator supranacional) onde as instituições passam a ter certa soberania, gerando 
novas políticas comuns que são transpostas para cada EM (Hass, 1958 apud Rosamond, 2005, p. 241). 
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caracterizando o modo como a UE introduz mudanças nos seus EM e modificando as 
instituições nacionais. 
Para Risse, Cowles e Caporaso (2001, p. 3), a europeização compreendia o surgimento e a 
evolução das instituições de governança no nível europeu e a sua interação com as 
estruturas internas dos EM, na procura de soluções comuns dos problemas a partir das 
normas europeias criadas com aval dos próprios membros. Já Graziano & Vink (2008, p. 
8), percebiam a europeização a partir de uma visão mais ampla da adequação doméstica à 
integração regional europeia, perpassando os diferentes níveis de atuação, quer seja no 
conteúdo da política, na administração estatal (polity), ou no domínio político tradicional 
(politics).  
Sedelmeier (2012, p. 825), em seus estudos iniciais desse fenómeno, focava a integração 
política e a delegação de poderes dos Estados-membros para as instituições europeias, mas, 
posteriormente, passou a valorizar de que forma a UE afetava os seus membros. Assim, 
podíamos perceber um alargamento dos enfoques dados à europeização, uma vez que a 
forma como a UE exercia influência nas estruturas internas dos EM também passou a ter 
importância. 
No entanto, a visão dos autores acima que descrevia uma europeização apenas vertical, 
delimitando os atores - UE e EM - como transmissor e recetor e vice-versa, foi ampliada na 
medida em que passou a ser considerada outras relações entre os EM numa transferência 
horizontal (cross-loading), o que para Tonra (2015) foi descrito como o processo pelo qual 
os EM interagem um com os outros na troca de informação e conhecimentos 
especializados. Assim, Brandão (2015, p. 49), também identificava na europeização a 
relação tridimensional, ou seja, a influência que a UE exerce nas instituições e nas políticas 
internas dos EM (downloading/top-down), a influência dos EM nas instituições e nos 
processos políticos da UE (uploading/bottom-up) e a influência mútua entre os EM com o 
intercâmbio de informações onde todos acabam aprendendo com as práticas dos outros 
(cross-loading). 
O facto é que o estudo do fenómeno da europeização tem sido realizado muito mais em 
políticas domésticas do que na política externa de um EM e, nesse sentido, Ferreira (2016, 
p. 10), apontava que pelo caráter intergovernamental, é importante compreender a razão 
pela qual os governos nacionais adotam uma política europeia mesmo que não sejam 
obrigados a segui-la, por não ser juridicamente vinculativas. 
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O contexto que vamos desenvolver a linha de investigação deste trabalho analisa a 
perspetiva bidirecional do fenómeno, de modo a compreender como ocorreu a adaptação 
da PESC/política de segurança e defesa da UE no EM e como o EM influenciou este 
processo político no nível europeu.  
 
2.3 O enquadramento teórico da europeização da PESC 
Como vimos, o termo europeização contém várias interpretações, mas segundo Plantev 
(2005, p. 3), o fenómeno da europeização da política externa e de segurança comum se 
destacava pela complementaridade do conceito político e do instrumento teórico. O 
primeiro referia-se à interdependência das decisões políticas domésticas e as instituições à 
nível europeu, enquanto a teorização procurava melhor entender a evolução das interações 
e das influências mútuas entre as instituições e políticas nacionais com as da UE. 
Para melhor compreender o fenómeno da europeização da PESC, também se torna 
necessário a abordagem de um quadro teórico das principais teorias que alicerçaram a 
dinâmica da integração europeia no domínio da segurança e defesa: o neofuncionalismo15 e 
o intergovernamentalismo liberal16. A diversidade de teorias e classificações fizeram com 
que o presente trabalho delimitasse apenas as duas principais; além disso, elas são 
contraditórias no que se refere à natureza política e ao processo de transformação que 
ocorreu na Europa (Calegari, 2009, pp. 95–96).  
A primeira compreendia um alargamento gradual, a partir de uma área funcional com 
diferentes estratégias e o envolvimento de atores estatais nesse processo. Isso significava 
para Calegari (2009, p. 106), que a partir da integração de um setor, essas novas 
funcionalidades se propagavam aos demais setores afins gerando, dessa forma, o efeito 
spill over17 que expressava um transbordamento espontâneo do fenómeno e sua posterior 
expansão. Para Lobo-Fernandes (2006, pp. 148–149), a valorização da supranacionalidade 
ocorria na medida em que os interesses regionais passavam a ser mais importantes que os 
 
15 Calegari cita a importância desta teoria clássica da integração atribuída por vários autores como Ben 
Rosamond, Leonardo Ramos, Sylvia Ferreira Marques e Diego Santos Vieira de Jesus (2009, pp. 95–96). 
16 O intergovernamentalismo liberal tem pautado as mais significativas decisões da UE. Após a formulação 
das escolhas em determinada área a nível nacional, passa-se à fase da negociação intergovernamental entre os 
Estados envolvidos, momento em que a capacidade de impor o seu poder relativo é decisivo e, por fim, o 
surgimento dos instrumentos que vão viabilizar o acordo entre as partes (Moravcsik, 1993). 
17 O spill over compreende o efeito positivo ou negativo que uma determinada atividade pode causar 
naqueles que não estão envolvidos nela. A dinâmica da integração económica da UE gerou nas áreas da 
política externa, segurança e defesa um efeito spill over cooperativo e não integrativo, de acordo com a teoria 
neofuncionalista (Brandão, 2017). 
 22 
 
nacionais e as instituições centrais desempenhavam papel relevante nessas ações que 
geravam os efeitos expansivos nas diferentes políticas domésticas e, assim, as elites locais 
tornavam-se favoráveis ao nível europeu.  
Por outro lado, no intergovernamentalismo liberal, os EM se comportavam como atores 
unitários, valorizando em suas preferências o interesse nacional, sem considerar a UE 
como uma estrutura em um nível de governança acima, onde procuravam maximizar suas 
escolhas nas negociações coletivas (Moravcsik, 1993, p. 515). Dessa forma, esta 
abordagem sustentava que o processo de integração da União era consequência das 
negociações entre os EM, em função do poder de cada instituição nacional que passava a 
priorizar os interesses nacionais em detrimento dos interesses coletivos. Calegari (2009, p. 
108) apresentava a mesma visão onde os EM defendiam seus interesses internos e 
projetavam suas políticas internacionais e, com isso, gerava uma disputa de poder entre os 
membros, onde os desejos unitários se sobrepujavam aos comunitários. 
A partir dessas teorias de integração apresentadas, a vertente da europeização passa a ser 
muito importante para a compreensão da forma bidirecional do evento, pois elucida a 
adequação top-down das estruturas e processos nacionais em atendimento às necessidades 
da UE e a projeção das preferências nacionais dos EM para o nível europeu, na visão 
bottom-up.  
Nesse sentido, Wong (2008, p. 325), afirmava que os EM mais pequenos tiveram uma 
tendência de se alinhar às posições da UE, a fim de maximizarem seus ganhos nas relações 
comerciais e na política; já outro grupo de EM reformularam suas políticas de defesa para 
se adaptarem à PESC e, posteriormente, à PESD. Assim, podemos incluir Portugal neste 
conjunto de países que se beneficiaram e entender que cada EM reagiu de maneira 
diferente aos estímulos da UE, realizando a adequação dessa política em função de seus 
interesses nacionais e da vontade de cada governo.  
Para a transposição de uma legislação, o atual arranjo institucional da UE prevê um longo 
processo que se inicia com as negociações que são acompanhadas pelos EM e, neste 
momento, cada Estado verifica a existência ou não de obstáculos domésticos a sua 
implementação para o atingimento dos objetivos propostos e os efeitos desejados. Os 
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Estados-membros são os atores responsáveis pela implementação e aplicação adequada dos 
atos jurídicos18 adotados pelas instituições da UE (Sverdrup, 2008, p. 199) 
Por outro lado, a UE, por meio de suas instituições, também tem obrigações no 
funcionamento dessa dinâmica. A Comissão Europeia (CE) tem a competência de zelar 
pelo fiel cumprimento das normas em vigor e, para isso, conta com meios para 
fiscalização, podendo, no caso de má aplicação, incorreção ou mesmo atraso na 
transposição das diretivas impor multas aos EM. Nesses casos, a CE conta com o Tribunal 
de Justiça da União Europeia (TJUE), onde as ações são ajuizadas e se recorre contra os 
EM transgressores, de acordo com o art. 258.º do TFUE. Dessa forma, percebe-se a 
importância dos EM na correta transposição da legislação, de modo a contribuir para a 
harmonia e o alinhamento das normas legais, garantindo o funcionamento homogéneo da 
UE.  
No entanto, para o caso da PESC, a natureza intergovernamental das dinâmicas faz com 
que outro procedimento seja considerado, cabendo a cada EM decidir pela adoção ou não 
das medidas formalizadas no nível europeu. Segundo Silva (2011, pp. 177–178), o 
Conselho Europeu é o principal órgão de decisão nesta matéria, seguido pelo Conselho dos 
Negócios Estrangeiros, tornando os processos de negociação informais em decorrência dos 
contactos prévios entre os Ministérios dos Negócios Estrangeiros dos diferentes EM. 
Assim, o fenómeno da europeização da política externa e de segurança comum foi 
estudado em alguns países, no entanto, essas experiências serão abordadas no próximo 
capítulo por serem relevantes para compreensão das diferentes interações que 
contribuíram, em certa medida, para a mudança do status quo doméstico e a evolução desta 
política no nível europeu e, ainda, por trazerem afinidades com o Estado português.  
 
18 Os atos jurídicos estão contidos no art. 288.º do TFUE e compreendem o regulamento, a diretiva e a 
decisão, que são vinculativos, além da recomendação e do parecer que não são juridicamente vinculativos. O 
Tratado de Lisboa ainda acrescentou novas modalidades e introduziu a distinção entre atos legislativos (art. 
289.º), delegados (art. 290.º) e de execução (art. 291.º). 
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3. O FENÓMENO DA EUROPEIZAÇÃO DA SEGURANÇA E DEFESA NO 
ESPAÇO EUROPEU 
Este capítulo tem por propósito realizar uma abordagem histórica do processo de 
construção do projeto europeu a partir da perspetiva da segurança e defesa, onde serão 
apresentados os principais tratados e normas que vêm possibilitando uma paz duradoura na 
Europa. Além disso, alguns desafios ao espaço europeu serão expostos de modo a 
demonstrar que as ameaças contemporâneas continuam comprometendo a segurança dos 
EM e pondo em risco a paz no espaço europeu. Nesta sequência, serão exibidas algumas 
ideias sobre a proposta europeia de segurança e defesa, nomeadamente a política externa e 
de segurança comum, com ênfase na política de segurança e defesa, destacando as 
inovações do Tratado de Lisboa. Finalmente, serão apresentadas algumas experiências de 
como ocorreu o processo de europeização da política externa e de segurança comum 
(segurança e defesa) vivenciados por países da UE. 
 
3.1 A criação de uma comunidade de Estados na União Europeia 
Para atender a uma nova realidade regional pós-2ª guerra mundial, países da Europa 
decidiram espontaneamente formar instituições comuns, ratificadas em tratados, e 
iniciaram um processo gradual de delegação de parte das respetivas soberanias 
(Parlamento Europeu, 2018b). Nesta nova arquitetura, as decisões em algumas áreas 
passaram a ser tomadas de maneira democrática a nível europeu, partindo do pressuposto 
que os interesses regionais se tornaram mais importantes que os nacionais.  
Assim, deu-se início ao processo de criação e integração europeia que teve sua génese no 
Tratado de Paris (1951) com a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), 
formada pela Europa dos Seis19 (União Europeia, 2018l). Esta estrutura pioneira surgiu 
para organizar a livre circulação do carvão e do aço e permitir o fácil acesso às fontes de 
produção e foi considerada a primeira organização supranacional por conter instituições 
como um órgão executivo denominado de Alta Autoridade, um Conselho de Ministros, 
uma Assembleia Parlamentar, um Tribunal de Justiça e um Comité Consultivo, 
semelhantes aos dias atuais (EUR - Lex, 2017).  
Posteriormente, nos Tratados de Roma (1957) surgiu a Comunidade Económica Europeia 
(CEE), composta pelos países iniciais, onde foi instituído o mercado comum e que tinha 
 
19 Constituída pelo Benelux (Bélgica, Holanda e Luxemburgo), França, Alemanha e Itália. 
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por propósitos a unificação política da Europa e o crescimento económico através das 
trocas comerciais de mercadorias, pessoas, serviços e capitais (União Europeia, 2018m). 
Também foi criada a Comunidade Europeia da Energia Atómica (CEEA ou EURATOM), 
com característica própria por envolver os interesses nacionais dos EM, para coordenar os 
programas de energia nuclear com finalidade pacífica (Parlamento Europeu, 2018b).  
A partir de uma década de prosperidade, surgiram os primeiros alargamentos, com a 
adesão de novos países e, também, o novo Tratado de Bruxelas (1965) (União Europeia, 
2018i), que adotou uma simplificação das instituições e estabeleceu a extinção das CECA, 
CEE e CEEA. No entanto, a “crise da cadeira vazia”20 colocou em dúvida todo avanço até 
então obtido. Para Tavares, (2005, p. 103), este evento demonstrou que a comunidade 
regional dos anos de 1960 ainda não estava preparada para aquele momento de integração, 
demostrando uma descontinuidade no processo de construção.  
O Ato Único Europeu também foi importante, pois criou as bases para a integração política 
e a unidade económica e monetária do bloco (Acto Único Europeu, 1987). Para isso, o 
documento alterou os tratados que criaram as Comunidades Europeias, consagrou a 
cooperação política europeia (CPE) e reforçou os poderes do Parlamento Europeu (PE). 
Além disso, foram realizadas as reformas institucionais para a incorporação de mais países 
(Portugal e Espanha), a adoção de medidas para otimizar os processos de tomada de 
decisões e tornar a votação no Conselho por maioria qualificada. O Tratado ainda ampliou 
as competências da Comunidade Europeia para outros domínios (de investigação e 
desenvolvimento, ambiental) e a criação de uma política externa comum, onde a 
presidência do Conselho estaria responsável pela harmonização das posições dos EM 
(União Europeia, 2018f). 
Posteriormente, seguiu o Tratado de Maastricht (1992) ou Tratado da União Europeia 
(União Europeia, 2018g) que veio adequar as estruturas europeias para uma união 
económica e monetária com a implantação da moeda única. O novo pacto também plantou 
as sementes para uma união política em vários domínios, com destaque para uma política 
comum que formulasse, desempenhasse e acompanhasse as relações da UE com outros 
países e organismos internacionais. A política comunitária proposta estava assente em três 
 
20 A crise da cadeira vazia, de 1965, foi uma crise política que colocou a França de De Gaulle contra cinco 
Estados-membros e a Comissão Europeia em função de divergências nas reformas institucionais. Com isso, 
os franceses se ausentaram do Conselho de Ministros e do Comité de Representantes Permanentes, 
paralisando o processo decisório do Conselho de Ministros durante sete meses (Cadeira vazia, 2017). 
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pilares que tratavam de assuntos ligados às políticas integradas agrícola, ambiental, 
económica e monetária, de transporte, de saúde, educacional, energética, industrial, fiscal 
(áreas já consolidadas) e fizeram parte das Comunidades Europeias; aos temas de política 
externa e de segurança comum (PESC); e à cooperação policial e judiciária na área penal 
(Parlamento Europeu, 2018a).  
O Tratado de Maastricht também mudou a designação da Comunidade Económica 
Europeia para Comunidade Europeia e criou a União Europeia (UE). Neste acordo, novas 
dinâmicas de cooperação entre os governos dos EM foram lançadas, nomeadamente nas 
áreas da defesa, da justiça e dos assuntos internos e conferido mais importância ao 
Parlamento a partir de novos procedimentos de codecisão no processo decisório.  
Cinco anos depois, foi assinado o Tratado de Amsterdão (1997), condicionando a outra 
reestruturação das instituições europeias para receber novos aderentes e, ao mesmo tempo, 
recriava a CEE, a CECA e a CEEA dissolvidas em 1965 (União Europeia, 2018h). Para 
Costa (2005, p. 3), este acordo referenciava uma maior aproximação entre a União da 
Europa Ocidental (UEO) e a UE com o objetivo de uma futura integração de atribuições 
nas questões ligadas à defesa contidas na PESC. Com isso, já se identificava o surgimento 
de um novo ator que assumisse os temas de segurança e defesa no espaço europeu. 
Além disso, o Tratado fortaleceu o pilar comunitário e institucionalizou a cooperação 
reforçada (CR)21, de modo a prosseguir nas propostas diferenciadas dos países que não 
quisessem cooperar na matéria em pauta, no entanto, caberia ao Conselho autorizar a ação 
mediante proposta da Comissão, desde que aprovado pelo Parlamento Europeu. O Tratado 
também criou o cargo de alto representante da União para os negócios estrangeiros e a 
política de segurança22 e as missões de Petersberg23, dando um passo significativo no 
avanço da matéria de segurança e defesa.  
 
21 Medida para superar as barreiras de estagnação das propostas, onde os EM podiam instituir uma integração 
ou cooperação avançada numa determinada área no âmbito da UE, exceto na PESC, sem a participação dos 
demais EM e sem alargar as competências previstas nos tratados da UE (Parlamento Europeu, 2018a). 
22 O alto representante da União para os negócios estrangeiros e a política de segurança coordena a PESC e a 
PCSD da União Europeia é também o vice-presidente da Comissão Europeia, garantindo a coerência e a 
consistência da ação externa geral da UE. Quando da sua criação, partilhava a função com o comissário 
europeu para as relações exteriores, mas o Tratado de Lisboa alargou suas atribuições, o que permitiu melhor 
representar a UE em sua política externa (EUR - Lex, 2018c). 
23 As Missões de Petersberg compreendiam o uso de meios civis e militares para as missões humanitárias ou 
de evacuação dos cidadãos nacionais, de forças de combate para a gestão das crises, incluindo operações de 
restabelecimento da paz, ações conjuntas em matéria de desarmamento, de aconselhamento e assistência em 
matéria militar e operações de estabilização no termo dos conflitos (EUR - Lex, 2018d). 
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Ainda no seu processo evolutivo, seguiu-se o Tratado de Nice (2001) (União Europeia, 
2018k) que serviu para readaptar as estruturas existentes a nível europeu às novas 
exigências em decorrência de mais alargamentos e aprovar a Carta dos Direitos 
Fundamentais da UE24. Além disso, concedeu mais poderes ao PE, aumentou as áreas de 
atuação de deliberação do Conselho da União Europeia, estendendo a votação por maioria 
qualificada e alargou a cooperação reforçada para os três pilares. Este novo pacto também 
serviu para criar as condições para aprovação da Constituição Europeia, mas o texto foi 
rejeitado por referendo pela França e Holanda, desfazendo o desejo de legitimar o projeto 
europeu com um único Tratado Constitucional (Constituição Europeia, 2017).  
Também neste tratado foi institucionalizada a PESD após a iniciativa de Saint-Malo, 
quando a UE decidiu incorporar a capacidade militar, criando órgãos políticos e militares 
em sua estrutura e, com isso, a UEO foi perdendo gradualmente as suas competências e, 
após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, foi extinta em 2011. Segundo Costa (2005, 
p. 3), este foi o marco que enterrou definitivamente a UEO, como proposta de ser o braço 
armado da UE, uma vez que ao longo de sua existência muito pouco atuou em proveito da 
UE.  
Nesse sentido, o entrevistado B entende que o ponto de viragem da segurança e defesa 
europeia está nitidamente marcado pelo evento em Saint-Malo, onde deu início ao 
processo de transformação da UE e de sua estrutura a partir da mudança da posição do 
Reino Unido (RU), que até então, não concordava com a autonomia da UE e que dizia que 
a segurança e defesa europeia era de responsabilidade da OTAN. Já o entrevistado D 
salienta que o “sim” britânico foi importante para a mudança de contexto, mas foi um sim 
com restrições, pois colocava como um dos elementos essenciais do tratado que a OTAN 
continuaria a ser o enquadramento fundamental da defesa europeia. 
Por fim, o Tratado de Lisboa (2007), (União Europeia, 2018j), vigente até a atualidade, foi 
transformador para a UE, pois tornou-a mais democrática e permitiu estabelecer novas 
estruturas que convergisse o discurso dos EM para que passasse a ter uma única posição 
em relação aos problemas mundiais. Nas suas alterações, o novo acordo clarificou as 
competências da UE e dos EM (exclusiva, partilhada e apoiada), concedeu mais poder ao 
PE, dando-lhe mais autonomia e controlo, e mudou a sistemática de votação no Conselho 
 
24 A Carta dos Direitos Fundamentais da UE veio a reforçar o novo conceito de cidadania europeia e tratava 
dos direitos cívicos, políticos, económicos e sociais dos cidadãos europeus, extensivos também às pessoas 
que viviam no espaço europeu (Carta dos direitos fundamentais da União Europeia, 2017). 
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da UE. Além disso, instituiu a cidadania europeia25 e outras ações relacionadas à política 
externa, com destaque para a dimensão de segurança e defesa como veremos adiante. 
Desde a sua conceção, a UE fez nascer instituições dinâmicas que vêm gerando impactos 
nos sistemas políticos nacionais e no plano internacional. Elas são dotadas de 
competências que vão além de tratados, não dependem de aprovação estatal e se adaptam 
continuamente, a procura de uma melhor forma de governação.  
A estrutura governamental da UE é semelhante à de um Estado e contém instituições 
independentes e cooperativas que representam os poderes executivo, legislativo e 
judiciário. No entanto, é o triângulo institucional, formado pela Comissão Europeia (CE), 
pelo Parlamento Europeu (PE) e pelo Conselho da UE, que se destaca pelo agendamento, 
formulação, aprovação, implementação e fiscalização das políticas e pelas decisões no 
contexto da União (União Europeia, 2018a).  
A Comissão Europeia (União Europeia, 2018b) representa o poder executivo (governo) e 
defende os interesses comuns da União, constituindo a força motriz do projeto europeu. 
Pode propor legislação, políticas e programas de ação e, além disso, é responsável pela 
aplicação desses novos instrumentos nos EM e pela realização da gestão orçamental.  
O Conselho da União Europeia, (União Europeia, 2018c), denominado apenas de Conselho 
a partir do Tratado de Lisboa, é o polo de decisão da UE e passou a exercer as atividades 
legislativas e orçamentais com o Parlamento Europeu e tem a sua presidência ocupada 
pelos países da UE de modo rotativo a cada semestre. Este órgão reúne os governos dos 
EM, assumindo várias configurações na pessoa de cada ministro, em função do tema, para 
discutir, alterar e aprovar as diferentes legislações e coordenar as políticas vigentes com 
destaque para a PESC (Silva, 2011, p. 130). 
Finalmente, o Parlamento Europeu que atua como poder legislativo da UE, com atribuições 
legislativas, orçamentais e de supervisão, onde os representantes são eleitos por voto direto 
pelos cidadãos (União Europeia, 2018d). Esta instituição vem tendo seus poderes alargados 
ao longo dos diversos tratados, na tentativa de diminuir o défice democrático existente.  
A UE surgiu, segundo Hooghe & Marks (2004), como um bloco político, onde tanto a 
autoridade como as decisões políticas são partilhadas com os EM em diferentes níveis de 
governação. Apesar dessa visão limitada no campo político, foi no Tratado de Maastricht 
 
25 A inciativa de cidadania europeia foi um novo instrumento de democracia direta introduzido no Tratado de 
Lisboa que possibilitava que o cidadão europeu propusesse nova legislação mediante solicitação à Comissão 
Europeia. (Parlamento Europeu - Gabinete em Portugal, 2018). 
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(1992) que a UE foi criada a partir de uma união económica e política, composta por 28 
Estados-membros independentes, sob um sistema de governação multinível. No entanto, 
pela primeira vez, um EM está em processo de negociação para saída com previsão até 
2019, colocando em causa o sucesso do projeto europeu e, com isso, a UE 28, após vários 
alargamentos, passará a UE 27. Para o entrevistado E, a saída do Reino Unido não resulta 
por acaso, pois os equilíbrios políticos e as dinâmicas políticas dentro da Europa que 
vinham reforçando o eixo Paris-Berlim para a criação de um diretório para a UE já 
sinalizam o momento de deixar a União. 
Todavia, para que essas decisões no nível europeu possam ser adotadas em cada EM há 
necessidade de haver um procedimento legítimo para transpor essa norma à nível nacional 
(Direção-Geral dos Assuntos Europeus, 2014, p. 5). A adoção da legislação europeia nos 
EM tem sido fundamental para a compreensão do processo de europeização, ou seja, de 
que forma as normas da UE se tornam medidas efetivas nos países e têm a sua real 
aplicabilidade garantida internamente. Essa importância é enfatizada por Sverdrup (2008, 
p. 199), quando se refere que a essência do processo de integração europeia está na partilha 
e na aplicação das regras comuns por terem um grande impacto nos EM, com potencial de 
modificá-los.  
A sobrevivência da UE depende exclusivamente da vontade de seus membros em 
implementar as decisões de mais alto nível, evitando conflitos decorrentes dessa 
transposição que possam prejudicar a integração regional. O EM deve ajudar nesse 
processo, adotando uma boa política de implementação, no entanto, para o sistema 
funcionar em harmonia, há necessidade de regras claras e que o nível central atue de forma 
impositiva, quando necessário, mas também que ofereça incentivos em atendimento aos 
diferentes interesses. Apesar dos instrumentos existentes para operacionalizar a 
transposição, Sverdrup (2008, p. 200), observou que há um défice quanto ao momento de 
implementação, variável por setor, ao cumprimento e ao tempo de adequação à política 
nacional de cada Estado-membro.  
 
3.2 Os desafios da segurança e defesa para Europa 
A conjugação de vários factores internos e externos à UE têm tido reflexo na dimensão da 
segurança e defesa dos EM, causando preocupação e, por vezes, exigindo a criação de 
vários mecanismos para fazer face aos cenários de instabilidade. Como aspeto externo, a 
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Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), que tem os Estados Unidos da 
América (EUA) como seu principal membro, teve origem após a 2ª Guerra Mundial como 
um tratado de colaboração militar entre europeus e norte-americanos e, no contexto da 
Guerra Fria, foi relevante para garantir a defesa mútua de seus associados (Brito, 2010, p. 
1029). A UE e a OTAN constituem aliados estratégicos e têm tido uma relação de 
cooperação bem-sucedida, devido ao facto de possuírem 22 países como membros comuns, 
o que vem gerando uma dependência na defesa coletiva (NATO, 2018c). Essa 
convergência se deve ao facto de muitos Estados-membros fazerem parte da Organização, 
enquanto alguns não a integram. De acordo com Marinheiro (2017, p. 320), para atingir 
seus objetivos, a UE tem selecionado a OTAN como o mais importante parceiro no 
domínio da segurança e defesa. No entanto, a partir da definição de novos objetivos com o 
fim da ameaça soviética, a Aliança ampliou sua área de atuação e, também, passou a ajudar 
países não integrantes e sem capacidade de fazer face às novas ameaças globais como os 
Estados falhados26 (Brito, 2010). Segundo Pautasso (2014, p. 76), com a desmembração da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) ou União Soviética27, houve um 
fortalecimento da OTAN e a ampliação de sua agenda política não só com tema de 
segurança, mas também nas áreas políticas e económico-sociais, alcançando os países da 
Europa Central e do Leste.  
Em 2003, as relações UE-OTAN se intensificaram na questão da política de segurança e 
defesa graças ao acordo “Berlim mais”28 e, mais recentemente, em 2017, a parceria voltou 
a ter novo impulso com o acerto de novas propostas de cooperação e que, para Daehnhardt 
(2017, p. 327), representavam um reforço na partilha de condutas e conhecimentos 
estratégicos e situacionais, gerando aumento na complementaridade entre UE-OTAN a 
partir da inserção da PCSD na defesa europeia. Assim, observa-se que a UE continua 
muito depende das estruturas da OTAN para prover a defesa coletiva dos EM e ainda 
permanecerá nessa condição até que haja uma mudança de postura dos governos para 
maior investimento na área de defesa e uma cooperação mais aprofundada para se alcançar 
 
26 Estados falhados ou falidos compreendem os Estados que fracassaram como nação em função da violência 
interna e por não terem mais capacidade de prover os serviços básicos a sua população e, assim, o governo 
perde credibilidade, tornando-se questionável a sua condição de Estrado soberano (Rotberg, 2004, p.1). 
27 A antiga União Soviética ou União das Repúblicas Socialistas Soviéticas foi dissolvida no Pacto de 
Belaveja, em 1991, após a queda do regime comunista e criada a Comunidade de Estados Independentes 
(CEI), reconhecendo a independência das repúblicas soviéticas (URSS, 2018). 
28 O acordo compreeendia um conjunto de medidas cooperativas entre a UE e a OTAN que possibilita que a 
União utilize os meios e capacidades da Aliança para atuar de maneira autónoma em missões de gestão de 
crises e substituiu o acordo anterior entre a OTAN e a UEO, de 1996 (Acordo “Berlim mais”, 2017).  
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uma defesa comum. 
A política externa dos Estados Unidos da América (EUA), tanto dos governos republicanos 
como democratas, também vem sendo uma variável relevante nas questões de segurança e 
defesa no cenário internacional, com destaque na UE, por liderar e conduzir as ações da 
OTAN. Durante os dois mandatos do governo George W. Bush (2001-2009), propagou-se 
a Guerra ao Terror com a implementação de uma política voltada para ações militares de 
caráter preventivo contra o denominado “eixo do mal”29 (Gaspar, 2017, p. 25). A Guerra ao 
Terror ou Guerra Global ao Terror foi a designação que surgiu após o 11 de setembro de 
2001 para expressar a luta entre os EUA e seus aliados contra a Al-Qaeda, outros governos 
e movimentos radicais islâmicos que realizavam atos terroristas. Assim, várias campanhas 
militares internacionais, como a Guerra no Afeganistão (2001) e a Guerra do Iraque 
(2003), foram realizadas empregando a OTAN para legitimar a estratégia de poder dos 
EUA (Rocha & Vinco, 2013, p. 234). Segundo Gaspar (2017, p. 26), não havia consenso 
entre os decisores europeus quanto à invasão do Iraque pelos EUA sem o mandato do 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), mas mesmo assim, não 
foi possível impedir a realização da ação que contou com o apoio da Grã-Bretanha, 
Portugal e Espanha, aliados fiéis. Nesse sentido, o entrevistado B ressalta que este facto 
gerou uma grande cisão entre os países da UE, caracterizada pelos Estados atlantistas que 
apoiavam os EUA e os demais EM. Para o entrevistado D, a tensão existente, ou seja, esta 
oposição, não coloca em causa a PESD, em certa medida, pela natureza 
intergovernamental, onde cada Estado continua a ter uma margem para se expressar de 
acordo com seus interesses nacionais. 
Durante esse período houve uma estreita aproximação com Vladimir Putin30, a fim de 
permitir maior liberdade de ação para realizar seus ataques militares, no entanto, a UE não 
foi unânime neste propósito, notadamente, a França um aliado próximo, gerando 
constrangimentos na comunidade internacional. Segundo Tomé (2003, p. 95), nesse 
período, a Rússia apresentou nova postura geopolítica, alinhando-se com os EUA em 
cooperação na luta contra o mesmo inimigo – o terrorismo internacional. O governo Bush, 
 
29 O eixo do mal era constituído pelo Iraque, Coreia do Norte e Irã que acolhiam ou apoiavam as 
organizações terroristas hostis aos EUA, buscavam o desenvolvimento de armas de destruição em massa e 
traduziam-se em ameaça potencial à paz mundial (White House - President George W. Bush, 2002) 
30 Vladimir Putin é o atual presidente reeleito da Rússia e exerceu o cargo entre 2000-2008 e 2012-2018 e 
também foi primeiro-ministro por duas vezes entre 1999-2000 e 2008-2012. Integrou o departamento exterior 
e chefiou os serviços secretos soviético e russo (Official Internet Resources of the President of Russia, 2018). 
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também se aproveitou da fragilidade do momento pós-fragmentação da URSS e alargou a 
OTAN com a adesão de novos países do bloco do Leste (antigas repúblicas e países sob a 
influência soviética), aumentando a insatisfação russa (NATO, 2018b). 
Em 2009, o democrata Barack Obama assumiu o governo, permanecendo por dois períodos 
e, enfim, a Europa voltou a ter um momento harmonioso nas relações bilaterais UE-EUA, 
apesar da crise transatlântica gerada com a intervenção no Iraque e a crise financeira 
internacional (Gaspar, 2017, p. 27). Na sua política externa, o governo encerrou a 
participação no conflito do Iraque, mas manteve tropas no Afeganistão. Além disso, 
assinou novos acordos de controlo de armas com a Rússia e interveio militarmente na 
Guerra Civil da Líbia para conter a Primavera Árabe31. As forças norte-americanas 
continuaram a combater as organizações militantes islâmicas terroristas e, para conter o 
crescimento do Estado Islâmico, no Oriente Médio, empregou novamente tropas no Iraque. 
O governo Obama também teve sucesso nas negociações de redução de armas nucleares 
com o Irã e a Rússia, demonstrando que a política externa dos EUA preteria o 
isolacionismo e estava alinhada com uma corrente realista. Para Freide (2018, p. 47), essa 
postura representava o fim do modelo de globalização adotado pelos EUA e de sua política 
de defesa ainda baseada em princípios adotados no pós-guerra. 
Em 2012, a relação entre os EUA e a Rússia piorou quando Vladimir Putin voltou à 
presidência e, agravou-se em 2014, por ocasião da intervenção russa na Ucrânia e da 
anexação da Crimeia. Esses eventos geraram instabilidade no leste europeu aumentando os 
desafios à segurança e defesa da UE (Gaspar, 2017, p. 28). A guerra na Síria também 
potencializou os antagonismos dos EUA (favoráveis ao opositores sírios) com a Rússia 
(suporte do governo sírio de Bashar al-Assad) em um conflito civil que gerou uma onda 
com milhares de refugiados com reflexo direto na UE. Para Freide (2018, p. 48), nos oito 
anos do governo Obama, a política externa dos EUA parecia querer resgatar o período da 
Guerra Fria nas relações com os russos e também com os chineses. 
Porém, foi a chegada de Donald Trump, em 2017, à presidência dos EUA, que fez 
aumentar as preocupações da UE, pois em diferentes discursos veiculados nos mídias32, ele 
vinha sinalizando a diminuição de recursos para a OTAN, sugerindo que a UE aumentasse 
 
31 A Primavera Árabe foi um movimento de transformações políticas e sociais ocorridas no norte da África e 
no Oriente Médio caracterizado por protestos e rebeliões, onde a população demandou por mudança do status 
quo, exigindo a saída de ditadores ou melhoria nas condições sociais (Bomfim & Giudice, 2018, p. 124) 
32 Ver matérias divulgadas por Ferreira (2018), Siza (2018) e Botelho (2018). 
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suas capacidades em defesa, sem depender da liderança dos EUA nessa dimensão. Para 
Daehnhardt (2017, p. 328), isso representava que a garantia em segurança proporcionada 
pelos norte-americanos estaria dependente de um maior investimento nas despesas 
militares dos parceiros europeus.  
A boa relação dos europeus com os estadunidenses na área militar tem sido corroborada 
pelas iniciativas do Departamento de Defesa dos EUA para incrementar o aporte de 
recursos em pessoal e material na Europa Oriental e a capacitação das tropas da OTAN. 
Entretanto, por vezes, o presidente Trump tem classificado a Organização como obsoleta, o 
que denota o seu desinteresse em relação à Aliança (Gaspar, 2017, p.16). Em causa está o 
facto de a maioria dos Estados-membros não conseguirem atingir a meta de 2% do produto 
interno bruto (PIB) em investimento para os gastos em defesa prevista nos objetivos da 
OTAN. De acordo com a Organização (NATO, 2018a), poucos países como Estados 
Unidos da América, Grã-Bretanha, Estónia, Grécia e Letónia atendem essa condição, 
parecendo haver um certo “comodismo” dos demais países e falta de vontade política dos 
governos em investir no domínio da segurança e defesa. Segundo Freide (2018, p. 55), os 
EUA desejavam romper com o modelo onde apenas os norte-americanos se 
responsabilizam pelos elevados custos em razão da defesa coletiva provida aos aliados. 
Outro ator relevante que tem tido elevada projeção internacional é a Rússia, 
principalmente, desde 1999 com o surgimento de Vladimir Putin. A Era Putin33 vem sendo 
marcada por intensa atuação a nível global tanto no campo político, militar e económico, o 
que demonstra a sua rápida ascensão no cenário mundial como um expressivo player, que 
pode causar um desequilíbrio de poder das forças existentes e uma instabilidade regional.  
Segundo Gaspar (2005, p. 47), desde o século XVIII, a Europa estava nos objetivos de 
política externa russa, bem como a Rússia fazia parte do conjunto de Estados europeus. É 
nesse contexto que Fernandes (2006, pp. 16–17), destacou que a parceira UE-Rússia teve 
início em 1997 com o Acordo de Parceria e Cooperação34 e as relações se intensificaram 
rapidamente, nomeadamente, após os atentados de 2001 nos EUA. Este acordo constituía o 
 
33 Termo utilizado para caracterizar o período (de 1999 até os dias atuais) que Vladimir Putin vem exercendo 
influência direta ou indireta no governo russo. Atualmente é o presidente reeleito da Rússia que exerceu o 
cargo entre 2000-2008 e 2012-2018 e também foi primeiro-ministro por duas vezes entre 1999-2000 e 2008-
2012. Integrou o departamento exterior e chefiou os serviços secretos soviético e russo (Official Internet 
Resources of the President of Russia, 2018) 
34 O Acordo de Parceria e Cooperação (APC) tem por objetivos criar um diálogo político; consolidar a 
democracia e desenvolver a economia; cooperar com a criação de uma economia de mercado e desenvolver o 
comércio e investimentos. Na Rússia, este APC procura criar as condições necessárias para instituir uma 
zona de comércio livre (EUR - Lex, 2010). 
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pilar desta relação e envolvia cooperação em vários domínios com destaque para o 
económico e o político.  
Para Pautasso (2014, p. 88), o retorno do protagonismo russo na última década estava 
caracterizado por vários temas de destaque no sistema internacional, entre eles o 
posicionamento nos conflitos no Oriente Médio, ocorridos no Irão e na Síria, com o apoio 
à permanência de Assad e à estabilização do conflito; a questão da Ucrânia e a anexação da 
Crimeia e o alinhamento com a China, com o aumento das relações bilaterais. A UE vem 
mantendo uma postura em relação à Rússia de não reconhecimento da anexação da 
Crimeia e o repúdio à desestabilização do leste ucraniano (Council of the European Union, 
2017, p.4). Em função desses eventos, a UE adotou, desde 2014, medidas restritivas na 
área diplomática, económica e de cooperação com a Rússia (Conselho Europeu & 
Conselho da União Europeia, 2018d).  
Segundo Fernandes (2006, p. 17), os sucessivos alargamentos da OTAN e da própria UE 
com países do leste europeu marcaram a viragem no relacionamento da OTAN e da União 
com a Rússia, aumentando a instabilidade no sistema de segurança europeu. Assim, 
percebe-se que a Rússia não vem permitindo o seu isolamento geopolítico por meio de 
alianças e de apoio militar, o que pode aumentar as tensões na região. 
As novas ameaças globais também passaram a ser motivo de inquietação de todos os 
Estados, no que se refere à segurança e defesa e não foi diferente para a UE. Segundo o 
Eurobarómetro 88 (2017, p. 4), a imigração e o terrorismo foram as principais ameaças 
identificadas na perceção dos europeus. Borges (2016, p. 31) também salientou que o 
aumento das novas ameaças constitui uma variável relevante no sistema de segurança 
internacional, tanto no nível dos Estados como para as organizações internacionais.  
Com a propagação da Guerra Global ao Terror, pelos EUA, a UE assumiu em agenda 
própria a mesma ameaça que, para Dover (2010, p. 253), é provável permanecer como um 
dos maiores desafios externos e de segurança da UE por longo prazo. Esse novo contexto 
tem aumentado a integração na atividade de inteligência na UE, tanto nos esforços em 
segurança interna, como em ações militares em países propagadores dessa nova ameaça. 
O terrorismo, os crimes cibernéticos, as crises migratórias, a pirataria, o tráfico de seres 
humanos, a criminalidade organizada e a proliferação das armas de destruição em massa 
estão entre as principais ameaças transnacionais e passaram a constar na pauta da agenda 
de segurança e defesa dos Estados por realizarem ações que transbordam as fronteiras 
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estatais e, muitas vezes, sem o inimigo declarado (Council of the European Union, 2017, 
p.2). Com essas novas características, os Estados passaram a adotar estratégias em 
cooperação para enfrentar os novos desafios face às ameaças globais.  
O Brexit35 também foi um acontecimento que tem sido motivo de preocupação da UE na 
área de segurança e defesa, devido ao Reino Unido não mais integrar a UE, a partir de 
2019. Esse processo já havia sido iniciado em 1975, onde em um referendo, a população 
optou por permanecer unido à Europa, mas o governo do primeiro-ministro britânico, 
David Cameron, em 2010, na tentativa de reeleição de seu partido, prometeu nova consulta 
em função do crescimento da insatisfação popular. Assim, em 2015, o parlamento britânico 
aprovou o European Union Referendum Act36 e, no ano seguinte, a população manifestou-
se favorável à saída.  
Desde o início do processo de construção da União Europeia, em 1951, ainda com outra 
denominação, nunca um Estado-membro havia instado o artigo 50.º, do Tratado da União 
Europeia, colocando em risco o equilíbrio de poder alcançado entre Berlim, Paris e 
Londres (Gaspar, 2017, p.29). É bem verdade que o Reino Unido começou a fazer parte do 
mercado único de livre circulação de bens e pessoas desde sua criação, aproveitando todas 
as oportunidades, mas não aderiu a zona do euro e manteve a sua moeda oficial, como se já 
soubesse que um dia poderia deixar a UE e isso aconteceria com mais facilidade e menor 
impacto monetário. 
Cabe destacar que o Reino Unido é uma das mais importantes potências económicas e 
militares, estando classificada na 6ª posição pela Global Firepower37 e vinha sendo um 
Estado-membro fundamental na consolidação dos objetivos da UE. Para Daehnhardt 
(2017, p. 328), com a sua saída, a balança de poder na UE estaria alterada e, com isso, a 
PCSD se fragilizaria. Este facto também poderia sinalizar a mudança do eixo franco-
britânico pelo eixo franco-alemão nas questões de segurança e defesa.  
Nesse sentido, o entrevistado F defende que o Reino Unido nunca foi um obstáculo à 
defesa europeia, pelo contrario, foi sempre um dos atores principais, um dos países com 
 
35 O Brexit é uma expressão abreviada que surgiu na política europeia por ocasião da campanha eleitoral para 
as eleições gerais britânicas e se refere à junção das palavras "Britain” (Grã-Bretanha) e "Exit” (saída) ou à 
abreviação da expressão "British Exit”, referindo-se à saída do Reino Unido da UE (Brexit, 2017). 
36 A Lei do referendo da União Europeia estabelecia as normas jurídicas para realização de um referendo 
aplicado no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e Gibraltar sobre a permanência ou não como 
integrante da UE (GOV.UK, 2018). 
37 A Global Firepower lista as potências militares modernas cuja classificação baseia-se na capacidade do 
potencial de guerra convencional de cada nação em terra, mar e ar e os resultados advêm de factores como 
recursos, finanças e a geografia, entre outros (Global Firepower - World Military Strength, 2018). 
 36 
 
maior peso e importância no âmbito da defesa europeia com uma das maiores forças 
armadas com capacidades especificas ao nível da segurança, ou seja, a sua saída da UE 
certamente não facilitará o aprofundamento da defesa europeia e será um elemento que 
estará em falta. Para o entrevistado E, a saída do Reino Unido, o maior contribuinte líquido 
para a defesa europeia em termos de capacidades militares que em tese pertenceriam a 
defesa europeia, enfraquecerá o processo de fortalecimento da dimensão de segurança e 
defesa no espaço europeu e, portanto, está longe de se constituir como um modelo de 
enquadramento. Já o entrevistado G entende que o Reino Unido atuava como um travão 
aos enquadramentos que poderiam alavancar o desenvolvimento de capacidades militares 
dos EM em benefício da UE e que a Espanha tem liderado as iniciativas cooperativas mais 
recentes no setor e, portanto, vindo a ocupar o espaço deixado pelo Reino Unido.  
A perda desse ator também enfraquece o debate das questões de defesa comum no contexto 
da UE e, conforme salientou Dover (2010, p. 247), para o governo dos trabalhadores do 
Reino Unido, a iniciativa em Saint-Malo tinha por objetivo levar a cooperação de defesa 
para o coração da Europa e passou a ser um símbolo das tendências pró-europeias do 
Reino Unido. A declaração franco-britânica formalizada em 4 de dezembro de 1998, 
durante uma cimeira bilateral foi importante para a política externa da UE, pois gerou 
novos compromissos na cooperação em defesa e permitiu uma militarização do bloco. 
Nesta ocasião, Reino Unido e França concordaram com a necessidade da UE ser dotada de 
forças militares capazes, com poder de decisão autônoma e ação, para lidar com as crises 
internacionais quando a OTAN não estivesse envolvida (CVCE.eu de l’Université du 
Luxembourg, 2018). A partir deste evento e na sequência de reuniões do Conselho 
Europeu foi criada a PESD em reforço ao pilar da PESC. 
Por outro lado, para Brandão (2017, p. 514), a retirada do Reino Unido da cena 
diplomática e militar da UE acarretaria um retrocesso para uma política com pouco 
investimento, no entanto, também serviria como uma janela de oportunidade para que os 
EM pudessem atingir seus objetivos mais audaciosos na dimensão de segurança e defesa 
com menos oposições advindas de um país com vocação atlântica. Este aspeto também foi 
apresentado por Black et al. (2017, p. 144), quando se referiram que as ambições da UE 
para se tornar um ator expressivo como provedor de defesa vinham sofrendo grande 
oposição do Reino Unido nas tentativas europeias que vinham a afetar ou mesmo duplicar 
as capacidades da OTAN. 
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Assim, observa-se a relevância dos aspetos apresentados, pois vêm tendo impacto de 
maneira direta ou indiretamente na UE e seus Estados-membros, incluindo Portugal, que 
devem estar capacitados no domínio da segurança e defesa para defenderem seus interesses 
dentro e fora do espaço europeu. No entanto, outros aspetos desafiadores foram destacados 
durante os testemunhos obtidos e, nesse sentido, o entrevistado B considera que os 
principais desafios para a segurança e defesa europeia estão nos recursos financeiros 
destinados à aquisição de capacidades militares em atendimento aos compromissos neste 
domínio e a participação equilibrada nas organizações internacionais que contribuem para 
a paz e estabilidade internacional. Já o entrevistado E entende que os desafios estão 
relacionados a uma maior grau de coordenação entre a UE e a OTAN, evitando as 
duplicidades e também à disponibilização de recursos para alavancar as medidas 
necessárias a uma defesa comum, enquanto o entrevistado F julga ser o acompanhamento, 
o desenvolvimento e a tolerância aos diferentes enquadramentos existentes neste setor.  
Os entrevistados A, D, G e H apresentam o orçamento estatal destinado ao domínio da 
defesa como o maior desafio, pois o custo das missões militares da UE é de 
responsabilidade de cada EM. O entrevistado D ainda acrescenta como ações desafiadoras 
as capacidades de decisão e de operacionalização dos Estados, que salvaguardam o 
princípio da soberania e que conseguem trabalhar a partir da perspetiva meramente 
intergovernamental, sem considerar a UE uma instituição supranacional e, portanto, com 
uma marca sublinhadamente crossboarding transnacional. 
 
3.3 Um projeto de segurança e defesa na União Europeia 
O desejo de integração do espaço europeu é antigo e está presente ao longo da história em 
momentos como a expansão do Império Romano, as grandes navegações marítimas 
lideradas pelos portugueses, as conquistas de Napoleão, as duas Guerras Mundiais, a 
Guerra Fria e a atual Guerra Global ao Terror (Tavares, 2005, pp. 97–98). Graças a essas 
experiências advindas de conflitos ou mesmo das potenciais ameaças é que surgiu o 
entendimento de uma Europa unida. Os países europeus sentiram na pele o legado das 
guerras onde milhões de pessoas morreram e as estruturas físicas foram destruídas. Para 
Silva (2011, p. 21), esta ideia foi reforçada por Churchill no pós-guerra para a criação dos 
Estados Unidos da Europa e a formação de uma parceria entre a França e a Alemanha, mas 
só deu origem ao Conselho Europeu. 
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Além dos domínios políticos e económicos, as questões ligadas à segurança e defesa 
sempre estiveram na agenda de construção de uma Europa unida como importante factor 
motivador. Para explicar a relação entre uma região (espaço europeu) e um ambiente 
seguro e pacífico, Tavares (2005, p. 100), considerava importantes variáveis como o nível 
de integração regional, a distribuição do poder entre os principais Estados, as motivações 
para geração de conflitos, a natureza do sistema político de cada unidade, os principais 
agentes produtores da paz, o tipo de conflito regional e a influência perante a comunidade 
internacional.  
Assim, o Tratado de Bruxelas (1948) deu origem a um acordo de defesa mútua 
intergovernamental que também englobava a cooperação a nível económico, cultural e 
societal e representou o ponto de partida em unir os Estados da Europa ocidental no 
contexto pós-guerra. Os países signatários, representados pelo Reino Unido, França, 
Bélgica, Luxemburgo e Holanda, protagonizaram o processo de construção europeia mais 
pela vertente da segurança e defesa com a Comunidade Europeia de Defesa (CED) do que 
pela natureza política. No entanto, esse acordo fracassou, mas acabou criando as condições 
necessárias para o surgimento da OTAN, em 1949 e, posteriormente, a criação da UEO 
(Portal Diplomático, 2018c).  
Para Silva (2011, p. 80), foi a partir de uma proposta de Comunidade Europeia de Defesa 
(CED), iniciada em 1952, e fracassada posteriormente que surgiram a vertente da Europa 
económica e da Europa política. Nuno Severiano Teixeira (1999, pp. 8–9), também 
registrou no Centro de Estudos EuroDefense–Portugal que essa fase do projeto de 
construção europeu apresentou dois momentos de rutura: a separação entre Europa política 
e a Europa económica e as duas conceções estratégicas para a defesa da Europa (a 
Atlântica e a Europeia) e fez com que a evolução deste projeto ocorresse apenas pela “low 
politics”, representado pelo setor comercial, ao invés da “high politics”, caracterizada por 
uma política externa e de segurança. Dessa forma, a defesa como área de ação política do 
processo de integração e das comunidades de EM só retornaria nos acordos europeus em 
Maastricht (1992), no pilar referente à PESC. 
Após o insucesso de instituir a CED, o Tratado de Bruxelas (1948) foi alterado em 1954 
para criar a UEO e, por algumas décadas, esta União foi a única organização europeia 
encarregada da segurança e defesa até à entrada em vigor do Tratado de Amsterdão de 
1999, no entanto, ela não prosperou por acomodação da própria UE em decorrência das 
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competências e capacidades da OTAN de prover a defesa coletiva dos países europeus. De 
facto, a UEO nunca atuou em prol da defesa europeia, pois todas as ações militares no 
enfrentamento do bloco soviético sempre foram realizadas pela OTAN (Parlamento 
Europeu, 2011).  
Ainda neste tratado, mais uma vez, esbarrou-se com a dualidade entre a UEO e a UE que, 
para Silva (2011, p. 87), se refletia na falta de consenso entre os EM no que se refere ao 
posicionamento entre uma Europa económica e uma Europa política na dimensão militar. 
Ainda segundo Ferreira-Pereira (2007b, p. 174), a posição portuguesa era contrária à 
integração da UE e UEO, tão desejada pelo eixo franco-alemão. Nessa indecisão, a UEO 
continuava a representar a vertente armada, pois a UE ainda não tinha meios militares 
próprios. Além disso, a UEO detinha legalmente as competências para agir militarmente, 
vários Estados-membros integravam a UEO e, principalmente, não havia conflito na sua 
coexistência com a OTAN. Para Silva (2011, p. 89), outros factores como a falta de 
coordenação das políticas externas dos EM e a inexistência de vontade política também 
contribuíram para o fracasso da UEO.  
A política externa e de segurança comum foi instituída como um dos pilares do Tratado de 
Maastricht (1992) e se caracterizava por uma lógica particular, apoiada em uma 
cooperação intergovernamental que passou a gerir as relações entre os EM e a UE na 
questão da política de segurança e defesa. Nesta dimensão, o modelo da governação se 
baseava em capacidades reativa às novas ameaças que obrigava a constante reformulação 
da agenda da segurança europeia. Essa nova necessidade normalmente ocorria por pressões 
externas e acabava por criar comportamentos diversos nos EM que se transformavam em 
um novo ordenamento jurídico, na realização de operações e em ações preventivas e 
reativas. Para Nunes (2017, p. 42), em função dos problemas globais e a partir de modelos 
de cooperação, essa governação regional partilhava objetivos comuns entre os partícipes 
envolvidos, gerando empenhamento dos EM com mais capacidades em prover ganhos aos 
demais membros. No entanto, para o entrevistado E, a Europa está longe de ter uma 
política externa comum, pois todos os EM têm embaixadas, além da própria UE também 
possuir e a nível de relações e sanções, por exemplo, com a Rússia, há países que mantêm 
as sanções com a Rússia devido à questão da Ucrânia, enquanto há outros, nomeadamente 
a Alemanha, que está a construir pipelines para gasoduto, para ter a energia mais barata da 
Europa. 
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Em 1997 surge a questão do Kosovo e, mais uma vez, a UE não teve consenso e mostrou-
se incapaz de agir pela UEO. Havia grande dificuldade de coordenação da UE-UEO-
OTAN a ponto de emperrar o processo decisório e as ações a serem realizadas e, com isso, 
a UEO foi perdendo sua condição de lidar com as questões militares de interesse da UE. 
Nesse contexto, só em 2001, a OTAN e a UE oficializaram suas relações cooperativas na 
área de defesa, devido aos acordos anteriores com a UEO e, assim, após o surgimento da 
PESD, as tarefas de gestão de crises passaram a ser realizadas pela UE; no entanto, apenas 
em 2002, com novo acordo entre as partes é que foi possível definir os parâmetros para a 
UE se valer das capacidades de planeamento da OTAN para realizar suas próprias missões 
militares (NATO, 2018c).  
Desde a sua criação, a PESD foi evoluindo e sua afirmação ocorreu no Tratado de Lisboa 
quando passou a ser denominada de PCSD e novas estruturas foram criadas para 
consolidar a sua efetiva implementação como será apresentado a seguir. Por mais de 
quinze anos de lançamento da política de segurança e defesa, a UE vem se tornando um 
ator mais expressivo como provedor de segurança em função das capacidades adquiridas, 
tanto para resolução de conflitos como para a manutenção da estabilidade em áreas ao seu 
redor e nas suas áreas de interesse.  
Como prova dessa condição, a UE foi reconhecida pelo seu esforço na manutenção de um 
ambiente internacional pacífico, de diálogo entre os povos, de promoção da democracia e 
dos direitos humanos não só no espaço europeu, mas também em outras regiões e recebeu 
o Prémio Nobel da Paz38, em 2012 (União Europeia, 2018e). Ainda na mesma direção, 
Brito (2010, p. 1035), afirmava que a UE havia se transformado num ator global com ações 
marcadas por um soft power, enquanto a OTAN por condutas de um hard power. 
Assim, percebe-se que o domínio da segurança e defesa da UE vem se fortalecendo a partir 
da implementação da PESD e da atual PCSD, transformando-a num novo ator com 
destaque tanto na segurança regional como a nível internacional.  
 
3.3.1 Um novo modelo de defesa coletiva com o Tratado de Lisboa  
O Tratado de Lisboa, assinado em 13 de dezembro de 2007, só entrou em vigor em 1º de 
dezembro de 2009, alterando os anteriores e introduziu novos parâmetros à política externa 
 
38 O prémio nobel da paz foi uma conquista da UE pelo êxito na luta pela paz e a reconciliação, a democracia 
e os direitos humanos. Além disso, a UE tem se destacado como um ator global na promoção da fraternidade 
entre as nações (European Commission, 2012).  
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da UE, trazendo reflexos significativos para os seus Estados-membros devido ao seu 
caráter reformador (Brito, 2010, p. 1042). O novo acordo trouxe à UE maior legitimidade 
como ator internacional e aperfeiçoamento nos processos institucionais, com destaque para 
redução do défice democrático a partir de uma maior valorização do PE e dos parlamentos 
nacionais, com capacidade de rejeitarem e divergirem de resoluções acordadas pelo 
Conselho.  
Este marco legal foi importante para a UE pelo facto das principais mudanças terem tido 
grande impacto na dimensão segurança e defesa, com ênfase na atribuição de 
personalidade jurídica39 e a criação dos cargos de presidente do Conselho e de alto 
representante para negócios estrangeiros e política de segurança/vice-presidente da 
Comissão (AR/VP), garantindo coerência e consistência às ações externas da UE. Para 
Monge (2012, p. 150), esses novos instrumentos conferiram à UE uma condição inédita no 
cenário internacional e romperam com as barreiras que dificultavam o processo de 
integração. O AR/VP passava a presidir o Conselho dos negócios estrangeiros, de acordo 
com o art. 18.º do TUE, e caberia ao Conselho a sua nomeação por maioria qualificada, 
após aprovação da Comissão e do PE. Esse aspeto foi realçado por Dover (2010, p. 251), 
onde a figura do AR/VP passou a liderar o conselho de assuntos estrangeiros da UE, 
revelando, assim, uma maior importância dada aos assuntos das relações exteriores, no que 
refere às questões militares e económicas.  
Outra inovação foi a constituição de um Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) 
(art. 27.º nº 3 TUE), como órgão de assessoria do alto representante da União, para realizar 
a gestão das relações diplomáticas e as parcerias estratégicas da UE e cooperar com os 
serviços diplomáticos nacionais dos EM, da ONU e de outras organizações mundiais. 
Essas novas estruturas demostraram maior preocupação dos países com a dimensão da 
segurança e defesa da União, passando a ter mais relevância nas agendas nacionais e que 
para Antunes (2010, p. 47), tanto a eliminação dos pilares como o exercício pela mesma 
pessoa da dupla função de AR/VP da Comissão e a criação da SEAE sinalizavam uma 
maior coerência da UE para viabilizar uma defesa comum. Nesse aspeto, o entrevistado D 
acrescenta que nessa nova condição, a AR/VP passa a ter capacidade e iniciativa política e 
 
39 De acordo com o artigo 47.º do Tratado da União Europeia (TUE), a PESC/PCSD, à luz do Direito 
Internacional, institucionalizou-se e passou a assumir representação externa, realizar tratados e participar em 
Organizações Internacionais nos domínios cobertos pelas referidas políticas (Brandão, 2017, p. 509). 
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não legislativa e, portanto, o papel da Comissão que era característico de mercado, 
economicista e tecnicista também avançava ativamente nas questões de segurança e defesa. 
O tratado também se destacou pela criação das condições de apoio, tanto pela cláusula de 
auxílio e assistência mútua (art. 42.º nº 7 TUE), como pela cláusula de solidariedade (art. 
222.º TFUE) entre os EM no caso de agressão (EUR - Lex, 2012). Segundo Teles (2017, p. 
16), esta cláusula mútua surgiu por iniciativa da Grécia com o objetivo de gerar um 
processo de defesa coletiva próprio da UE, independente do contexto da OTAN. Na 
prática, veio a substituir artigo com conteúdo semelhante já existente na União da Europa 
Ocidental (UEO), extinta em 2011. Neste sentido, surgiram novas formas de cooperação 
no domínio da defesa como a ampliação do desígnio das missões de Petersberg (art. 43.º nº 
1 TUE) que a UE já participava, só que agora enquadradas pela atual PCSD.  
Outra medida inovadora e determinante nessa matéria se refere à institucionalização de 
novos instrumentos como a cooperação estruturada permanente (CEP)40, além da 
cooperação reforçada, já existente. No entanto, para Monge (2012, pp. 150–151), a CEP 
servia como uma oportunidade para os EM gerarem capacidades comuns, acabando com as 
eventuais assimetrias, mas, por outro lado, também poderia criar um seleto grupo de EM 
com mais recursos e maior poder militar e, com isso, conduzir o processo de construção de 
uma defesa comum em diferentes ritmos. Ramos (2010, p. 93), também concordava com 
essa ideia no que se refere ao desafio da implementação da CEP, uma vez que podia 
avançar no domínio da segurança e defesa com os EM com mais capacidades, mas também 
podia gerar uma PCSD em diferentes velocidades. Assim, percebia-se que a 
implementação dos novos mecanismos necessitava de uma pré-avaliação dos critérios, bem 
como a oportunidade e a necessidade de sua utilização, tanto a nível nacional como a 
europeu.  
O novo acordo também estabeleceu competências inéditas para a Agência Europeia de 
Defesa (AED)41, que passou a apoiar os países a desenvolver seus respetivos recursos 
militares, a fomentar a colaboração, a implementar iniciativas e a propor soluções para 
melhorar as capacidades de defesa dos países. Esta agência revelou-se fundamental para a 
dimensão de segurança e defesa dos países, pois fez aumentar a sinergia na cooperação 
 
40 A Cooperação Estruturada Permamente compreendia a criação de capacidades militares para a PCSD entre 
os EM que tivessem assumido compromissos mais vinculativos para fazer face às missões mais exigentes, 
alavancando as iniciativas no setor de defesa (Silva, 2011, pp. 221–222).  
41 A Agência Europeia de Defesa é uma das agências da PCSD criada em 2004, juntamente com o centro de 
satélites da UE e o instituto de estudos de segurança e é presidida pelo AR/VP (Silva, 2011, 139–140). 
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entre eles, além de prestar assessoria, reduzindo custos e melhorando os resultados no 
âmbito da defesa, o que, de outra forma, seria mais difícil ou mesmo impossível. Para Silva 
(2011, p. 171), a AED tornou-se o ator central no desenvolvimento da CEP, pois reuniu 
qualidades como autoridade, proatividade das ações e detentora dos recursos necessários 
ao cumprimento dos critérios de convergência. Nesse sentido, o entrevistado H acrescenta 
que a criação da AED vem dando um novo dinamismo à segurança e defesa europeia, pelo 
facto de apresentar propostas mais ambiciosas nos mecanismos do fundo europeu de defesa 
e na CEP e, Portugal, por ser um Estado-membro contribuinte, passou a sediar o centro 
multinacional de exercícios de helicóptero em Sintra. 
A nova política comum de segurança e defesa (PCSD) foi instituída neste acordo e passou 
a ter um conceito mais progressivo na busca de uma política de defesa comum a ser 
adotada pelos EM. Todas essas inovações incluídas no Tratado da União Europeia (TUE) 
nos artigos 42.o a 46.o, relativos à PCSD, passaram a consolidar um ambiente de mais 
cooperação entre os integrantes da UE, que se comprometeram a desenvolver novas 
capacidades de defesa e a participar de missões, fornecendo unidades de combate 
composta por pessoal e material. Para o entrevistado F, a PCSD vem assumindo uma 
centralidade cada vez maior no processo de construção europeia e, neste momento, 
estamos a vivenciar um dos pontos altos. Este aspeto também é destacado pelo entrevistado 
G que se refere ao grande esforço cooperativo que vem sendo realizado pelos 25 EM nos 
diversos projetos da cooperação estruturada permanente. 
Essa nova realidade permitiu integrar os Estados-membros no guarda-chuva da política 
comum de segurança e defesa da UE, eliminando a grande barreira existente apontada por 
Dover (2010, p. 256), que desde 1998, a agenda da política externa de segurança da UE 
vinha sendo pautada pelas questões de segurança e defesa devido às realidades emergentes, 
no entanto, a política europeia continuaria fragmentada e ineficaz se as desigualdades de 
capacidades dos Estados-membros não fossem identificadas e reduzidas. Nesse sentido, o 
entrevistado E entende que não há uma política de segurança e defesa comum, pois os 
países associam a dimensão da segurança e defesa e as capacidades militares a sua própria 
independência, sendo muito mais fácil abdicar da independência da parte económica, fiscal 
e financeira do que na dimensão da defesa e, portanto, isto é um caminho que está a ser 
trilhado, ainda está a começar a partir do Tratado de Lisboa.  
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Assim, destaca-se a importância desse Tratado, no que se refere às novidades instituídas na 
dimensão de segurança e defesa para a UE, devido ao seu caráter reformador das 
instituições para impulsionar os EM na institucionalização de uma defesa comum.  
Com essas inovações, os entrevistados A, B, C, D, F, G e H acreditam que a experiência da 
UE na dimensão de segurança e defesa pode servir de experiência para outras regiões 
desde que nesse longo processo haja vontade política e se façam as adaptações necessárias 
para cada contexto regional. O entrevistado B ainda acrescenta que a UE tem uma grande 
vantagem por possuir uma plasticidade diversificada nas vertentes económica, societal e 
também na segurança e defesa, além disso, possui a capacidade de atuar em missões civis e 
militares, diferentemente da OTAN que só realiza missões militares e, nesse sentido, é algo 
que deve ser implementado e replicado para outras organizações.  
Por outro lado, o entrevistado E ressalta que a UE nasceu para criar um mercado 
consumidor e vem funcionando muito bem neste setor, mas as dificuldades vêm 
aumentando quando se tenta criar outras dimensões para além daquilo que é o mercado 
comum e, portanto, a Europa está longe de se constituir um modelo na segurança e defesa, 
pois defesa significa ter capacidades militares e o que produz essa condição é um ciclo de 
planeamento de defesa militar que a Europa não tem e está a tentar criar agora.  
 
3.4 A Política Externa e de Segurança Comum  
O fracasso da Comunidade Europeia de Defesa gerou um descrédito na capacidade 
comunitária de pautar as matérias de ação externa e segurança e defesa a nível europeu e, 
só depois de muito tempo, o melhor arranjo surgiu na informalidade acordado pelas 
diplomacias, a partir da gestão das políticas externas dos EM (EUR - Lex, 2018a). Com o 
sucesso obtido, a prática da cooperação política europeia (CPE) foi logo institucionalizada 
e, em função de eventos internos e externos ao espaço europeu, esta cooperação evoluiu 
para uma escala maior, constituindo um pilar da UE e passou a adquirir a componente de 
segurança como resposta aos acontecimentos ocorridos. Dessa forma, a política externa 
passou a ser orientada por temas como a Força Europeia de Reação Rápida, a Força 
Policial Europeia, as missões de Petersberg, os direitos humanos, a ajuda humanitária e a 
democracia. 
A PESC surgiu ao longo da construção do projeto europeu e sem consenso dos EM, que só 
se interessavam em momentos de crise (económica, política, humanitária, etc…), gerando 
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uma maior atração em torno da identidade europeia de segurança e defesa (IESD), mas, 
principalmente, impulsionando a vontade de consolidação da UE. Segundo Brito (2010, p. 
1031), a IESD permitiu uma maior aproximação entre a UE-OTAN, criando laços de 
complementaridade nas ações realizadas e fez com que os europeus passassem a ter um 
maior grau de comprometimento com a sua segurança.  
A implementação dessa política tem sido feita de forma lenta, em função de características 
específicas que têm moldado essa nova dimensão da política, tornando-a diferente das 
demais devido às limitações que, por vezes, impedem ou mesmo dificultam a sua execução 
pelos países membros. Nesse sentido, para o entrevistado E, o que está na agenda da UE 
não é a pauta de segurança e defesa e nem mesmo uma política externa comum, mas sim 
um mercado comum, contendo 500 milhões de consumidores e 500 milhões de produtores, 
ou seja, esse é o core da UE e não foi por acaso que o projeto europeu começou com a 
Comunidade Económica, pois, de facto, aquilo que era a área comum e um mercado 
comum.  
O Conselho Europeu e o Conselho definem e executam a PESC por unanimidade, não 
podendo ser adotado por ato legislativo e cabe ao alto representante da União para os 
negócios estrangeiros a sua execução e aos EM a implementação da política de segurança 
(Assembleia da República, 2008, p.36). Para Brandão (2017, pp. 510–511), a centralidade 
do Conselho e do Conselho Europeu em sua definição e execução, a deliberação por 
unanimidade do Conselho, a possibidade ou não de um EM participar na condição de 
abstenção construtiva42 e a ausência do PE e do TJUE no controlo externo são 
características presentes nesta política. 
Essa flexibilidade da PESC que a faz ser sui generis, baseia-se na vontade do EM querer 
ou não cooperar, de acordo com a abstenção construtiva e nas diferentes modalidades de 
cooperação já citadas (CEP e CR) que também tornam esse enquadramento mais ajustável 
à capacidade de cada EM. Já as interações na transposição dos interesses nacionais dos EM 
estão marcantes no processo de elaboração (agendamento, formulação e execução) da 
PESC. Para Brandão (2017, p. 511), os assuntos de segurança e defesa europeia têm sido 
dominado pelos eixos franco-alemão e franco-britânico ao longo do processo de integração 
 
42 Normalmente, as decisões tomadas sobre a PESC são adotadas por unanimidade. A abstenção construtiva 
caracteriza-se quando um EM não quer votar em uma ação, sem interromper a deliberação. Pelo artigo 31.º 
do TUE, o país pode qualificar a sua abstenção por meio de uma declaração formal e, assim, fica dispensado 
de aplicar a decisão, mas é obrigado a reconhecer o carácter vinculativo à UE (EUR - Lex, 2018b).  
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da UE. O grupo atlantista, liderado pelo Reino Unido, desejava que a OTAN fosse o pilar 
militar europeu e o outro conjunto de países, conduzido pela França, buscava uma 
independência europeia, establecendo a UEO como braço militar da UE. As dinâmicas 
geradas a partir de resultados favoráveis aos três protagonistas das forças militares 
europeias deram origem às medidas concretas para implementar a política europeia de 
segurança e defesa.  
O desenvolvimento da ação política da UE, na área de segurança e defesa, possui um 
processo decisório que engloba vários atores, desde o triângulo institucional já 
mencionado, o alto representante da União para os negócios estrangeiros, o comité político 
de segurança43 (CPS), o serviço de ação externa da UE, o comité militar e o estado-maior 
da UE e as agências com destaque para a Agência Europeia de Defesa (Parlamento 
Europeu, 2018c). A participação dos envolvidos torna o processo complexo, mas por outro 
lado, gera uma integração das equipes de trabalho, o que é corroborado por Silva (2011, p. 
146), quando afirma que a contribuição advinda destas interações informais está no 
intercâmbio das informações e na criação de uma cultura de defesa. 
A Cimeira de Colónia (junho de 1999) foi determinante para que os Estados-Membros 
externassem a vontade política e estabelecessem consenso no desejo de avançar na 
construção do projeto europeu, criando uma política de defesa comum (PESD) em reforço 
à PESC e assumindo de forma integral as capacidades necessárias de atuar na prevenção de 
conflitos e gestão de crises (Ferreira-Pereira, 2008, pp. 131–132).  
Ainda no mesmo ano, durante a Cimeira de Helsínquia, os EM aprovaram os objetivos 
gerais da PESD representados por metas, tanto no efetivo como na aquisição de 
capacidades (militar e civil) de gestão de crises, pela criação de novas estruturas para 
tomada de decisão, quando atuando de forma autónoma e pelo reforço na parceria UE-
OTAN (Silva, 2011, pp. 92–93). Neste processo, não havia duplicação de ações, tudo 
como parte de uma política europeia comum que reforçava a segurança e defesa da UE.  
Dessa forma, a chama de uma nova tentativa para o envolvimento de todos os EM nos 
assuntos de segurança e defesa estava reacendida, o que para Brito (2010), esses dois 
 
43 O comité político e de segurança é responsável pela política externa e de segurança comum (PESC) e pela 
política comum de segurança e defesa (PCSD) da UE. Ele é presidido pelos representantes do Serviço 
Europeu para a Ação Externa e constituído pelos embaixadores dos EM em Bruxelas, de acordo com o artigo 
38.º do Tratado da União Europeia (Silva, 2011, p.93). 
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eventos constituíram os passos iniciais e efetivos para o surgimento da dimensão de 
segurança e defesa na UE e que foi posteriormente institucionalizado no Tratado de Nice. 
A primeira experiência prática da PESD ocorreu com a European Union Police Mission 
(EUPM), missão civil (tipo polícia) na Bósnia-Herzegovina, em substituição às tropas da 
ONU, em 2003, com o propósito de reforçar o estado de direito do país e que durou por 
quase uma década (European External Action Service, 2012). No mesmo ano, ainda foram 
realizadas as primeiras missões militares (Operação Concordia, na Macedónia e a 
Operação Artemis, na República Democrática do Congo) e, a partir de então, abriu 
caminho para outras participações não só na Europa, mas também na África e na Ásia.  
A Operação Concordia, segundo Mace (2004, p. 474), foi conduzida pela UE, ainda com o 
apoio da OTAN, dentro de um cenário de gestão de crise, em virtude do risco iminente de 
uma guerra civil entre as milícias albanesas e as forças de segurança macedónias e tinha o 
propósito de abrir caminho para um futuro processo de adesão. Ainda para o mesmo autor, 
a Operação Artemis foi concebida, liderada e conduzida exclusivamente pela UE, sendo 
um marco por ter sido a primeira operação sob a égide da PESD, de natureza autónoma, 
fora da Europa e em apoio à ONU. 
Para tornar realidade o desejo europeu na dimensão de segurança e defesa, em função do 
êxito obtido na Operação Artemis, a UE criou em 2004 o Battlegroup44 (BG) para também 
atuar em proveito da ONU, podendo cumprir missões específicas, nomeadamente 
prevenção de conflitos, evacuação e ajuda humanitária. Assim, com a apreciação do comité 
político e de segurança (CPS) e o parecer do Comité Militar da UE (EUMC), os BG 
passaram a ser empregados por diversas vezes e atingiu sua capacidade operacional em 
2007 (European Union External Action, 2013).  
Apesar do avanço alcançado pela UE com o emprego do BG, Xavier (2013, pp. 1–2), 
descrevia ainda alguns problemas a serem superados tais como a demora no processo 
decisório no nível político, o tempo para implantação das forças, a falta de recursos 
orçamentários para investimento na mobilidade e nas ligações estratégicas e a necessidade 
de uma componente civil para uma abordagem mais abrangente. Na mesma linha, o 
entrevistado E considerava que os BG da UE acabaram por nunca serem utilizados, apesar 
 
44 O Battlegroup constitui uma força de pronta resposta com efetivo (1500 militares) de batalhão de infantaria 
formada a partir de cooperação dos EM com o comando de uma nação-líder para ser empregada em proveito 
da UE, com a gestão político-estratégica do Conselho (Xavier, 2013, p. 1). 
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de terem servido como aprendizado para trabalhar em conjunto e para melhor conhecer uns 
aos outros e que o seu percurso, em termos da aplicação e na utilização operacional foi 
inexistente.  
Dessa forma, a participação da UE com as operações contribuiu para a paz e a estabilidade 
regional e serviu, ao mesmo tempo, como laboratório para as capacidades de gestão de 
crises, fomentando o desenvolvimento de uma nova política de segurança e defesa. 
 
3.4.1 A política de segurança e defesa: o caminho de uma defesa comum europeia 
A política comum de segurança e de defesa (PCSD) implementada pela UE e todos os seus 
mecanismos vêm permitindo que a União possa substituir a OTAN em diversas situações 
com iniciativas autónomas. Primeiramente, atuou em missões de segurança dentro e fora 
do território europeu e, atualmente, já adquiriu competências para realizar tipos diferentes 
de operações.  
Já para a Agência Europeia de Defesa (2015, p. 3), a PCSD vem possibilitando a projeção 
da liderança da UE em missões de paz, na prevenção de conflitos e na manutenção da 
segurança internacional, por meio de instrumentos civis e militares. Essas visões mostram 
a importância da PCSD não só no domínio da segurança e defesa, mas também como um 
instrumento de política externa capaz de aumentar a expressividade da UE como ator 
relevante no cenário internacional.  
Com a Estratégia Global da UE de 2016, a PCSD teve um novo dinamismo, passando a 
contar com uma maior interação entre a política interna e externa, a criação e atualização 
das estratégias regionais e temáticas e o estímulo para as ações no campo diplomático 
(Mogherini, 2016). 
As questões ligadas à PCSD são decididas, por unanimidade, pelos Conselhos Europeu e 
da União Europeia (artigo 42.º do TUE) e cabe ao Parlamento Europeu (PE) o seu 
controlo, podendo, ainda, instar o alto representante para negócios estrangeiros/vice-
presidente da Comissão e o Conselho sobre esta matéria (artigo 36.º do TUE). Além de 
autorizar o orçamento destinado à PCSD, o PE também acompanha a sua implementação e 
realiza com os parlamentos nacionais dos Estados-membros sistemáticas conferências para 
debater esse tema. A relação cooperativa interparlamentar neste domínio está prevista no 
Protocolo 1, do Tratado de Lisboa, com o propósito de melhorar a coerência da política 
(Parlamento Europeu, 2018d). Devido à estreita ligação UE-OTAN na garantia da 
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segurança do espaço europeu, o PE também participa na Assembleia Parlamentar da 
OTAN, respeitando a natureza e a independência das duas organizações. 
Com os sucessivos alargamentos da UE, a PCSD permitiu que os Estados-membros 
aumentassem a cooperação, na medida em que se comprometeram a desenvolver, com 
mais intensidade, as suas capacidades de defesa e a fornecer mais pessoal e material 
(unidades de combate) para as diferentes missões da UE. Assim, o emprego das forças 
militares podia ocorrer na manutenção da paz, na prevenção de conflitos e no reforço da 
segurança internacional dentro e fora do espaço europeu e em diversas tarefas.  
A cada ano que passa, percebe-se a evolução da PCSD, uma vez que instituições como a 
SEAE e a Agência Europeia de Defesa (AED) se consolidam. A postura do Parlamento em 
liderar as inciativas nessa área e, principalmente, de acionar o Conselho e os EM tem 
dinamizado suas ações. Assim, a fim de impulsionar a PCSD, o Conselho Europeu, em 
2013, estabeleceu novas metas aos chefes de Estado e de Governo visando incrementar a 
eficácia e o impacto da PCSD, potencializar as capacidades de defesa e robustecer a base 
industrial de defesa europeia (Secretariado-Geral do Conselho, 2014, pp. 71–74). 
Em 2015, pela primeira vez, o Parlamento demonstrou interesse no tema devido a sua 
relevância e passou a agir em proveito dos objetivos propostos anteriormente. Com isso, 
tem financiado projetos de investigação sobre requisitos militares no âmbito da PCSD e 
repassado recursos provenientes dos fundos da UE para a AED, com orçamento previsto de 
90 milhões de euros para o período de 2017-2019. Essa inciativa pioneira do PE tem sido 
fundamental para reconhecer e valorizar o tema, bem como no incentivo das medidas de 
execução de ações pelos Estados-membros. 
Para corroborar com a oportunidade das propostas, ainda em 2015, Teles (2017, p. 16), 
afirmou que a sequência dos atentados ocorridos em Paris fez com que, pela primeira vez, 
um Estado-membro (França) se valesse do art. 42.º do Tratado de Lisboa, no que concerne 
à cláusula de defesa e assistência mútua, o que foi aceito de modo unânime pelo Conselho.  
No ano seguinte, a AR/VP, Federica Mogherini, apresentou a nova Estratégia Global da 
UE, já mencionada, que identificava cinco prioridades para a política externa da UE, com 
destaque para a segurança da União, a resiliência estatal e da sociedade a leste e a sul, o 
desenvolvimento de uma abordagem integrada em relação aos conflitos, ordens regionais 
de cooperação e a governação mundial para o século XXI e foi acolhida favoravelmente 
pelos Estados-membros (Parlamento Europeu, 2018d). Esses novos desafios fizeram com 
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que a PCSD tivesse ênfase na agenda política do Parlamento Europeu, em decorrência dos 
diversos temas globais que impactaram diretamente o espaço geográfico europeu.  
Com isso, os Estados-membros manifestaram, em 2016, em Bratislava, o desejo de 
reforçar a cooperação no domínio da segurança externa e da defesa na UE e traduziram 
essa intenção em vontade política dos governos, avançando na consecução do objetivo 
proposto (Conselho Europeu & Conselho da União Europeia, 2017b). Dessa forma, três 
planos foram aprovados, demostrando o bom momento para a adoção das novas medidas. 
O primeiro, denominado de plano de execução em matéria de segurança e defesa, tinha por 
base a operacionalização das ideias gerais da Estratégia Global da UE e apresentava, de 
forma ampla, propostas relacionadas à criação de um novo enquadramento de cooperação 
(estruturada e permanente) para atender àqueles Estados-membros que procuravam 
participar mais intensamente nessa área (Parlamento Europeu, 2018d). Outra inciativa 
apresentada foi o plano de ação europeu de defesa que propunha a criação de um fundo 
europeu de defesa voltado para área da defesa e no desenvolvimento das capacidades e, por 
fim, o plano de cooperação UE-OTAN, que incrementava todas as ações já existentes na 
área de defesa (Parlamento Europeu, 2018d). Assim, a implementação desse conjunto de 
planos passou a constituir um novo marco para a efetiva consolidação da PCSD desde o 
Tratado de Lisboa, pois percebeu-se a vontade dos EM em partilhar planos e orçamentos 
militares com a intenção de obter vantagens económicas nas questões de defesa a partir da 
redução das duplicidades  
Ainda no mesmo ano, a Comissão investiu em novo reforço para tornar a segurança e 
defesa da UE mais eficiente e aprovou nova cooperação estruturada permanente com a 
participação de 25 Estados-membros45 com vistas ao desenvolvimento de novas 
capacidades (tanques, drones ou a criação de centros de apoio logísticos ou médicos 
comuns) e forças de reação rápida, a partir de uma lista de projetos comuns a ser liderado 
por um dos países membros, com acompanhamento e avaliação anual (Parlamento 
Europeu, 2017). 
Em junho de 2017, o Conselho deu mais um passo a frente e estabeleceu a capacidade 
militar de planeamento e condução (CMPC), a fim de aprimorar as competências da UE, 
de modo a responder com mais rapidez, eficácia e sem descontinuidades às novas 
necessidades (Parlamento Europeu, 2018c). Esta nova capacidade compreendia uma 
 
45 A UE 25 não considerava Malta, Dinamarca e Reino Unido nessa cooperação (Parlamento Europeu, 2017). 
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estrutura militar fixa de comando e controlo, no nível estratégico, situada fora da área de 
operações, responsável pelo planeamento e condução operacionais das missões não 
executivas, ou seja, constituição, lançamento, apoio e recuperação de uma força, 
desonerando, assim, as missões no terreno para melhorar o seu desempenho (Conselho 
Europeu & Conselho da União Europeia, 2018b). Além disso, ela aprimorava as estruturas 
de gestão de crises da UE e estava sob o controlo político e a orientação estratégica do 
comité político e de segurança (CPS) da UE. Nesse sentido, o entrevistado B afirma que a 
saída do Reino Unido da UE contribuiu para o avanço desse mecanismo e permitiu a 
criação pela UE, de forma embrionária, de um quartel-general com o shape da OTAN, 
capaz de comandar as suas próprias operações militares de efetivo reduzido. Este facto 
gerou resistência dos países atlantistas que viam nesta ação uma maior autonomia da UE 
na realização das operações em segurança e defesa, além da duplicação dos meios já 
existentes na Aliança, não havendo mais necessidade do acordo Berlim mais46. 
A Comissão também apresentou novas propostas para incentivar e realizar os 
investimentos na área de defesa da UE, com destaque para a desenvolvimento de 
investigação, o cofinanciamento para o incremento e compra de material de defesa pelos 
EM. Toda essa nova dinâmica tem sido partilhada com os integrantes da União, na medida 
em que os mesmos demonstrem interesse em realizar as adequações necessárias para gerar 
novas capacidades. 
Apesar de Cruz (2016, p. 59), afirmar que a PESD/PCSD está longe de ser a vertente 
europeia da OTAN, esta política de segurança e defesa foi criada pela UE e vem evoluindo 
ao longo do tempo a partir de um grande esforço da União em criar mecanismos que lhe 
permitam assumir uma posição de destaque nos temas ligados à segurança internacional. 
Ainda de acordo com a Comissão (2017, pp.12–14), foram propostos três cenários para 
2025 com diferentes níveis de ambição que em função da vontade política dos EM e de 
ações conjuntas realizadas gradualmente poderão atingir o objetivo comum, ou seja, de 
uma União da Segurança e da Defesa. Assim, no primeiro cenário atingir-se-ia a 
cooperação no domínio da segurança e da defesa a partir de uma maior frequência na 
cooperação já existente entre os EM; no segundo procurar-se-ia a partilha neste domínio 
 
46 Este acordo firmado em 2003 consistia em entendimentos de maior cooperação entre a UE e a OTAN que 
permitia à UE utilizar os meios e capacidades da Organização para as operações de gestão de crises quando 
lideradas pela União. Este entendimento renovou o Acordo de Berlim, celebrado pela OTAN e a UEO em 
1996 (Acordo Berlim Mais, 2017). 
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onde os EM avançariam para a repartição das capacidades neste domínio e, por fim, o mais 
audacioso, alcançar-se-ia a segurança e defesa comuns com um maior aprofundamento na 
cooperação e na integração dos EM. 
 
3.5 A europeização da política externa (segurança e defesa) 
A europeização da dimensão da segurança e defesa, inserida na PESC, explica como 
funciona a relação dos Estados-membros com as instituições europeias, ou seja, como as 
decisões da UE neste domínio interagem com as instituições domésticas e como os 
Estados-membros podem influenciar a política no nível da União.  
Algumas decisões da UE podem ser direcionadas a um ou mais atores (Estados-membros, 
empresas ou particulares), porém, há outras que não designam especificamente um 
destinatário, como é o caso particular, na área de segurança e defesa por se tratar de 
questão de soberania nacional. No que se refere à diretiva, o Estado-membro destinatário é 
obrigado a alcançar o resultado, porém, cabem às instâncias nacionais a escolha da forma e 
dos meios para atingi-lo.   
Diferentemente das áreas agrícola, de educação e de meio ambiente entre outras, a análise 
da adequação da política externa europeia para um EM é sui generis, pois esbarra na 
questão da soberania nacional e envolve decisões de exclusividade dos Estados. A política 
externa e de segurança comum é uma das políticas elaboradas pela UE e tem o presidente 
do Conselho Europeu e o alto representante para os negócios estrangeiros e a política de 
segurança da União Europeia como seus representantes legais e, dessa forma, os EM 
procuram seguir as ações e posições comuns acordadas, a fim de obter uma harmonização 
e uniformidade (EUR - Lex, 2016).  
A PESC vem servindo como um instrumento relevante para que a União possa expressar, a 
uma só voz, seu posicionamento no âmbito internacional, confirmando, assim, uma única 
vontade política. Para Wong (2008, p. 323), o processo de europeização nessa dimensão se 
efetuava na medida em que os EM realizavam a adequação das normas contidas na PESC, 
mas também aceitava que os próprios EM elaborassem essas leis. Essa situação ocorria 
pela complexidade do tema que afetava a questão de soberania dos países e pelo facto da 
UE não ser um ator estatal unificado e ainda não possuir objetivos externos definidos e 
congruentes segundo os EM. Nesse sentido, o entrevistado D afirma que um dos principais 
desafios europeus está no facto dos EM serem o ator central da segurança, com capacidade 
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de decisão e de operacionalização das ações. Acrescenta, ainda, que, mesmo no patamar 
europeu, essa dimensão continua a ter um registo soberano, de reserva da soberania 
nacional e, apesar do esforço da UE nestas matérias, numa perspetiva meramente 
intergovernamental, ainda não ter atingido o nível supranacional no domínio da segurança 
e defesa. 
Esta política vem possibilitando que o EM tenha sua política externa reforçada, 
transbordando de seu espaço territorial para o nível europeu, tornando-se, assim, com mais 
projeção nas relações bilaterais e multilaterais com outros Estados e organizações 
internacionais. Dessa forma, os interesses nacionais passam a ter uma importância 
regional/internacional em virtude do novo ator - UE - assumir a responsabilidade por essa 
temática e a incorporar na política europeia. Nessa relação, o EM faz propagar e multiplicar 
a sua capacidade de influenciar e o seu poder de negociação, transformando a política 
externa estatal na política externa da UE.  
A UE vem evoluindo como um ator internacional expressivo na dimensão de segurança e 
defesa com representação dual, ou seja, tanto na vertente civil como militar, graças a uma 
identidade europeia de segurança e defesa que tem se consolidado ao longo do tempo nos 
EM.  
Alguns Estados-membros como França e Suécia se anteciparam e protagonizaram o 
processo de europeização da política na dimensão da segurança e defesa quando de sua 
criação, em 1999; outros, como Espanha e Portugal, tiveram sua experiência um pouco 
mais tarde, em certa medida pela estreita ligação com a OTAN, e com diferentes resultados 
como veremos abaixo. Assim, serão apresentadas algumas experiências de como 
transcorreu o processo de europeização na política externa e de segurança comum e seus 
reflexos tanto para os EM como para o nível europeu na dimensão da segurança e defesa. 
A partir da ocorrência das diferentes interações (EM para o nível da UE e vice-versa) 
analisadas em cada EM será possível identificar aspetos comuns e que podem melhor 
explicar o caso português. 
 
3.5.1 Suécia 
O país, que não integra a OTAN, aderiu à UE em 1995 e no final dessa década mostrou-se 
reticente no que concerne à aprovação da PESD. Com passar do tempo, a Suécia se 
destacou pelo grande apoio com pessoal às operações a cargo da UE, tornando-se um dos 
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Estados-membros mais participativos, desde o lançamento da política a partir de 2001. 
Para Wedin (2006, p. 141), a Suécia rompia com um modelo de força armada passiva e 
dependente de mobilização de reservistas e o substituía por uma força ativa e com 
mobilidade dotada de capacidades para atuar em missões de apoio à paz em cooperação 
com a ONU, OTAN e UE.  
Segundo Lee-Ohlsson (2009, p. 126), a PESD teve forte influência na política de segurança 
e defesa sueca, mas o país também teve papel relevante no desenvolvimento desta política 
a nível europeu, caracterizando, assim, a sua forma bidirecional, ou seja, a dupla perspetiva 
top-down e bottom-up. No entanto, de forma geral, a PESD foi mais uma política onde os 
EM tiveram de se adaptar na sua incorporação e muito pouco influenciaram na sua 
elaboração e no seu desenvolvimento por estar restrita a um grupo de países. 
A acomodação da PESD na Suécia dividiu-se em três momentos caracterizados por uma 
reação inicial à aceitação e à implementação; depois, o impacto de sua efetivação na 
política interna e sua influência no desenvolvimento da PESD e, por fim, as razões que 
levaram o país a participar dessa nova política. 
A Suécia foi contrária à fusão da UEO com a UE e a uma defesa comum regional. 
Também reagiu com a vertente exclusivamente militar da PESD e à declaração liderada 
pela França e Reino Unido em Saint-Malo. Os suecos insistiam na necessidade de uma 
visão abrangente da política de segurança que valorizasse os aspetos civis, fazendo com 
que a UE tivesse a capacidade de mobilização de meios militares e civis. Para Britz, (2007, 
p. 15), a longa experiência de trabalhar em organizações humanitárias da ONU era uma 
característica dos países nórdicos e a Suécia desejava que a UE incluísse essa capacidade 
na PESD, uma vez que esta forma de cooperação não era muito comum nos países do sul. 
Ademais, segundo Britz, (2007, p. 16), a Suécia tinha a defesa civil como parte de uma 
defesa em um contexto de conflito. 
A aceitação da componente civil foi incorporada na PESD graças a capacidade de 
negociação da ministra sueca dos negócios estrangeiros que conseguiu influenciar e 
modificar a política na direção que lhe interessava (Lee-Ohlsson, 2009, p. 130). Dessa 
maneira, a Suécia passou a integrar as missões a cargo da UE e, com isso, houve uma 
mudança de postura do governo sueco em relação à PESD e à vertente militar. Este aspeto 
também foi mencionado por Tiilikainen (2006, p. 59), quando se referiu ao facto da Suécia 
ter promovido a capacidade civil de gestão de crises na PESD. À medida que a Suécia se 
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envolvia com a PESC/PESD, em função de várias participações em missões da UE, sua 
posição com relação à exclusividade dos aspetos civis mudavam.  
As forças armadas suecas passaram de uma situação de parceria para a paz com a OTAN, 
para um comprometimento com os objetivos da PESD, incorporando todo o processo de 
tomada de decisão. Esta relação com a OTAN surgiu em 1994 e estava assente numa 
política de não alinhamento militar que consistia apenas em uma cooperação para o 
desenvolvimento de capacidades interoperáveis a fim de dotar as forças armadas suecas 
para atuar com as forças da OTAN e outros países parceiros em operações multinacionais 
de apoio à paz (Wedin, 2006, 142). Outro aspeto relevante na postura sueca, refere-se ao 
estreito alinhamento com a França, ao invés da ligação com o Reino Unido anteriormente 
existente. 
As diversas experiências suecas mostraram a importância da UE possuir uma força própria 
de reação rápida e, assim, juntamente com a Finlândia, sugeriu a formação de uma unidade 
básica composta por diferentes tipos de tropas denominada Nordic Battlegroup47 (NBG) 
para ser empregada em proveito da União. Outro exemplo refere-se à Cooperação Nórdica 
de Defesa - NORDEFCO - cuja participação é voluntária e os membros podem escolher 
qual área a colaborar e os meios a empregar, demonstrando que a forma de cooperação 
pode ser bilateral ou com todos os países. Esta cooperação é realizada entre os países 
nórdicos (Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e Suécia) na área de defesa com o 
objetivo de fortalecer as capacidades de defesa nacional dos países membros, a partir da 
identificação de áreas de cooperação e desenvolvimento de soluções comuns (Järvenpää, 
2017, p. 1). 
A necessidade do governo de reestruturar suas forças armadas, convertendo de força de 
defesa territorial para força de intervenção foi facilitada graças à janela de oportunidade 
surgida em decorrência da adaptação da PESD. Segundo Lee-Ohlsson (2009, p. 132), havia 
grande resistência interna nas forças armadas suecas e, apesar de não ser um documento 
jurídico de caráter vinculativo, a PESD foi utilizada pelo ministério da defesa como 
balizador das novas propostas, uma vez que politicamente seria muito difícil realizá-las. 
Outro tópico que contribuiu para a conveniência da harmonização da PESD foi o facto da 
Suécia estar à frente da presidência do Conselho da UE e que, em certa medida, criou 
 
47 O Nordic Battlegroup é uma força liderada pela Suécia com capacidade de ser empregada pela UE. Integra 
um dos dezoito grupos de batalha da União Europeia e é composto por cerca de 2.500 integrantes, cedidos 
pelos participantes Suécia, Finlândia, Noruega, Irlanda e Estónia (Lee-Ohlsson, 2009, p. 139). 
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obrigações para o país assumir responsabilidades mais pró-ativas em relação ao projeto 
europeu na dimensão de segurança e defesa. Para Lee-Ohlsson (2009, p. 133), esta 
condição fez com que o governo sueco, em todos os níveis administrativos, passasse a 
pensar como UE e gerisse o seu acervo comunitário. 
Por ocasião do disacordo da UE com a Guerra do Iraque, os EM lançaram, pela primeira 
vez, uma operação fora do teritório europeu no contexto da PESD. A ação ocorreu no 
continente africano, a pedido da ONU, sem a participação da OTAN e contou com a 
presença da França e da Suécia, atuando de forma pioneira e demonstrando a capacidade 
autónoma da UE. Cabe salientar que a referida guerra ocorreu em 2003 no contexto da 
guerra global contra o terrorismo propagada pelos EUA e a coalização contou com o apoio 
militar do Reino Unido, da Austrália e da Polónia. 
Observa-se, assim, que a adequação da PESD na Suécia obrigou suas forças armadas a se 
alinharem às novas dinâmicas, mas também permitiu que o país moldasse a PESD a nível 
europeu e, assim, passou a influenciar outros EM nessa dimensão. Apesar da forte 
resistência dos demais EM que acreditavam no enfraquecimento das forças armadas, os 
suecos julgavam que essa política não dependia só da vertente militar, mas, 
principalmente, de uma estrutura civil. 
 
3.5.2 França 
Outro caso interessante do processo de europeização da política externa e de segurança 
comum na dimensão de segurança e defesa ocorreu na França na década de 1990. Como 
membro integrante da OTAN e da UEO, os franceses perceberam que diante dos novos 
desafios de segurança internacional (prevenção de conflitos, manutenção da paz e gestão 
de crises) que se apresentavam, a participação em uma estrutura coletiva de segurança 
traria resultados mais significativos. 
Segundo Rieker (2006, p. 571), o governo de Charles de Gaulle, em 1966, 
estrategicamente, fez com que a França substituísse a sua estrutura militar de defesa, 
dependente da OTAN, para um projeto militar nuclear inovador, de modo a obter a sua 
própria capacidade dissuasória. Posteriormente, com a desmembração da URSS e o 
surgimento de uma nova ordem mundial, a França renovou a sua política de defesa 
nacional adequando-a à UE, de modo a valorizar um novo pensamento estratégico de uma 
potência europeia militar (Terpan, 2008, p. 2). 
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Com essa iniciativa francesa, foi possível construir um entendimento comum entre os EM 
para o surgimento de uma política europeia de segurança e defesa (PESD). Não obstante o 
insucesso da Comunidade Europeia de Defesa (rejeitada pelos franceses) que criou um 
ceticismo quanto à possibilidade de uma europeização das políticas de segurança e defesa 
dos Estados-membros, a França privilegiou a implementação da PESC e, posteriormente, 
em 1999, a criação da PESD. 
Independentemente da nova postura, a política de defesa francesa ainda priorizava os 
interesses nacionais e limitava a sua adequação apenas aos temas ligados à gestão de 
crises, não interferindo na defesa territorial. A PESD, por ser um instrumento institucional 
intergovernamental, fez com que a França não dependesse de outros países para a proteção 
de seus interesses vitais (Terpan, 2008, p. 3). 
O processo de europeização da política de defesa francesa ocorreu nas vertentes top-down 
e bottom-up, ou seja, na adequação da doutrina e das forças armadas francesas aos 
objetivos da PESD e na postura proativa do Estado francês na divulgação e implementação 
desta nova política entre os EM. Para a adaptação à PESC, a França introduziu em seu 
Livro Branco48, em 1994, as novas orientações doutrinárias, reestruturando as forças 
armadas de modo a capacitá-las ao contexto internacional das novas ameaças. Assim, a 
visão global da defesa mais ampla francesa passava a considerar todas as operações de 
enfrentamento e essas ameaças nas dimensões civil e militar (Terpan, 2008, p. 4). 
Na visão de Rieker (2006, pp. 517–518), a década de 1990 foi importante para a França 
consolidar sua imagem perante o Conselho de Segurança da ONU e, com isso, contribuiu 
intensamente com as missões sob égide da Organização, ganhando mais expressividade no 
plano internacional. A política externa francesa estruturava-se em aspetos que 
consideravam as crises e armas, as normas do direito internacional, o Conselho de 
Segurança da ONU e a cooperação intergovernamental; o apoio e cooperação aos aliados e 
parceiros; e a integração da UE, com a PESD, moldando a sua política nacional de defesa. 
O Livro Branco de 1994 contemplava a criação de uma política de defesa europeia, 
demostrando a importância e o grau de absorção dado ao tema na sua adequação e foi 
 
48 O Livro Branco definia os três tipos de interesses nacionais franceses: os vitais ligados à população e ao 
território, os estratégicos relacionados à manutenção da paz no continente europeu e no entorno estratégico e 
os demais interesses referentes às ambições globais francesas (segurança internacional e paz) e à atuação 
francesa como membro do Conselho de Segurança da ONU e ator nuclear (Terpan, 2008, p. 5) 
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ratificado pelo parlamento francês que considerou a UE como a área político-geográfica de 
atuação francesa (Terpan, 2008, p. 3). 
Apesar da ONU dar legitimidade a diversas operações e a OTAN ser útil quando havia 
interesses comuns com a UE, era preciso que a PESD criasse as condições mínimas para 
que a UE atuasse de forma autónoma, decidindo e agindo sozinha sempre que fosse 
desejável. A falta de mecanismos militares na União fazia com que as operações UE-
OTAN ainda fossem necessárias para o enfrentamento das ameaças. Para Terpan (2008, p. 
6), a UE deveria se empenhar em aumentar suas capacidades, de acordo com a PESD, 
mesmo que esta ação acarretasse em duplicidade de esforço com a OTAN.  
Nas diversas atualizações de seu Livro Branco, a França mencionava exclusivamente a 
política de defesa europeia, não fazendo referência à Aliança Atlântica e, cada vez mais, as 
forças armadas estavam melhor equipadas e mais preparadas para atuar no exterior como 
nação líder. Assim, já em 2000, os franceses passaram a ser o principal país a contribuir 
com tropas para as missões da UE, à luz da PESD, e, com isso, permitiu que a sua indústria 
de defesa se estruturasse e se tornasse um polo de referência da indústria europeia de 
armamento.  
O desejo francês de transformar a UE também em um ator militar expressivo e de pautar 
temas internacionais relevantes fez com que criasse a PESD, com o apoio do Reino Unido, 
a partir da cúpula de Saint-Malo. Outros eventos externos como as crises nos Balcãs e na 
África viriam a confirmar a incapacidade da UE em intervir e, por outro lado, evidenciava 
a pronta resposta da OTAN aos acontecimentos.  
Assim, a França empenhou-se para que a PESD evoluísse mais rapidamente e pudesse 
dotar a UE com capacidade de atuar fora do espaço europeu. Para isso, os EM com maior 
poder militar passaram a liderar o processo, as votações não deveriam ocorrer por maioria 
qualificada, os ministros da defesa estariam mais comprometidos na implementação da 
PESD e o alto representante da União teria papel importante junto aos ministros dos 
negócios estrangeiros (Terpan, 2008, p. 12). 
Para o governo francês, a sua política externa visava à construção de uma política de 
defesa europeia sólida que possibilitasse a UE decidir e agir por si só, sem a dependência 
dos EUA e, para isso, a OTAN deveria permitir que a UE criasse uma identidade europeia 
de segurança e defesa. Dessa forma, participar da OTAN era relevante, desde que os EM 
pudessem atuar efetivamente e com mais responsabilidades dentro da organização. 
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Até 2007, o governo francês deu prioridade à autonomia europeia em detrimento à 
aproximação com a OTAN. A PESC/PESD era vista como um mecanismo onde os 
franceses poderiam influenciar as relações com outros atores internacionais, a partir da 
liderança exercida na UE. Para Terpan (2008, p. 16), a França não tinha a grandeza para 
exercer poder internacional, mas seria capaz de liderar a PESD no âmbito da UE. 
Apesar da cultura de defesa europeia ter sido implantada pelos EM, quando aceitaram a 
Estratégia Europeia de Segurança que fomentava uma identidade europeia de segurança 
baseada em valores comuns, a expressiva atuação francesa no processo de construção da 
PESD era vista com apreensão pelos EM. Eles repudiavam qualquer tentativa de uma 
liderança francesa na condução desse domínio, da mesma forma, que não aceitariam a 
liderança política da França na UE. Essa posição dos países membros decorria de uma 
ambição francesa de impor seus interesses nacionais à frente dos interesses europeus e 
querer instituir o seu projeto de poder (Terpan, 2008, p. 21). 
A vontade francesa em conduzir o processo europeu através da PESC/PESD esbarrava no 
ressentimento de outros EM que preferiam delegar aos EUA essa atribuição. Assim, 
dificilmente a França seria aceita para liderar esse enquadramento, a não ser que 
substituísse as relações intergovernamentais por métodos mais aberto de convivência com 
outros países, com mais respeito em sua participação e, assim, pudesse mostrar seu real 
objetivo na europeização da política de defesa (Terpan, 2008, p. 26). Nesse sentido, o 
entrevistado B admitia ter medo da saída do Reino Unido da UE e da França querer tomar 
as rédeas em muitos domínios. Para os avanços económicos e sociais da UE, França e 
Alemanha se destacaram, no entanto, na dimensão da segurança e defesa, as iniciativas têm 
partido da França e do Reino Unido e, dificilmente, o eixo deste domínio passará a ser 
Paris-Berlim, pois a Alemanha tem limitações constitucionais desde a 2ª Guerra Mundial. 
Perante este quadro, alguns EM consideravam a OTAN como a única organização de 
segurança capaz de prover a defesa coletiva europeia, principalmente, pelo facto da França 
não ter a capacidade de liderar esse projeto por falta de apoio dos EM.  
Percebe-se que o processo de europeização da PESD na França assemelha-se ao da Suécia, 
uma vez que ambos iniciaram a sua harmonização na sequência da criação da PESD e 
vivenciaram a característica bidirecional do fenómeno tanto nas perspetivas top-down e 
bottom-up. A adequação para a política de defesa francesa não contemplava a dissuasão ou 
a defesa territorial e estava restrita à gestão de crises.  
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A França, como potência nuclear, não delegava ou compartilhava a defesa de seu território 
com outro país e o conceito de segurança para a UE, advindo da UEO, não abordava a 
questão nuclear. Outro ganho significativo para os franceses neste processo, refere-se ao 
desenvolvimento da sua indústria de defesa que se fortaleceu ao longo desse período em 
função das demandas da UE e que, segundo Sarmento-Coelho (1999, p. 113), essa 
condição era decorrente de uma estratégia nacional francesa que valorizava a sua indústria 
de defesa, adquirindo os equipamento para as suas forças armadas mesmo que não fossem 
tão avançados.  
Assim, percebe-se que tanto a política francesa foi influenciada pela UE, como a França 
pode moldar as questões de segurança e defesa a nível europeu, caracterizando a vertente 
bidirecional do processo de europeização da PESC.  
 
3.5.3 Espanha 
O processo de europeização na Espanha apresentou semelhanças e diferenças em relação 
ao caso português. O país aderiu à UE, no mesmo período português (1986) e atravessava 
um momento político similar pós-ditadura de Franco na transição para a democracia. No 
entanto, a política externa espanhola sofreu alterações, que segundo Torreblanca (2005, p. 
1), ocorreram tanto na convergência das políticas a nível europeu (vertente top-down) 
como na transferência de interesses (vertente bottom-up) espanhóis na sequência da nova 
dinâmica doméstica em função dos diferentes governos.  
Durante os governos socialistas (1982-1996 e 2004-2011), o processo de europeização e 
institucionalização foi mais intenso, gerando uma relação positiva entre as partes, enquanto 
na gestão dos conservadores (1996-2004 e 2011-2018), as dinâmicas entre os objetivos 
nacionais e as instituições europeias careceram de sintonia, produzindo descompasso e 
aumento das tensões (Torreblanca, 2005, p. 2). Percebe-se, assim, que os factores 
domésticos foram importantes no processo de europeização da política externa espanhola. 
As presidências do Conselho da UE desempenhadas pelos representantes espanhóis 
também foram relevantes para a transferências dos interesses nacionais. Segundo 
Torreblanca (2001, p. 8), na primeira experiência, em 1989, o governo procurou focar nos 
assuntos internacionais, abrindo um canal de comunicação com a comunidade latino-
americana; enquanto a segunda presidência, em 1995, serviu para consolidar os acordos 
iniciados com investimentos e no setor comercial, tornando a UE um parceiro relevante.  
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O alinhamento da política externa espanhola às orientações europeias não se restringiu aos 
seus próprios interesses nas relações bilaterais, pois valorizava também as questões 
relevantes para a Europa como um todo, em virtude da sua participação tanto nas 
instituições europeias como nas transatlânticas. Já a transferência das preferências que 
marcou o processo de europeização da política externa espanhola incluía os interesses na 
América Latina (AL) e no Mediterrâneo para a agenda da UE que passaram a ser vistos 
como questões multilaterais.  
De acordo com Torreblanca (2005, p. 1), a convergência representou uma nova fase e o 
reconhecimento internacional do novo status quo espanhol com os princípios 
democráticos, ao mesmo tempo que a transferência se referia à transposição dos interesses 
nacionais em torno da AL e do Mediterrâneo à comunidade europeia e, em ambos 
contextos, contou com o apoio das instituições europeias. Também neste caso, o caráter 
intergovernamental da cooperação política europeia49/política externa e de segurança 
comum (CPE/PESC), de natureza voluntária e não juridicamente vinculativa, apresentava-
se, em certa medida como uma barreira, por limitar as preferências na política interna que, 
por vezes, dificultava o processo de institucionalização. 
A convergência identificada na política externa espanhola foi predominante no regime de 
Franco e, por anos, se dissociou da norma europeia, mas durante as ações de 
democratização registrou-se mudanças significativas a partir do ingresso na OTAN, em 
1982, e da adesão à UE. Até então, a transição da Espanha para a democracia não havia 
modificado sua orientação política para os assuntos internacionais e só após esses eventos 
pôs fim ao isolamento internacional espanhol. 
Por outro lado, a CPE/PESC também já avançava com posicionamentos consensuais de 
seus participantes em várias temáticas relacionadas à rejeição ao comportamento racial, 
promovido pelo regime de apartheid 50na África do Sul, à questão palestina, à instabilidade 
na América Central e em grande parte dos assuntos atinentes ao este-oeste, sinalizando 
uma afinidade na criação de uma política europeia com identidade própria. Com essas 
posições comuns, Torreblanca (2001, p. 6), afirmava que a União Europeia desejava criar 
 
49 A cooperação política europeia (CPE) já contava, em 1982, com Portugal e Espanha na condição de 
associados, nos mecanismos de concertação da política externa dos Dez – CPE (EUR - Lex, 2018a). 
50 O regime apartheid surgiu em 1950 e ficou caracterizado por uma política racial sul-africana composta por 
minoria branca e a maioria negra que pregava a segregação racial e a discriminação política e económica dos 
negros (Apartheid, 2018). 
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uma identidade comum e a estruturação de uma única conceção, a partir de uma política 
externa que fosse adotada por todos os Estados-membros. 
A Espanha aproveitou-se da oportunidade surgida para potencializar suas capacidades na 
política externa, nomeadamente, no que se refere aos objetivos nacionais, uma vez que o 
país apresentava grande dificuldades na gestão de seus problemas em decorrência de um 
serviço diplomático deficiente. Além disso, o país não gozava de prestígio internacional e 
necessitava de recursos económicos para implementar suas políticas internas. Nesse 
contexto, Torreblanca (2005, p. 5), atribuiu aos diferentes governos um comportamento 
coerente e lógico no trato das questões de legitimidade e identidade, criando uma imagem 
positiva perante à população espanhola e à comunidade internacional. 
Após uma década integrado à UE, a política externa espanhola já sinalizava profunda 
transformação, apesar do país não ter participado de nenhum conflito mundial e não ter 
sido membro fundador da ONU e da OTAN. Para Cantalapiedra (2014, p. 99), a Espanha 
só atingiu uma posição de destaque na Aliança Atlântica a partir da atuação na Guerra do 
Golfo, do apoio político à administração de Obama nas sucessivas estratégias no 
Afeganistão e por questões como a mudança climática e a luta contra o terrorismo, 
demonstrando, assim, todo o prestígio adquirido junto aos EUA e a comunidade 
internacional. Torreblanca (2001, p. 4) destacou a ambição espanhola em tornar-se um 
importante articulador de uma nova ordem internacional, graças ao surgimento de uma 
diplomacia multilateral depois de um período duradouro marcado pelo isolacionismo. 
Muitos acreditavam que a Espanha não teria condições de manter as dimensões latino-
americana e mediterrânea em sua agenda, mas, pelo contrário, o seu protagonismo fez com 
que vários espanhóis assumissem funções de destaque nas instituições da UE e na OTAN, 
além de ter sediado a Conferência de Paz do Oriente Médio, em Madrid, em 1991. Para 
Torreblanca (2005, p. 8), o evento mais significativo para a política externa espanhola foi a 
mudança de postura dos socialistas espanhóis que perceberam a importância da OTAN 
como um movimento estreitamente ligado à um membro da UE. Este facto também foi 
registado por Frain (1997, p. 25), quando mencionou o consenso dos maiores partidos 
políticos espanhóis (Partido Popular e o PSOE) em integrar a estrutura militar do país à 
OTAN. 
A adesão à Aliança permitiu a inclusão da Espanha na comunidade de nações livres e 
democráticas e, assim, fez com que o país, dentro de seu processo de modernização, fosse 
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considerado uma democracia ocidental. Com isso, a política de segurança e defesa 
espanhola foi marcada por ações ligadas à adesão à UEO, em 1990, participações na 
Guerra do Golfo e na EUROFOR, contribuindo decisivamente na consolidação da 
identidade de defesa europeia. Assim, percebe-se que a Espanha identificou no processo de 
europeização da PESC uma forma alternativa de construir a sua política de segurança e 
defesa que atendesse perfeitamente aos seus interesses nacionais. 
O facto de Portugal e Espanha já adotarem os procedimentos da CPE, antes de se tornarem 
membros efetivos da UE, já sinalizava um alinhamento sobre vários assuntos relacionados 
à política externa, demonstrando uma convergência nessa dimensão. Segundo Torreblanca 
(2005, pp. 11–12), a política externa da Espanha, após sua adesão à UE, já se misturava 
com os interesses europeus em diversas áreas, nomeadamente, na segurança e defesa. 
Desse modo, a Espanha conseguiu transpor boa parte de sua agenda de política externa que 
incluíam áreas que também eram relevantes para a União, fazendo com que a UE passasse 
a adotar políticas europeias ligadas ao Mediterrâneo e à América Latina (AL).  
Assim como outros países membros, os sucessivos governos espanhóis também utilizaram 
a UE para projetar o país como o EM representante dos países de língua espanhola 
integrantes da comunidade ibero-americana das nações. Já no Mediterrâneo, também foi 
possível transferir para a UE as tensões advindas das questões de segurança nas relações 
bilaterais com Marrocos devido à pesca, obtendo, dessa forma, vantagens nos futuros 
acordos. Dessa forma, o processo de europeização espanhol ocorreu a partir da 
compatibilidade dos interesses nacionais, liderança e compromissos já acordados e que 
para Torreblanca (2005, p 13), foi entendido como a maneira pela qual a Espanha se valeu 
da UE para aumentar sua capacidade na consecução de seus interesses nacionais na 
América Latina e foi plenamente atendido pela União quando da adesão.  
Assim sendo, o resultado do processo de europeização espanhol foi um sucesso, pois o país 
adquiriu prestígio internacional como porta-voz da AL na UE, graças aos laços culturais e 
linguísticos com a região, a partir da implementação de políticas europeias com 
investimentos em vários setores. Segundo Varquer (2014, p. 113), antes de aderir à CEE, a 
Espanha criou mecanismos de cooperação económica e intensificou investimentos na AL 
com o propósito de aumentar a sua influência na região e gerar uma maior integração e 
interdependência. 
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Já para o Mediterrâneo, a UE criou uma estratégia global, que aumentou sua participação 
nessa região nas questões de mercado, desenvolvimento e cooperação que acabou 
favorecendo os espanhóis. Esta estratégia também foi citada por Varquer (2014, p. 148) 
pelo êxito obtido, uma vez que a Espanha acabou por carregar ao nível europeu as 
preocupações que tinha com os países banhados pelo Mediterrâneo, tornando-se defensora 
desses interesses regionais. Desse modo, percebe-se que o processo de europeização na 
Espanha transcorreu em uma dupla via (top-down e bottom-up), na medida em que o 
governo espanhol aproveitou-se da UE para o atingimento de seus objetos nacionais, 
enquanto, a UE também se beneficiou dessa relação simbiótica, buscando também alargar 
sua área de atuação.  
Por outro lado, a Espanha sentiu-se fragilizada por perder sua autonomia em determinadas 
decisões ligadas à política externa. Segundo Torreblanca (2005, p. 16) o governo espanhol 
implementou em Cuba, via UE, uma política favorável as suas empresas, mas que com a 
mudança do governo espanhol, houve um reposicionamento da questão e não foi possível 
reverter esse quadro, visto que a UE não quis contrariar os interesses corporativos dos 
EUA na ilha. Outro momento também citado por Torreblanca (2005, pp. 16–17), ocorreu 
nas relações com o Marrocos, onde a Espanha era respaldada pela UE que negociava e 
geria o acordo de pescas e o orçamento comunitário que financiava o uso de águas 
marroquinas para os navios espanhóis. No entanto, a partir de 1999, com a não renovação 
do acordo com a UE, a Espanha ficou prejudicada, pois não foi possível obter uma solução 
negociada bilateralmente com o Marrocos. Assim, a perda de autonomia da Espanha nos 
casos mencionados foi consequência do processo de europeização da PESC e demonstrou 
o impacto da adesão à política externa espanhola, bem como sua limitação em gerir sua 
própria política externa. 
Para Torreblanca (2005, p. 18), o caráter intergovernamental da CPE/PESC e o facto de 
reunir países voluntários onde as decisões eram de natureza não vinculativa traziam 
incertezas quanto aos resultados a serem alcançados na política externa europeia. Assim, o 
efeito da CPE/PESC nos interesses dos Estados participantes passou a ser importante para 
melhor compreensão da adequação, da mudança e dos diferentes graus de adaptação do 
processo de europeização. Porém, esse aspeto não deve ser visto como uma variável 
isolada, pois pode apresentar-se de várias formas nos países e ainda sofrer influência do 
governo vigente. 
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Os processos de convergência política e de transferência de interesses espanhóis 
acarretaram mudanças a nível institucional em decorrência do aumento das capacidades da 
UE e da preservação das preferências e autonomia nacionais. Assim, estava garantida a 
manutenção dos interesses espanhóis na América Latina e no Mediterrâneo a nível UE. No 
âmbito mundial, a Espanha se tornou um ator influente na comunidade internacional e 
passou a apoiar todas as ações na obtenção da integração política e do fortalecimento da 
identidade internacional da UE. Dessa forma, a capacidade de negociação dos sucessivos 
governos foi aumentada devido à maior influência política, ao invés do poder de 
negociação advindo da eficiente economia espanhola. 
Segundo Torreblanca (2005, p. 22), os governos socialistas contribuíram para a integração 
europeia em termos da construção de uma identidade externa e de segurança europeia, 
enquanto, os conservadores ressaltavam a parceria espanhola na estrutura militar da 
OTAN. Dessa maneira, os interesses nacionais na visão dos socialistas representavam uma 
maior integração e afinidade com a UE, porquanto, os conservadores identificavam os 
interesses nacionais dissociados do nível europeu. Essas perspetivas díspares deram o 
ritmo do processo de europeização da PESC na Espanha. Na busca de uma rápida ascensão 
no cenário europeu e internacional, a diplomacia espanhola socialista reforçou as ações da 
CPE/PESC e estimulou a integração europeia, enquanto a identidade internacional dos 
conservadores era mais atlântica do que europeia. 
Por fim, algumas questões ligadas ao isolacionismo histórico e ao atraso económico podem 
justificar o ritmo do fenómeno da europeização na Europa do Sul e de outros países. A 
vontade de acreditar no projeto europeu e a necessária exposição à comunidade 
internacional como um player relevante, também podem explicar a velocidade desse 
processo, que fez com que as políticas nacionais se alinhassem com as da UE, não obstante 
a perda da autonomia e parte de sua soberania.  
Com isso, Torreblanca (2001, p. 20) destacava que a europeização da política externa 
espanhola ocorreu em uma dupla vertente (convergência e transferência) e que a identidade 
europeia surgida no seio dos espanhóis explicava como ocorreu este processo. Alguns 
factores endógenos como o posicionamento dos sucessivos governos e outros exógenos 
como a conjuntura internacional e o comportamento das instituições europeias também 
podem justificar, em certa medida, a ocorrência do fenómeno na Espanha. 
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3.6 Considerações Finais 
Após a Guerra Fria, a segurança internacional ganhou novas dinâmicas no envolvimento 
dos atores tanto a nível estatal, regional e mesmo mundial. As ameaças são incertas e, por 
vezes, virtuais, mas mesmo assim devem ser encaradas como desafios permanentes a 
serem neutralizados. Com isso, a defesa coletiva passou a ter maior importância entre os 
diferentes atores no contexto das relações internacionais, pois a segurança de um país 
passou a estar condicionada à defesa dita global. 
A OTAN foi por longo tempo a grande protetora da Europa e, recentemente, vem sendo 
considerada como um novo parceiro estratégico para a UE, caminhando lado a lado com os 
objetivos traçados pela UE na dimensão da segurança e defesa. Por outro lado, a UEO não 
atendeu às expectativas dos Estados-membros como garantidora das atividades de defesa 
da UE e foi extinta, abrindo espaço para que a UE e a nova política segurança e defesa, 
criada a partir de 1999, aumentasse a cooperação com a OTAN. 
A UE como espaço de segurança vem se capacitando para garantir essa condição aos seus 
cidadãos, mas também, se empenhando para ter autonomia nessa dimensão a fim de se 
tornar um provedor de segurança. Da mesma forma que ocorreu na integração económica, 
os pequenos passos estão sendo dados na dimensão da segurança e defesa e, nesse sentido 
a PESC vem tentando criar uma cultura de defesa europeia assente em uma identidade de 
segurança e defesa que deve emergir dos EM.  
Nas últimas décadas, a política externa europeia vem despertando grande interesse dos 
estudiosos, em razão da projeção que a UE vem tendo como um ator no cenário 
internacional. Nesse contexto, várias políticas surgiram com o propósito de consolidar o 
processo de integração e melhorar as relações externas da UE com os demais Estados e 
organizações multilaterais. 
O Tratado de Lisboa nasceu para melhorar as dinâmicas institucionais da UE, criando 
estruturas, alterando o modus operandi da Comissão e fortalecendo as capacidades 
democráticas do PE e dos parlamentos dos EM. Nesse sentido, surgiu a PCSD, como 
evolução da PESD, com o propósito de dotar a UE com capacidade militar a altura de sua 
posição como ator protagonista no contexto internacional.  
Com o Brexit sendo efetivado, as novas relações no domínio da segurança e defesa estarão 
condicionadas a um único modelo influenciador (franco-alemão) e isso pode, por um lado, 
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alavancar os projetos europeus, visto que não haverá mais obstáculos aos objetivos mais 
ousados nesse setor.  
A importância de conhecer o passado para entender o presente e, com isso, poder projetar 
melhores ações no futuro faz com que o projeto europeu esteja em constante 
questionamento de suas práticas e procedimentos institucionais. Nesse contexto, surge o 
fenómeno da europeização que possui alta complexidade nas suas dinâmicas e vem 
ocorrendo de maneira diferente e em momentos distintos nos vários membros da UE, 
nomeadamente na dimensão de segurança e defesa com a PESC. A natureza 
intergovernamental foi predominante nas relações dos EM, no que se refere aos temas 
ligados à política externa, respeitando a soberania nacional dos Estados em relação às 
decisões a nível europeu. 
Alguns países foram pioneiros na implementação das novas propostas europeias e 
conseguiram avançar, transpondo seus interesses nacionais para as instituições europeias e, 
com isso, obtiveram vantagens nessa dimensão como o crescimento da indústria de defesa. 
Outros, por aderirem à OTAN e à UE mais tardiamente, tiveram a bidirecionalidade do 
processo (tanto na convergência como na transferência) mais acelerada por factores 
históricos e pela vontade política dos seus diferentes governos. 
O estudo da europeização da PESC em alguns EM, nas perspetivas top-down e bottom-up, 
foi importante para a identificação de aspetos como a adequação das estruturas domésticas 
dos Estados, a transposição de interesses nacionais dos EM e a participação em missões da 
UE, entre outros. Observa-se, também, que a presidência do Conselho da UE contribuiu 
para que o EM, quando no exercício do cargo, levasse suas preferências para o nível 
europeu, servido como um importante instrumento para projetar o EM no âmbito da União. 
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4. O PROCESSO DE EUROPEIZAÇÃO NA SEGURANÇA E DEFESA A PARTIR 
DO CASO PORTUGUÊS  
Portugal é um país da periferia ocidental europeia, integrante da Europa do Sul51, 
considerado uma potência militar classificada na 63ª posição pela Global Firepower52 de 
2018. Segundo Gaspar (2007, p. 144), o país é um dos Estados mais antigos do continente 
europeu e possui um histórico significativo de atuação diplomática com participação em 
várias instituições multilaterais.  
Trata-se de um pequeno Estado que para Freire (2007, p. 75), se caracterizava pela falta ou 
insuficiência de poder53. Também possui dimensões reduzidas, se compararmos com 
França, Espanha e Alemanha e limitada capacidade de influência a nível europeu, quando 
confrontado com Alemanha e França, locomotivas do processo de integração do espaço 
europeu.  
Dentro da mesma visão, Nunes (2007, p. 24), descrevia com exatidão que um pequeno 
Estado era possuidor de condicionantes como a dependência e o relacionamento com 
grandes potências, tanto para sobreviver como na proteção de seus interesses, além de ser 
incapaz de criar normas ou valores no contexto da comunidade internacional. É nessa linha 
que passaremos a considerar Portugal no âmbito da UE.  
Por outro lado, a sua localização geográfica não favoreceu a relação com a centralidade do 
espaço europeu. Esta condição fez com que Portugal passasse a desenvolver a vocação 
atlântica, uma característica importante que tornou a OTAN um dos objetivos da sua 
política externa (Teixeira, 2010, p. 54). No entanto, para o entrevistado H, apesar dessas 
características desfavoráveis, Portugal é muito respeitado pelos demais Estados-membros, 
não só pela sua história, mas, principalmente, pela grande capacidade de se relacionar, de 
se adaptar a variados contextos e de trabalhar com diferentes parceiros, o que o torna, por 
vezes, influenciador no processo decisório à nível europeu.  
 
51 Dentre muitas características atribuídas por Laura C. Ferreira-Pereira (2007a, p.210). 
52 Portugal encontra-se atrás de países como França (5ª), Alemanha (10ª), Itália (11ª), Espanha (19ª), Polônia 
(22ª), Grécia (28ª), República Tcheca (30ª), Suécia (31ª), Noruega (36ª), Holanda (38ª), Romênia (40ª), 
Dinamarca (54ª), Finlândia (59ª), Áustria (61ª) e Eslováquia (62ª) todos integrantes da UE, sendo que a 
Suécia, Finlândia e Áustria não fazem parte da OTAN e a Noruega só integra a OTAN (Global Firepower - 
World Military Strength, 2018). 
53 Nesta visão, Goetschel considerava a questão de poder como a capacidade de um Estado de modificar a 
conduta dos outros (influência) e na sua condição de evitar ou prevenir que outros tentassem modificar a sua 
conduta (autonomia) (Freire, 2007). 
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O país passou a integrar a Organização desde 1949, como membro fundador, e a União 
Europeia, a partir de 1986, em um processo que deu início após o fim do Estado Novo54.  
O conceito estratégico de defesa nacional (CEDN) de Portugal55 (2013, pp. 16–17), 
destacou as principais ameaças de caráter global que podem pôr em causa a segurança do 
Estado português e os riscos de natureza ambiental, as pandemias e outros riscos sanitários. 
Ainda no mesmo documento, a Europa é referida como a principal área geográfica em 
termos de interesse estratégico e o Atlântico como a segunda área de importância, tendo 
em conta a sua posição geográfica no espaço europeu. Neste sentido, observamos nova 
divergência entre o discurso e a prática, pois, como já citado por alguns entrevistados, essa 
importância dada à UE não é traduzida em ações. 
O documento de apoio56 que serve como referencial de educação para a segurança, a 
defesa e a paz, cita que as forças armadas portuguesas estão estruturadas para a defesa da 
sua soberania, porém, sempre procuraram adequar-se às necessidades específicas da UE 
com tarefas de apoio à paz e de auxílio humanitário, no contexto de missões de paz 
enquadrado pela ONU e na OTAN. No entanto, os entrevistados B e E demonstram 
perceções diferentes. O primeiro entende que as forças armadas dão importância à OTAN e 
considera os portugueses NATO’s babies pelo facto dos militares terem, desde o início de 
suas formações, estudado o emprego em missões e operações da OTAN e, posteriormente, 
com a ONU e só mais recentemente, nos anos de 2004 e 2005, começaram a estudar o 
emprego na UE, no contexto da segurança e defesa europeia. Acrescenta, ainda, que cabe a 
Comissão de Defesa Nacional da Assembleia da República realizar o acompanhamento do 
emprego e da atuação das Forças Nacionais Destacadas (FND) portuguesas. Já o segundo 
entrevistado ressalta que o centro de gravidade para Portugal ainda é a OTAN, ou seja, as 
capacidades militares são adquiridas primeiramente para a defesa nacional, em segundo 
momento para o atendimento aos compromissos da OTAN e, posteriormente, para o 
enquadramento da UE. Percebe-se, assim, uma divergência entre o que consta no 
 
54 O Estado Novo constituiu o regime autoritário mais duradouro (1933-1974) na Europa Ocidental durante o 
século XX, também denominado de Salazarismo em razão de seu líder António Oliveira Salazar. Nesse 
período, Portugal manteve-se neutro e isolado da comunidade internacional e voltado exclusivamente para as 
questões coloniais. (Pinto, 2008, p. 33). 
55 O conceito estratégico compreende uma estratégia nacional portuguesa que envolve todas as instâncias do 
Estado e da sociedade na promoção dos objetivos da política de defesa nacional e descreve como o poder 
político atingirá esses objetivos e as orientações em cada ambiente estratégico (Barroso, 2008, pp. 1– 2). 
56 Documento do Governo português organizado pelo Instituto de Defesa Nacional e pela Direção-Geral de 
Educação para os docentes, como recurso pedagógico, a ser aplicado na Educação Pré-Escolar e Ensinos 
Básico e Secundário, versando sobre as responsabilidades das Forças Armadas e Forças e Serviços de 
Segurança de Portugal (Ministério da Educação e Ciência & Ministério da Defesa Nacional, 2015) 
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documento (CEDN) e a real prioridade dada à participação das forças armadas portuguesas 
(FND) nas diferentes organizações de segurança e defesa. 
Assim, a relação de Portugal com a Aliança é inquestionável e os acordos com os EUA 
foram importantes para o desenvolvimento da dimensão de segurança e defesa portuguesa, 
mas a adesão à UE e o processo de europeização da PESC trouxeram outro dinamismo 
para a temática, tal como veremos a seguir. 
 
4.1 A Europeização da política externa e de segurança e defesa em Portugal 
Para entendermos como evoluiu a dimensão de segurança e defesa em Portugal, é 
necessário fazer uma revisão histórica de como surgiu, desenvolveu e o status quo nesse 
domínio, identificando os principais eventos que contribuíram para sua evolução. Segundo 
Ferreira (2016, p. 13), de uma forma geral, o fenómeno da europeização em Portugal foi 
mais marcante na vertente de cima para baixo, enquanto a capacidade de influenciar o 
processo político no nível europeu, ou seja, na vertente bottom-up, foi muito restrita. Esta 
característica pode, em certa medida, explicar alguns aspetos importantes que marcaram e, 
ainda, persistem na relação de Portugal com a UE. Na mesma linha, o entrevistado D 
afirma que de uma maneira geral, Portugal foi muito mais recetor (reciever) do que 
propriamente um ator capaz de projetar política, que se restringiu às agendas africana e 
mediterrânea. 
O país, por ser um dos membros fundadores da Aliança Atlântica, assenta a política 
externa nas relações com a OTAN e com os EUA no que concerne às questões de 
segurança e defesa. Segundo Teixeira (1999, p. 18), a razão da escolha portuguesa para 
integrar a OTAN baseou-se na questão geopolítica e geoestratégica do país, 
nomeadamente, em relação aos Açores e no surgimento de um novo sistema de segurança 
mundial pós-2ª guerra mundial marcado pela polaridade entre os EUA e a antiga URSS. 
Outro aspeto relevante neste domínio refere-se à vontade portuguesa em participar da 
Aliança Atlântica num momento político caracterizado pelo isolacionismo. De acordo com 
Teixeira (1999, p. 19), a decisão de Salazar na adesão à Aliança tinha por base os ideais e 
valores morais contrários ao comunismo em prol da defesa dos valores da sociedade 
ocidental e dos princípios cristãos. Para Pereira (2006, p. 243), o ingresso na Organização 
representou uma das ações mais importantes da política externa do Estado Novo, pois 
demonstrou o potencial geoestratégico de Portugal no período da Guerra Fria. No 
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entendimento do entrevistado E, a vocação atlântica e a posição geográfica fazem com que 
Portugal naturalmente se torne o centro de gravidade da OTAN, apesar de há 70 anos o 
país estivesse mergulhado em uma ditadura férrea, era necessário ter Portugal como 
membro fundador da Aliança para que fosse possível a defesa do Atlântico e o 
estabelecimento e a garantia da ponte entre a América do Norte e a Europa.  
No entanto, a sentença final para integrar a Aliança foi cercada de incerteza e pressões 
diplomáticas tanto pelo lado dos EUA e da Inglaterra, que viam em Portugal um aliado 
importante, como pela Espanha que centrava os seus esforços no pacto ibérico. O contexto 
internacional foi decisivo para Salazar não comprometer o seu projeto de poder e, assim, 
em 4 de abril de 1949, o país aderiu ao Tratado de Washington, tornando-se um dos 
membros fundadores da Aliança Atlântica. Este momento da diplomacia lusa foi referido 
por Teixeira (1999, p. 21), como o resultado de uma política externa pouco flexível devido 
à falta de opções.  
A adesão à OTAN trouxe consequências políticas relevantes para o Estado Novo, tanto no 
aspeto interno, como na política externa e de defesa. A parceria com países democráticos 
permitiu ao governo português maior liberdade de ação para legitimar as medidas 
domésticas sem a interferência internacional. Para Teixeira (1999, p. 23), com a entrada na 
OTAN, a política externa portuguesa resgatava aspetos históricos como a opção atlântica e 
a parceria com a potência marítima. Esses objetivos perduraram com exclusividade até a 
transição democrática, momento em que Portugal aderiu à UE.  
A nova aliança também proporcionou que as forças armadas portugueses fossem 
reequipadas e modernizadas, graças a uma profunda remodelação, formação e 
especialização do seu efetivo militar. A doutrina foi atualizada e os métodos de instrução 
militar sofreram reformulações, contribuindo para a evolução da política de defesa. 
Segundo Teixeira (1999, p. 25), essas transformações tiveram por objetivos nivelar as 
capacidades das estruturas e dos militares portugueses com os demais aliados e permitir o 
cumprimento das missões em proveito da Aliança.  
A entrada na OTAN também representou o surgimento dos EUA como um novo parceiro 
estratégico e, com isso, as relações bilaterais se intensificaram, a partir de 1951, 
principalmente, com os acordos assinados na área da defesa. Para Santos (2009, p. 45) 
esses acordos permitiram que Portugal, de forma secreta, utilizasse o armamento adquirido 
dos norte-americanos nas colónias portuguesas, área fora do Atlântico Norte. Assim, em 
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razão das questões coloniais, Portugal acabou por direcionar suas ações diplomáticas e 
militares para as suas colónias, em detrimento à exclusividade da OTAN e só após a queda 
do regime em 1974, o governo português retomou os compromissos com a OTAN.  
Outro evento importante para a política externa portuguesa foi o ingresso, em 1955, na 
ONU, marcado por forte pressão internacional em razão de sua política colonial. Para 
Teixeira (1999, p. 26), as críticas a Portugal decorreram do sentimento anticolonialista 
vigente na ONU e, principalmente, pelas ações militares no continente africano durante o 
processo de descolonização. 
A saída da França da Aliança, em 1966, acarretou a reestruturação dos Comandos dos 
Aliados com a criação, no ano seguinte, de um terceiro comando57 com sede em Portugal. 
Este facto foi atribuído por Santos (2009, p. 58), como mais uma demonstração de apoio 
político da Aliança ao governo de Salazar, mesmo com as ações militares nas colónias em 
andamento.  
As guerras coloniais desgastaram tanto Portugal que houve necessidade de realizar um 
novo acordo com os EUA, em 1971, renovando as condições já existentes nos Açores em 
troca de mais repasse de recursos financeiros. Para Teixeira (1999, p. 29), essa relação 
envolveu mais apoio ao setor de defesa, mas também no campo económico-financeiro.  
O período posterior ao 25 de Abril de 1974 veio reformular os objetivos políticos 
portugueses no novo regime democrático, com o grande desafio do país estar voltado 
também para a Europa. Com isso, afirmava Teixeira (1999, pp. 31–32), que Portugal 
admitia duas orientações na sua política externa: a opção europeia58 e o atlantismo59. Com 
o mesmo pensamento, Ferreira-Pereira (2007b, p. 163), também atestava que até 1975, os 
dirigentes portugueses não demostravam interesse pela Europa e, por tal razão, 
desconsideravam as questões europeias em sua política externa. 
Nessa ocasião, registrou-se um aprofundamento nas relações bilaterais com os EUA, 
marcado pela renovação de vários acordos, enquanto ocorria um estreito alinhamento 
 
57 Além da duas zonas de operações já existentes - WESTLAND e EASTLAND - foi criado o terceiro 
comando denominado IBERLAND (Área Ibérica do Atlântico), planejado desde 1958, porém, o local para 
sua instalação ficou indefinido por discordâncias entre a França e a Inglaterra. (Teixeira, 1999, p. 28). 
58 Em 1977, Portugal deixou de lado os interesses africanos e focou na opção europeia como seu novo 
objetivo de Estado para novamente se inserir no contexto internacional. Nesta ocoasião, a formalização feita 
à Comunidade Europeia para sua adesão ratificava o desejo de se voltar para a Europa e demonstrar a solidez 
nas ações da democratização do país (Sousa, 1997). 
59 O atlantismo compreendia a abordagem de uma escola de pensamento que valorizava a importância da 
cooperação transatlântica a partir da relação próxima entre a Europa Ocidental e os EUA. A criação da 
OTAN decorreu desta doutrina dos partidários do Pacto do Atlântico Norte (1949) (Streit Council for a 
Union of Democracies, 2017). 
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português com os assuntos europeus, a partir do desejo do país de integrar a Comunidade 
Europeia. Devido a sua vocação marítima, Portugal viu no atlantismo o aspeto mais 
relevante nos temas internos para a sua consolidação democrática. Já na política externa, a 
transformação das questões coloniais para os novos assuntos relacionados com a 
Comunidade Europeia caracterizou-se como o grande paradigma da diplomacia lusa. Para 
Teixeira (1999, p. 33), a manutenção da vertente atlântica ao longo desse processo 
proporcionou estabilidade às instituições portuguesas durante essa transição. 
A conjuntura internacional, descrita pela instabilidade no Médio Oriente, no final da 
década de 1970, e a invasão soviética do Afeganistão, no início dos anos 80, fez com que 
os EUA renovassem, em 1983, a utilização dos Açores e, com isso, Portugal teve 
novamente compensações nas áreas económica e militar com vultuosas transferências 
financeiras. Mais uma vez, Portugal mostrou-se fiel à condição atlantista, reiterando a 
confiança e os compromissos com a OTAN, apesar da opção europeia já em andamento.  
Após a adesão à UE, Portugal levou o enfoque atlantista e sua estreita relação com os EUA 
em sua agenda para o nível europeu e, dessa forma, passou a estar em um novo dilema 
nessa nova realidade. Para Teixeira (1999, p. 34), as relações bilaterais com os EUA e a 
parceria estratégica multilateral com a OTAN passaram a coexistir com mais uma 
dimensão: a de Estado-membro da UE. Nesse sentido, os entrevistados B e E entendem 
que é importante Portugal avançar na dimensão da segurança e defesa europeia, desde que 
não se dupliquem as ações e as estruturas já existentes na OTAN e, portanto, o país vem 
procurando incessantemente pela complementaridade e interoperabilidade da PESC/PESD, 
ou seja, que as políticas de segurança e defesa a nível europeu não sejam concorrentes com 
a da Aliança.  
Mesmo sem a ameaça soviética no pós-Guerra Fria, os EUA, por meio da OTAN, ainda 
eram o único garantidor da segurança e da paz no espaço europeu e, por isso, não poderia 
desconsiderar o estreito relacionamento. Nesse sentido, segundo Gaspar (2007, pp. 130–
131), Portugal adotou uma postura minimalista, recusando a condição federalista para a 
integração europeia e de uma política de defesa europeia, no contexto da União da Europa 
Ocidental e da PESC. 
Nas relações multilaterais, os compromissos foram mantidos tanto com a OTAN, que teve 
a parceria reforçada em função da reestruturação realizada, como a UE, onde em 1990, 
Portugal e Espanha aderiram à União da Europa Ocidental, definindo-a como componente 
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de defesa da UE. Para Ferreira‐Pereira (2007a, p. 214), o processo de transformação da 
UEO em braço armado sofreu resistência portuguesa, demonstrando a lealdade com a 
Aliança como provedor da defesa europeia, porém, a partir de entendimentos realizados, as 
diversidades entre a UEO e a OTAN foram ajustadas e posteriormente aceitas. 
Assim, as três estruturas UE-UEO-OTAN, na visão de Teixeira (1999, p. 37), passaram a 
coexistir com aspetos comuns como a influência atlântica e a ênfase dada à OTAN nos 
compromissos da UEO, colocando em dúvida a sua gênese: ser a vertente armada 
exclusiva da UE ou um braço da OTAN na UE. Independente da razão, tanto a Aliança 
apoiou a criação da identidade europeia no domínio da segurança e defesa, como os 
europeus introduziram, com exclusividade, esse viés na OTAN. Esse desafio fora lançado 
em Maastricht, na medida em que Portugal começava a criar uma cultura de segurança 
europeia no contexto da identidade de segurança e defesa da UE no enquadramento da 
PESC. 
A partir de 1986, com o ingresso na UE e, em 1992, com a assunção de representante 
português na presidência do Conselho da UE, observou-se uma mudança da política 
externa lusa do eixo atlântico para o euro-atlântico. Esse evento, segundo Hermenegildo 
(2009, p. 2), evidenciou o início do processo de europeização na política externa 
portuguesa, como veremos adiante, tornando inevitável o impacto também na política de 
defesa nacional e na construção de uma identidade de segurança e defesa europeia. Cabe 
ressaltar que para Ferreira-Pereira (2007b, p. 164), Portugal já vinha participando, como 
Estado observador, das reuniões da CPE mesmo antes da sua adesão, o que lhe garantiu 
familiaridade com os processos, as dinâmicas dos mecanismos e a rotina de trabalho pela 
diplomacia portuguesa. Nesse mesmo sentido, Barroso (1998, p. 123), afirmava que 
Portugal estava a reavaliar seus conceitos sobre a nova opção europeia em decorrência de 
um processo de “aculturação europeia”.  
Assim, para Hermenegildo (2009, p. 1), os maiores desafios contemporâneos na política 
externa portuguesa estavam ligados às questões europeias em função da nova opção 
estratégica e ao caso do Timor-Leste. Nessa mesma linha, a dimensão europeia para Freire 
& Brito (2010, p. 166), passou a constituir a centralidade da política externa portuguesa, 
pois possibilitou ao país realizar ações inimagináveis como a projeção de políticas e 
objetivos nacionais ao nível europeu.  
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Mas o momento de inflexão na posição portuguesa em sua política externa, segundo Freire 
& Brito (2010, pp. 168–169), ocorreu por ocasião da Conferência Intergovernamental de 
1996, onde o país aceitou a transferência de atribuições da UEO para UE, dotando a UE de 
maior capacidade de ação externa no seu pilar da PESC. A partir de então, no cumprimento 
da agenda europeia na dimensão de segurança e defesa, Portugal passou a integrar com 
suas forças armadas as missões humanitárias e as operações de paz na região dos Balcãs. 
Nesse contexto, o entrevistado E afirma que só quando foram lançadas as primeiras 
missões nos Balcãs (com a participação portuguesa) é que se passou efetivamente do 
aspeto teórico e dos tratados para o aspeto prático, caracterizando, assim, o momento de 
viragem na segurança e defesa europeia. Posteriormente, continuou sua participação nas 
forças conjuntas no Mediterrâneo e em outras ações em proveito da UE, demonstrando o 
seu total comprometimento em incorporar a identidade europeia de segurança e defesa.  
A atuação pioneira de Portugal nos Balcãs, segundo Teixeira (1999, pp. 40-41), trouxe 
reflexos para a sua política externa e de defesa, pois fez emergir um novo pensamento 
estratégico, redirecionando os objetivos político-militares. Desta forma, houve uma nova 
orientação diplomática e as forças armadas foram modernizadas e capacitadas a atuarem 
em missões variadas (humanitárias e de paz).  
Concomitantemente a essas ações, Portugal também honrava seus compromissos sob o 
mandato da OTAN, participando de operações na região dos Balcãs e em decorrência dos 
atentados de 2001, nos EUA, onde todos os membros foram instados à defesa mútua. Além 
disso, o país integrou várias missões em regiões pelo mundo, destacando-se no Báltico 
(Lituânia), no Kosovo, no Afeganistão, no Mediterrâneo Oriental, no golfo de Áden e no 
chifre da África contra a pirataria. Com a participação em muitas missões enquadradas por 
vários organismos de defesa, Portugal se transformou em um ator relevante como provedor 
de segurança além de suas fronteiras, contribuindo com o esforço para a segurança 
internacional e aumentando o seu prestígio e respeito mundial pela vertente militar.  
As reformas da OTAN na reestruturação dos comandos existentes e na redefinição das 
novas competências para atender às missões futuras aumentaram a preocupação 
portuguesa, uma vez que a Espanha já reunia melhores condições para absorver a 
instalação de um comando aliado. Segundo Frain (1997, p. 23), os portugueses 
reconheciam a superioridade espanhola no setor de defesa e o grande contributo em 
pessoal e material para as operações da OTAN, mas não desejavam perder espaço e nem 
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poder na Aliança. O impasse, segundo Teixeira (1999, p. 38), terminou com um acordo 
diplomático entre Portugal e Espanha, que foi referendado pela Aliança, onde o 
CINCIBERLANT60 foi mantido em solo português, com o nível de comando regional.  
A nova ordem mundial caracterizada por um cenário incerto na segurança internacional, na 
década de 1990, obrigou a transformação da OTAN na dimensão política e militar para a 
sua sobrevivência e, assim, as novas tarefas da Aliança também passaram a considerar as 
missões humanitárias e as operações de manutenção de paz. Os países aliados apoiaram 
essas mudanças e com Portugal não foi diferente, passando a integrar as novas estruturas e 
estando à frente na implementação das propostas e na concordância da evolução da 
Aliança dentro da nova arquitetura.  
O alargamento para o leste provocou uma mudança de postura, na medida em que os 
principais inimigos tornaram-se novos parceiros em uma dinâmica de cooperação. Para 
Teixeira (1999, p. 36), o facto da OTAN tornar-se maior com os novos aderentes 
representava a vitória na Guerra Fria e a ocupação de um espaço importante para a 
segurança da Europa, deixado pela extinção do Pacto de Varsóvia. 
O outro aspeto da reestruturação da Aliança se referia à relação transatlântica com os 
espaços europeu e americano. O fim da Guerra Fria fez desaparecer a ameaça real e 
emergir os EUA como potência hegemônica. Com isso, a condição de ser o garantidor 
exclusivo da segurança europeia foi reduzida, mas ainda necessária, e a conveniência de se 
manter o vínculo transatlântico foi questionada pelos aliados integrantes da UE. De acordo 
com Teixeira (1999, p. 36), Portugal passou a reavaliar sua exclusividade na relação 
transatlântica com os EUA, por razões ligadas ao facto dos estadunidenses terem se 
tornado o principal ator em um mundo unipolar, à institucionalização da PESC pela UE e 
do seu ingresso na UEO, como braço militar da União. 
Além dos duradouros compromissos com a OTAN, Portugal tem papel de destaque como 
membro da Aliança, pois sedia o centro de análise conjunta e lições aprendidas (Joint 
Analysis & Lessons Learned Centre)61, que desenvolve e lidera muitas iniciativas 
destinadas a melhorar a estrutura militar, as forças e as capacidades da Organização e a 
 
60 O CINCIBERLANT (1982-1999) originou-se como IBERLANT e recebeu a designação de 
COMIBERLANT (1967-1982). Depois, mudou para CINCIBERLANT (1982-1999), CINCSOUTHLANT 
(1999-2004) e de Comando das Forças Conjuntas Lisboa quando foi desativado em 2012. Foi uma das 
maiores bases da OTAN nas Operações do Comando Aliado do sul da Europa (Machado, 2012). 
61 O centro de análise conjunta e lições aprendidas é um corpo militar da OTAN para realizar análises 
conjuntas de operações, treino, exercícios e experiências, com base em requisitos de análise conjunta gerados 
por ambos os comandos estratégicos da OTAN e apoiar o intercâmbio de lições aprendidas (NATO, 2018d).  
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escola de comunicações e sistemas de informação (NATO Communications and 
Information Systems School - NCISS) da OTAN, concebida a partir de um projeto baseado 
no conceito de pool and sharing62 da Aliança, que tem o propósito de realizar treinamento, 
exercícios e avaliações nas áreas de ciberdefesa e cibersegurança. Assim, verifica-se que 
Portugal se beneficiou na condição de parceiro atlântico e ainda vem colhendo muitos 
frutos traduzidos em novas capacidades para a sua defesa nacional e projeção nos cenários 
regional e internacional, devido à longa e fiel relação com a Aliança.  
A relação bilateral com os EUA, nomeadamente no setor de defesa, foi construída a partir 
da OTAN, justificando, dessa forma, um enquadramento político multilateral. Essa 
condição tem sido fundamental para Portugal na dimensão de segurança e defesa, onde foi 
possível evoluir ao longo do tempo e aproveitar as oportunidades para garantir uma 
projeção tanto a nível regional como internacional pelo vetor militar. Para Cruz (2016, p. 
59), Portugal não tinha outra escolha além da OTAN, pois o projeto europeu na dimensão 
de segurança e defesa ainda é recente e necessitava de uma posição federalista que não 
reúne consenso dos EM.  
Portugal também vem integrando várias organizações regionais e internacionais na 
dimensão de segurança e defesa com capacidades próprias para atender a esses institutos 
em virtude de sua longa história de apoio neste setor. O país participou por três períodos do 
Conselho de Segurança da ONU e atualmente tem os portugueses António Guterres no 
cargo de Secretário-geral da ONU e António Vitorino no posto de Diretor-Geral da 
Organização Internacional para as Migrações, evidenciando, assim, o sucesso da 
diplomacia portuguesa adquirido ao longo do tempo num quadro multilateral (Portal 
Diplomático, 2018b).  
A segurança cooperativa também está presente por longo período na estratégia de defesa 
portuguesa, em um ambiente multilateral na comunidade internacional, com a participação 
na ONU, na OTAN e na UE e, dessa forma, o país tem procurado se manter como ator 
expressivo no contexto da segurança regional e global. 
O conceito estratégico de defesa nacional de Portugal contém os aspetos fundamentais da 
estratégia global que vem sendo adotado pelo país. Mas, foi a partir da Estratégia Europeia 
 
62 Pool and sharring é um conceito relacionado às iniciativas e aos projetos liderados pelos Estados-membros 
na partilha de capacidades militares e ocorre a partir da vontade dos membros empregarem suas capacidades 
- adquiridas a nível nacional ou multinacional - em proveito comunitário, fazendo com que alguns EM abram 
mão de obterem determinadas capacidades, sabendo que os países que as detêm as disponibilizarão se houver 
necessidade (European Defence Agency, 2013). 
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de Segurança que se definiu uma doutrina de segurança que procurava uma melhor 
coordenação dos meios existentes e uma adequada capacidade para que a União pudesse 
atuar com uma multiplicidade de meios civis e militares (Silva, 2011, pp. 97–98). Para 
atingir esse grau de adestramento compartilhado entre os Estados-membros, sem abrir mão 
de sua autonomia, tornou-se fundamental o papel da Agência Europeia de Defesa (AED) 
como instrumento agregador e fomentador das ações. 
A fim de garantir a segurança e defesa nacional, Portugal também se propôs a ser parte 
integrante da cooperação estruturada permanente da PCSD da UE, mantendo um alto 
padrão na atuação em missões da União e nos programas da AED. Nesse aspeto, o 
entrevistado H ratifica a posição portuguesa como um dos EM mais conscientes e 
participativos nas variadas áreas do enquadramento dessa Agência, dentro de suas 
possibilidades financeira e de pessoal sem se descuidar dos seus interesses nacionais. 
Ainda acrescenta que vem constatando um empenhamento do país na adoção de medidas a 
nível político-estratégico. 
Com intuito de alcançar esse nível, o país adotou como um dos objetivos conjunturais o 
desenvolvimento de capacidades para lidar com as novas ameaças e riscos em cenários 
mais prováveis, a partir de forças armadas preparadas para atuar em missões de paz em 
qualquer região, de modo a convergir com o fortalecimento da UE e da OTAN. Essa 
condição vem se concretizando graças à diplomacia e à política externa portuguesas, 
instrumentos essenciais das relações internacionais. Para atingir essa capacidade, o país 
tem se empenhado ativamente no alinhamento das diversas políticas da UE, com ênfase na 
PCSD.  
Outra vertente relevante, se referia à consolidação das relações externas de defesa, com 
foco nas atividades da UE e da OTAN. Essa condição vem sendo obtida com as diversas 
missões de paz que contribuem para a intensificação das relações externas de defesa, a 
cooperação com os EUA e também a promoção do desenvolvimento da PCSD da UE 
(Governo de Portugal, 2013, p. 31). Observa-se, assim, que Portugal vem adestrando suas 
forças armadas para atuar em missões fora de seu território, em cumprimento às parcerias 
internacionais como a OTAN e em alinhamento à PCSD da UE.  
Mais uma ação importante se relacionava à adequação das políticas de segurança e defesa 
nacional ao ambiente estratégico, tornando Portugal um ator coprodutor de segurança 
internacional (Governo de Portugal, 2013, p. 35). Considerando que as decisões adotadas 
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na política externa devem estar respaldadas pelo poder militar, as forças armadas 
portuguesas vêm sendo empregadas como um importante meio de participação em missões 
militares internacionais de paz, conferindo visibilidade ao país como um Estado-membro 
que vem fazendo o “dever de casa”, quando se trata de adequação da PCSD.  
Assim, o emprego militar na segurança nacional transpôs as fronteiras do território e 
passou a atuar em proveito da UE, enfrentando as ameaças que possam colocar em risco a 
democracia e a estabilidade regional. Novamente, as várias intervenções dos militares 
portugueses em missões internacionais no contexto da ONU, da OTAN e da UE vêm tendo 
destaque por incorporar na sua doutrina militar63 os ensinamentos advindos dessas 
cooperações ao longo do tempo. 
Para atuar em proveito da segurança coletiva, ou mesmo em um quadro isolado, as forças 
armadas portuguesas vêm priorizando o seu emprego, adquirindo diversas capacidades. 
Essa necessidade de transformação vem ao encontro das obrigações assumidas no contexto 
mundial, na PCSD da UE e na segurança do Atlântico e tornaram-se objetivos estratégicos 
que passaram a ser vistos como oportunidades, mas que também exigem esforço do país 
por alocar elevados investimentos na concretização dessas capacidades. O alinhamento do 
planeamento de defesa nacional português com os diversos programas oferecidos pela 
OTAN e UE, que compartilham essas capacidades, vem sendo realizado sem comprometer 
a atuação isolada da força (Governo de Portugal, 2013, pp. 38–39).  
Outro aspeto relevante diz respeito à reformulação estrutural das forças armadas 
portuguesas, denominada de Defesa 2020, para atender aos novos desafios propostos pelo 
governo que passaram a ter grande eficiência na racionalização dos gastos militares nas 
perspetivas de curto a longo prazo. Um dos objetivos compreendia a definição dos níveis 
de ambição para as forças armadas, com destaque para a criação de um conjunto de forças 
modulares designadas de Forças Nacionais Destacadas (FND) com vistas a atender acordos 
internacionais no contexto de uma defesa coletiva e de uma cooperação na segurança 
coletiva de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros nº 26/2013. 
Dessa forma, percebe-se a preocupação do país em adotar um planeamento baseado em 
capacidades e de possuir forças estruturadas - FND - para atuação por períodos semestrais 
e em até três operações de pequena dimensão ao mesmo tempo ou em única missão de 
 
63 A doutrina militar compreende um conjunto harmónico de ideias e entendimentos que define, ordena, 
distingue e qualifica as atividades de organização, preparo e emprego das forças armadas, englobando ainda a 
administração, a estruturação e o funcionamento das organizações militares (Ministério da Defesa, 2015). 
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maior envergadura, pois só assim as forças armadas estariam em condições de melhor 
atender aos compromissos regionais e internacionais.  
Mais recentemente, em dezembro de 2017, o Conselho aprovou e passou a adotar vários 
projetos a serem implementados no contexto da cooperação estruturada permanente 
apoiados por 25 Estados-membros que passaram a atuar de maneira mais participativa no 
domínio da segurança e defesa, desenvolvendo capacidades de defesa comuns, realizando 
projetos em conjunto e melhorando a operacionalidade a as respetivas forças armadas 
(Coelho, 2018, pp. 201–202). Desses projetos, Portugal vem participando de seis, o que 
demonstra um grande envolvimento do país nas diferentes ações promovidas em prol do 
desenvolvimento e da consolidação de uma defesa comum no espaço europeu (Conselho 
Europeu & Conselho da União Europeia, 2018c).  
Segundo Coelho (2018, p 204), em 7 de dezembro de 2017, tanto a Assembleia da 
República pela Resolução n.º 35/2018 recomendou ao Governo a atuação do país na CEP, 
como o Conselho de Ministros do Governo Português também defiriu a Resolução n.º 
191/2017 sobre a participação de Portugal como membro fundador deste instrumento, 
demonstrando vontade política nas iniciativas em reforço à dimensão de segurança e defesa 
na UE. Mesmo assim, Portugal não abriria mão na participação na OTAN, como estrutura 
indispensável à segurança coletiva; não poderia haver duplicações nas estruturas comuns 
da Aliança e da UE; não teria a possibilidade desse processo evoluir para um exército 
europeu e não seria capaz de prejudicar as conquista já adquiridas em outros domínios. 
A adequação dos mecanismos da PESD/PCSD transcorreu de forma diferente nos EM e de 
maneira particular aconteceu com Portugal. O país vem tendo uma atuação intensa na 
PESC, tanto ao introduzir as adaptações necessárias na sua política externa, alinhando-se ao 
nível europeu, como também na obtenção dos ganhos significativos ao transferir seus 
interesses.  
Desde que a PESC foi considerada um pilar para a sustentação da UE, Portugal tem sido 
participativo e um importante ator na consolidação da cultura de defesa europeia, mesmo 
considerando a cooperação estratégica com a OTAN e os EUA fundamentais na dimensão 
de segurança e defesa. Para Monge (2012, p. 150), Portugal assumiu a PESD/PCSD como 
um eixo estruturante da formulação e da implementação de sua política de defesa nacional, 
além da defesa de sua soberania, da parceria com a Aliança Atlântica e dos interesses pelos 
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países lusófonos integrados na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa64 (CPLP). Na 
mesma linha, o entrevistado A destaca que a participação de Portugal nas ações da UE 
decorre da prioridade dada, ou seja, a sua atuação foi pioneira nas cooperações reforçadas, 
nas questões de segurança e defesa europeia, quando nas presidências do Conselho foi um 
dos impulsionadores da PCSD e também foi pioneiro no Erasmus militar65, organizando o 
1º curso em 2008 com o objetivo de criar uma cultura de segurança e defesa no âmbito da 
UE. No entanto, para o entrevistado E, Portugal deseja que a política de defesa europeia 
seja uma política em 360º e que não exista ações exclusivas para o Leste nem para o Norte 
e que a África tenha prioritária, que o Mediterrâneo seja visto como algo essencial a 
controlar, defender e proteger e, por fim, que também reconheça o Atlântico Norte como 
um espaço necessário à própria existência da UE.  
A seguir, serão apresentados alguns aspetos importantes evidenciados quando analisados 
outros EM e que caracterizam que o processo de europeização da PESC em Portugal 
ocorreu tanto na vertente bottom-up como top-down. 
 
4.2 O papel das presidências portuguesas do Conselho da União Europeia  
A presidência do Conselho da UE atua como mediador de forma imparcial, mantendo a 
agenda da UE em dia nas questões legislativas, dando andamento aos processos 
legislativos e harmonizando o modelo cooperativo entre os EM. Entre as principais 
atribuições, destacam-se o planeamento e a direção das reuniões do Conselho e das suas 
instâncias preparatórias e a representação do Conselho nas relações com as outras 
instituições da UE (Conselho Europeu & Conselho da União Europeia, 2018a). Essa 
complexidade tem permitido que o EM se aproveite do exercício da presidência como um 
importante instrumento para evidenciar sua preferência nacional e, com isso, os EM com 
menor expressividade podiam influenciar a condução do processo de elaboração das 
diferentes políticas (Hermenegildo, 2014, p. 37).  
 
64 A CPLP foi criada em 1989, no Brasil, durante o primeiro encontro dos chefes de Estado e de Governo dos 
Países de Língua Portuguesa e é composta por Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, 
Portugal e São Tomé e Príncipe (CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, 2018) 
65 O Erasmus militar, idealizado na presidência portuguesa em 2007 com a Estratégia de Lisboa, surgiu em 
2008, para promover um sentimento de identidade europeia e reforçar o processo de integração europeia e foi 
um instrumento de convergência e de europeização do ensino superior militar europeu, servindo para 
alavancar a PCSD e melhorar a interoperabilidade das forças armadas na Europa. (Hermenegildo, 2018) 
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Assim, as presidências da UE vinham se constituindo em um momento relevante para os 
países pequenos, pois vêm permitindo fortalecer e consolidar a posição do EM na UE e em 
nível internacional, graças a atuação do seu corpo diplomático (Teixeira & Hermenegildo, 
2015, pp. 61–62). No entanto, o Tratado de Lisboa reformou as estruturas e o 
funcionamento da UE e, com isso, a presidência rotativa deixou de influenciar os assuntos 
externos europeus, pois a presidência passou a trabalhar em coordenação com o presidente 
do Conselho Europeu e com o alto representante da União para os negócios estrangeiros e 
a política de segurança, cargos recém-criados e que eram acumulados pelo representante 
do EM na presidência do Conselho da UE. 
Portugal, desde a sua adesão em 1986, já desempenhou a função por três vezes (1992, 2000 
e 2007). A primeira presidência do Conselho ocorreu em 1992, após uma adaptação 
necessária ao novo modelo europeu que o país passou a adotar em várias áreas desde a 
adesão à UE. O período na presidência coincidiu com eventos regionais e internacionais de 
grande impacto ao espaço europeu como a fragmentação da antiga URSS, o fim da Guerra 
Fria e a Guerra dos Balcãs e, para agravar esse quadro, os dirigentes europeus estavam 
envolvidos com a CIG da União Política, decidindo o futuro da UE, com a assinatura do 
Tratado de Maastricht (1992) (Magone, 1997, pp. 144–145) . Cabe ressaltar que este 
acordo modificou radicalmente as estruturas da UE, criando uma política comum 
sustentada em três apoios como já abordado anteriormente, por causa disso, a atenção a sua 
negociação pelos EM.  
Este momento de Portugal foi registado por Ferreira-Pereira (2007b, p. 165), como um país 
atuante nas atividades de coordenação e representação da UE e dos EM em diversas 
dimensões, contribuindo sobremaneira na projeção da União. Portugal teve de focar sua 
gestão na questão dos Balcãs, em razão do incidente envolvendo a derrubada de um 
helicóptero com integrantes europeus pela aviação da Iugoslávia que aumentou a tensão ao 
tema (Ferreira-Pereira, 2008, pp. 134–135). Dessa forma, a presidência negociou um 
acordo para a crise, mesmo sem consenso dos EM e, com isso, Portugal percebeu a 
capacidade e o poder que tinha na presidência e se aproveitou da melhor forma para 
conduzir uma mediação favorável.  
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As relações com o Brasil e a América Latina não foram esquecidas e tiveram um 
aprofundamento, assim como o continente africano na questão do Magrebe66. Assim, a 
primeira presidência portuguesa serviu de experiência e aprendizado para as elites 
envolvidas e a diplomacia que ainda estavam a se familiarizar com as novas dinâmicas 
(Ferreira-Pereira, 2008, p. 135). Apesar de iniciante nesse processo, Portugal se destacou 
pelo esforço despendido em pouco tempo por seus representantes diplomáticos nos 
trabalhos da presidência do Conselho, demonstrando que a prioridade da sua política 
externa era a gestão nessa importante instituição da UE.  
A segunda presidência transcorreu em 2000 e foi considerada diferente da anterior. O 
governo socialista português liderado por António Guterres se empenhou ao máximo na 
sua gestão, demonstrando toda confiança no projeto europeu. Segundo Hermenegildo 
(2014, p. 245), os esforços portugueses estavam concentrados no grande número de 
processos de adesão para um novo alargamento, nas reformas institucionais da UE e no 
desenvolvimento da PESC entre outros temas.  
A nova fase serviu para Portugal consolidar sua imagem perante os EM, principalmente, 
pelo elevado número de iniciativas que demandavam da UE e que fizeram com que os 
diplomatas e funcionários portugueses se superassem na solução das questões. Mais uma 
vez, as preferências portuguesas foram transferidas para UE, fazendo aumentar os laços 
UE-África (Ferreira-Pereira, 2008, pp. 138–139).  
Nesse sentido, a presidência foi solidária à criação da PESD, pelo facto de ainda não 
existirem mecanismos legais que abordassem essa temática no contexto da PESC, 
demonstrando, assim, que as elites portuguesas já apontavam para uma visão política do 
processo de construção europeia em consonância com a vertente transatlântica (Ferreira-
Pereira, 2008, p. 132). Com isso, Portugal se empenhou para aprovar todas as ações para 
consolidação da PESC.  
Nessa ocasião, Teixeira & Hermenegildo (2015, p.70) afirmaram que o país também 
aproveitou para transpor seus interesses para o nível da UE, aumentando as relações da UE 
com a África e, assim, na Cimeira do Cairo ficou assinalada a maior vitória da diplomacia 
lusitana, pois possibilitou que a África novamente entrasse na agenda europeia. Durante 
esta presidência, também foi incrementada a relação entre a UE e a América Latina e 
 
66 O Magrebe compreende a região do noroeste da África formada por territórios entre o mar Mediterrâneo e 
o deserto do Saara e entre o Atlântico e o golfo de Gabés onde situam Marrocos, Argélia, Tunísia, podendo 
ser estendedido também para Mauritânia, Saara Ocidental e Líbia (Magrebe, 2018). 
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deram início às conversações de novo acordo de alargamento da UE, demonstrando 
liderança nas ações necessárias à elaboração dos processos.  
A Cimeira Intergovernamental de Nice permitiu a Portugal a possibilidade de articulação 
entre os EM pequenos e médios, conferindo-lhe uma condição até então impossível de 
exercer. Essas ações foram sintetizadas por Teixeira & Hermenegildo (2015, p. 70), 
quando afirmaram que Portugal, de forma pioneira, deixava registada a sua atuação em 
prol do projeto de integração europeu. 
A terceira presidência, em 2007, segundo Botelho (2007, p. 41), ocorreu em um ambiente 
de uma UE alargada e com os desejos nacionais dos EM mais diversificados, tornando a 
gestão dos interesses estatais mais complexa. A participação de Portugal foi marcada por 
um trabalho preparatório prévio com o objetivo de impressionar os EM na gestão do 
Conselho com relação à importância que deveria ser dada ao continente africano.  
Dessa forma, o país se valeu da janela de oportunidade surgida quando da reforma das 
instituições europeias incluídas no novo dipositivo legal e apostou todas as fichas no 
desafio que teria em supervisionar as diversas propostas sugeridas ao novo tratado 
(Ferreira-Pereira, 2008, p. 140). Graças à habilidade da diplomacia portuguesa e a 
experiência adquirida nas presidências anteriores, o acordo foi assinado em Lisboa, 
confirmando a nova condição de Portugal perante à UE. Com essa conquista, o país 
aumentou o seu prestígio político e passou a ser um player respeitado e reconhecido 
perante os EM.  
Esta presidência, de igual forma com as anteriores, conseguiu manter os objetivos da 
política externa portuguesa, privilegiando as relações com o Brasil e a África e, assim, 
pode alinhar os interesses da UE com as suas preferências (Teixeira & Hermenegildo, 
2015, p. 74). Dessa forma, o diálogo foi reforçado na área económica entre a UE e o 
Mercado do Cone Sul (MERCOSUL)67.  
O continente africano também passou a fazer parte da agenda da UE com a realização de 
nova cimeira. Porém, a posição do Reino Unido contrária à participação no evento do 
presidente do Zimbabué, devido à violação dos direitos humanos, fez com que Portugal 
demonstrasse toda sua habilidade diplomática ao intermediar o caso (Ferreira-Pereira, 
 
67 O Mercado do Cone Sul foi criado em 1994, com os Estados Partes - Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai  
- e recentemente com outros países (Venezuela e Bolívia), tem por principal objetivo a geração de um espaço 
comum que propicie oprtunidades comerciais e de investimentos mediante a integração competitiva das 
economias nacionais ao mercado internacional (MERCOSUL, 2018). 
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2008, p. 141). Para isso, alegou que para a cooperação política prosperar e gerar um novo 
acordo entre os dois continentes, as questões individuais dos EM deveriam ser colocadas 
em segundo plano e, com isso, a cimeira ocorreu, mas sem a participação do Reino Unido. 
A presidência também gerou frutos com acordos bilaterais entre a UE e os países lusófonos 
na África como aconteceu com Cabo Verde. A diplomacia portuguesa foi além de seus 
interesses nacionais e também obteve êxito ao projetar a UE nas relações bilaterais com 
outros países como China, Rússia e Índia, entre outros (Ferreira-Pereira, 2008, p. 141).  
Todo o esforço da presidência portuguesa permitiu criar e ampliar novas alianças 
estratégicas para a UE no mundo, contribuindo com suas projeção e afirmação como um 
ator internacional expressivo. As várias presidências, para Teixeira & Hermenegildo 
(2015, p. 71), foram importantes para o processo de europeização, pois além de aumentar o 
status político do país, foi possível influenciar os demais EM, sensibilizando-os para as 
preferências portuguesas, de modo que a UE incluísse em sua agenda os interesses 
lusitanos.  
Para o entrevistado B, a participação das FND tinha uma grande influência dos governos. 
Alguns achavam importante integrar as missões da UE e quando Portugal esteve na 
presidência da UE em 2000 e 2007, o governo sentiu-se na obrigação de demonstrar maior 
empenhamento e, com isso, a missão da UE na Guiné foi muito direcionada para Portugal 
e acabou sendo o país a propor a missão. Embora a Espanha tivesse comandado a missão, 
Portugal atuou intensamente, demonstrando que durante a presidência da UE houve grande 
preocupação em participar mais em missões da UE. 
Teixeira e Hermenegildo (2015, p. 75) sintetizaram muito bem as experiências portuguesas 
como de natureza administrativa, em 1992, tanto na organização como na condução dos 
trabalhos, já em 2000, o enfoque passou a ser mais nas negociações e na liderança das 
ações implementadas e em 2007 foi marcado por um cariz político e de agenda-setting. 
Com isso, percebe-se que as presidências portuguesas coincidiram com momentos 
significativos para a dimensão de segurança e defesa europeia, demonstrando, assim, o 
grande envolvimento português na consecução do projeto europeu e a influência exercida 
no processo decisório dessas questões. Além disso, Portugal soube aproveitar o exercício 
das diferentes presidências do Conselho para transpor seus interesses para a agenda 
europeia.  
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4.3 Uma nova visão estratégica da política externa portuguesa 
Durante o regime autoritário de Salazar, a política externa portuguesa baseava-se nas 
relações mais tradicionais, limitando-se às cooperações com as ex-colónias africanas, ao 
invés de privilegiar a construção de uma Europa unida. Com o fim deste período, o país 
deixou de lado o isolacionismo e passou a integrar a arena política europeia e, com isso, a 
sua imagem perante à comunidade internacional começou a melhorar.  
O evento de 25 de abril de 1974 abriu caminho para um novo capítulo da história da 
política externa lusa, gerando, por outro lado, dilemas e grande incerteza nos rumos a 
serem tomados em relação aos acontecimentos regionais e globais (Teixeira, 2010, p. 53). 
Porém, só em 1977, o pedido de adesão à Comunidade Europeia foi formalizado, 
demonstrando o novo desejo político português. Dessa forma, oficializou-se a opção 
europeia como uma nova opção estratégica que passou a incluir a integração regional como 
objetivo do Estado português em sua agenda externa, além da vontade de fazer parte da 
UE. Para Ferreira‐Pereira (2007b, p. 210) essa nova escolha não confrontava com os 
objetivos já existentes ligados à soberania nacional, à lealdade com a OTAN, à parceria 
com os EUA e à proteção dos interesses nacionais em relação aos países lusófonos. 
Apesar desse novo olhar, Portugal continuou com a sua vocação atlântica, tendo a OTAN 
como a Aliança garantidora da defesa europeia. De acordo com o Portal Diplomático 
(2018a), esse interesse estava voltado para o aspeto da segurança proporcionada e a relação 
com os demais parceiros, nomeadamente o Reino Unido e mais recentemente os EUA. 
Essa fidelização foi externada em vários momentos de apoio nas intervenções militares 
realizadas na Sérvia, no Afeganistão e no Iraque, mesmo contrariando a posição dos 
principais EM como a Alemanha e a França.  
Com esse grau de comprometimento, Portugal passou a ter participação de destaque nas 
diversas missões sob a égide da Aliança e, com isso, conquistou prestígio no cenário 
internacional. Assim, as forças armadas vêm atuando nos exercícios e nas operações da 
Organização, adquirindo elevadas capacidades operacionais, o que fez contribuir com a sua 
reestruturação e modernização. Para Teixeira (2010, p. 54), desde a década de 1990, as 
forças armadas portuguesas vêm sendo um eixo importante da política externa na produção 
de segurança internacional em decorrência da participação em diferentes operações da 
ONU, OTAN e UE. 
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Dessa forma, o país modificou seus objetivos políticos, passando a olhar a integração 
europeia com prioridade, mas também, não se afastou da associação com a OTAN e o 
vínculo com os EUA. O novo redirecionamento da política externa portuguesa constituiu 
um relevante aspeto que marcou o processo de europeização da PESC.  
 
4.4 A transformação dos interesses nacionais em interesses comuns  
A partir do momento em que Portugal se empenhava em participar das missões da UE, sua 
imagem como EM melhorava no domínio da segurança e defesa e a fragilidade da sua 
condição periférica e de seu poder militar era substituída por um maior protagonismo. 
Na implementação da PESD/PCSD, Portugal constatou que as características 
intergovernamentais permitiram caminhar pare e passo com a OTAN. Assim, procurou 
ligar suas preferências tradicionais à UE e, dessa forma, conseguiu transpor seus interesses 
nacionais, numa relação de troca, de modo que ambos se beneficiassem.  
O governo português sempre se preocupou com a preservação de sua vocação atlântica e a 
importante ligação que mantinha com a OTAN, que também era relevante para a UE. Além 
disso, o país resguardou a manutenção da cooperação com suas ex-colónias e, por isso, 
procurou, desde a sua adesão, pautar a agenda da UE com temas dos países lusófonos, em 
função das relações históricas, culturais e linguísticas.  
A questão do Timor Leste, na década de 1990, marcou o início desse processo, pois fez 
com que a diplomacia portuguesa conseguisse transpor para as agendas regional, 
representada pela UE, e global a temática das violentas ações da Indonésia contra os 
timorenses. Segundo Magone (2006, p. 26), esse evento caracterizou uma das mais 
importantes conquistas diplomáticas na nova democracia de Portugal, reforçando a 
condição de um partícipe num sistema de governação multinível da UE. Assim, ficava 
claro a capacidade de Portugal em transferir seus interesses nacionais, moldando a 
governança da UE, no âmbito da PESC.  
Durante os três momentos em que Portugal presidiu o Conselho da UE (1992, 2000 e 
2007) observou-se um grande esforço do governo luso em evidenciar seus objetivos da 
política externa para o nível da UE e, assim, melhorar as relações cooperativas da UE com 
o mundo lusófono. Para isso, vários estímulos foram criados nessa direção, com destaque 
para a realização de acordos com a África e a América Latina, com o MERCOSUL e com 
a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Esta comunidade, segundo 
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Teixeira (2010, p. 59), passou a ser, no plano multilateral, um importante instrumento 
diplomático, pois poderiam ter suas dimensões alargadas para além da cultura e da língua 
comuns, beneficiando outros setores como a economia e a segurança. 
Para Ferreira-Pereira (2008, p. 140), os dirigentes portugueses tiveram sucesso no 
propósito de “europeizar” objetivos contidos em sua política nacional, obtendo ganhos 
políticos durante o período na presidência. Assim, os dividendos obtidos na transposição 
dos interesses portugueses ocorreram em decorrência de sua diplomacia ter apresentado 
maturidade e capacidade no trato dos assuntos europeus e que foi também destacado por 
Magone (2006, p. 26), uma vez que a UE estava a atuar como alto-falante para os assuntos 
de preferência portuguesa e, com isso, amplificando seus interesses no contexto europeu. 
Teixeira & Hermenegildo (2015, p. 70) afirmaram também que durante a segunda 
presidência, o país estava mais preocupado com as relações políticas, demonstrando sua 
vocação para negociação dos temas em pauta e, com isso, conseguiu projetar os seus 
interesses nacionais no processo europeu. Esse longo percurso de negociação e adesão, 
acabou por beneficiar o país em ter pessoas capazes, assumindo diversas funções-chave em 
instituições europeias.  
Percebe-se que Portugal encontrou no processo de adesão uma janela de oportunidade para 
novas áreas geográficas de interesse para a UE, passando a ser o principal interlocutor com 
a África. A transferência dos interesses portugueses para o nível europeu constituiu outro 
importante aspeto que marcou o processo de europeização da PESC. 
 
4.5 O processo de adequação institucional de Portugal à União Europeia 
O desejo de Portugal em integrar a UE foi marcado por uma intensa negociação que não 
abriu mão dos seus objetivos políticos relacionados à soberania nacional, à OTAN e aos 
interesses estratégicos com os países lusófonos traçados durante a transição democrática. 
Segundo Correia (2006, p. 85), a Comissão para a Integração Europeia foi criada em 1977 
após a candidatura à UE e ficou subordinada diretamente à presidência do Conselho de 
Ministros, demonstrando a grande vontade política de Portugal de se adequar o quanto 
antes em pertencer à União. Ainda na mesma administração, o Conselho de Ministros para 
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a Integração Europeia68 foi criado com o objetivo de verificar os parâmetros das 
negociações com as Comunidades Europeias, assegurando, assim, mais harmonia na 
convergência dos objetivos propostos para a integração europeia (Correia, 2006, p. 41).  
Além dessas novas estruturas, a Comissão Interministerial das Comunidades Europeias 
(CICE)69 e a Direcção-Geral das Comunidades Europeias (DGCE) tiveram sua origem para 
garantir o sucesso da adesão, mesmo antes de sua efetivação. Como registou Magone 
(2006, p. 25), a reestruturação do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) português 
teve início em 1985 e perdurou até o dia anterior da adesão à UE. 
O momento posterior a sua adesão serviu para a adaptação às normas vigentes da 
Comunidade Europeia. Este período permitiu que Portugal se valesse das externalidades 
positivas da integração, mas, por outro lado, percebeu-se também que as principais 
decisões eram tomadas por países mais desenvolvidos, nomeadamente, estabelecidos pelo 
eixo Berlim-Paris. Esta condição era, em certa medida, decorrente da posição geopolítica 
portuguesa e da extrema dependência à OTAN. 
Dentro deste contexto, a diplomacia portuguesa adotou uma postura de cautela e de 
manutenção de seus objetivos nacionais, a partir de uma visão intergovernamental na 
solução dos seus problemas. A pouca maturidade das organizações governamentais 
portuguesas gerou receio em algumas instituições europeias que temiam pela falta de 
comprometimento lusitano na rápida integração à Comunidade (Teixeira & Hermenegildo, 
2015, p. 68). Assim, o governo passou a adotar estratégias mais participativas a fim de 
demonstrar o seu envolvimento com o novo projeto político, no entanto, não abandonou a 
sua vocação atlântica e o apoio ao Reino Unido, por entender ser um aliado seguro e 
tradicional.  
A reforma de 1994 do MNE foi importante, pois criou a figura do então director-geral de 
política externa, que segundo Correia (2006, pp. 51–52), passou a ser o centro nevrálgico 
do Ministério, coordenando os diversos assuntos com destaque aos ligados à PESC e à 
CPLP, estratégicos para o Estado português. Todas as ações adotadas nas reformas 
administrativas se caracterizaram pelo alinhamento das instituições e da legislação 
 
68 O Conselho de Ministros para a Integração Europeia foi aprovado no Decreto-Lei n.º 185/79, de 20 de 
Junho, em função da reestruturação do Decreto-Lei n.º 306/77, de 3 de Agosto, que instituiu a Comissão para 
a Integração Europeia (Correia, 2006, p. 41). 
69 A Comissão Interministerial das Comunidades Europeias integrava a Direção-Geral dos Assuntos 
Consulares e das Comunidades Portuguesas (DGACCP) do Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Governo português e coordenava a matéria de política de emigração e de comunidades portuguesas no 
estrangeiro (Decreto-Lei n.o 526/85, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1985).  
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nacionais em convergência ao Acquis Communautaire70, como os mecanismos da PESC 
que já vinham sendo articulados com a participação de facto, mas não de direito no 
enquadramento da cooperação política europeia. Eventos externos como a reunificação 
alemã, a fragmentação da União Soviética e a aprovação do Tratado de Maastricht também 
contribuíram para uma posição mais europeia, criando a vertente euro-atlântico na política 
externa portuguesa.  
Outra adequação importante ocorreu no Ministério da Defesa Nacional, na medida em que 
as forças armadas portuguesas tiveram de adequar as capacidades militares e passaram a 
atuar também em missões em proveito da UE, concomitantemente com as demais 
organizações (ONU e OTAN). Nesse sentido, Barroso (1998, p. 122), destacou o facto de 
Portugal ser favorável à identidade europeia de segurança e defesa com o uso dos meios da 
OTAN ainda pela UEO e acreditar no facto de que a UE pudesse ter uma política de defesa 
comum e mesmo uma defesa comum em pouco tempo.  
Recentemente, o Conceito Estratégico de Defesa Nacional (2013), o programa Defesa 
202071 e a Diretiva Estratégica do Estado-Maior-General das Forças Armadas 2018-202172 
vêm apresentando as transformações necessárias para fomentar a adaptação das forças 
armadas para a ação externa da Defesa Nacional.  
Segundo José Alberto Azeredo Lopes (2016), então Ministro da Defesa de Portugal, outra 
mudança ocorrida após o Tratado de Lisboa se referia à valorização do parlamento 
nacional na consolidação do projeto europeu, que deu origem, a partir de 2012, às 
Conferências Interparlamentares para acompanhamento e aprofundamento das cooperações 
da PESC e da PCSD. Essa medida passou a incluir mais um ator nas discussões do tema e 
vem contribuindo para reduzir o défice democrático das decisões nesta dimensão. 
Portugal ainda realizou revisões em sua Constituição para se adequar à legislação da UE. 
Inicialmente foi retirado o viés ideológico e dado mais flexibilidade económica ao mercado 
 
70 Termo que representa todos os tratados, legislação, acordos internacionais, normas, sentenças judiciais, 
disposições sobre direitos fundamentais e princípios contidos nos tratados que estabelecem a base comum de 
direitos e obrigações que ditam a relação e vinculam todos os EM à UE. (Acervo Comunitário, 2017) 
71 A Defesa 2020 constitui um programa de modernização das Forças Armadas portuguesas criado em 2013 
para atender às novas necessidades da Defesa Nacional. Ela estabelece estruturas mais atuais, operacionais e 
sustentáveis, dentro de um quadro conceptual e legislativo de acordo com a capacidade orçamentária do país 
(Ministério da Defesa Nacional, 2015, p. 5). 
72 Documento elaborado pelo EMGFA junto com a Marinha, o Exército e a Força Aérea que estabelece as 
orientações estratégicas tuteladas pela política e pela documentação estratégica de defesa nacional em vigor. 
Contém as perspetivas de gestão estratégica, os temas estratégicos, representando as grandes ideias-chave 
orientadoras do processo de execução estratégica e os objetivos estratégicos portugueses (Chefe do Estado-
Maior-General das Forças Armadas, 2018). 
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e, posteriormente, realizada a abertura do sistema económico com novas privatizações 
(Assembleia da República, 2018). 
Todas essas transformações internas foram feitas e ainda vêm sofrendo ajustes quando 
necessário, de modo a adequar as instituições domésticas portuguesas às novas 
necessidades exigidas no nível europeu para que a transição ocorresse com menos 
percalços e o relacionamento institucional entre o EM e a UE fosse harmonizado.  
Dessa forma, evidenciou-se mais um aspeto do processo de europeização da PESC que 
vem contribuindo para uma melhor sinergia na relação EM com a UE. 
 
4.6 A participação de Portugal nas missões da União Europeia 
Portugal utilizou a PESD/PCSD como instrumento político para externar suas preferências 
no contexto regional, transbordando-as para o ambiente internacional. O país procurou 
compensar os parcos recursos económicos e militares com um grande engajamento na 
cooperação das missões da PESD/PCSD. Com esta iniciativa, Portugal esperava não ser 
alijado do processo decisório europeu na dimensão de segurança e defesa.  
A década de 90 foi importante para Portugal, pois marcou o início de uma crescente 
atuação das forças armadas em operações no exterior, a partir de um processo de 
restruturação na área da defesa e em alinhamento com a política externa portuguesa para 
atender aos compromissos internacionais assumidos (Rocha, 2000, p.72). Assim, em 1996, 
o país passou a integrar as operações de paz nos Balcãs inicialmente com mandato da 
ONU, depois da OTAN e, por fim, sob a égide da UE. Para Vitorino (2000, p. 28), a 
participação de Portugal representou o retorno das tropas militares ao solo europeu desde a 
1ª Guerra Mundial, demonstrando a profunda maturidade e consciência da pertença a uma 
União composta de Estados-membros que partilhavam obrigações e deveres de 
solidariedade, de responsabilidade e de enfrentamento aos riscos comuns. 
A partir de 2003, segundo Brito (2010, p. 1034), o país integrou a primeira missão de 
natureza civil da UE na Bósnia e Herzegovina (EUPM entre 2003 a 2012) e, 
posteriormente, enviou militares para a Macedónia (EUFOR-Operação Concordia em 
2003) e para a República Democrática do Congo (EUFOR-Operação Artemis em 2003). O 
êxito da Operação Concordia decorreu, em grande parte, pelo fato da UE ter empregado os 
meios e capacidades da OTAN graças ao acordo Berlim mais. 
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No ano seguinte, Portugal sediou a EURO 2004, evento desportivo envolvendo várias 
nações, e priorizou as ações de segurança interna, mas mesmo assim, em dezembro, 
incorporou a EUFOR-Operação Althea (entre 2004 a 2011), também na Bósnia e 
Herzegovina que sucedeu a Força de Estabilização (SFOR) da OTAN.  
O continente africano também não foi esquecido e contou com a participação dos 
portugueses em todas as operações. Além disso, segundo Silva (2011, p. 200), foi lançada 
a primeira operação naval da UE (EUNAVFOR-Operação Atalanta), quando a pirataria na 
costa da Somália surgiu como ameaça global em 2010. Outras missões também ocorreram 
no Congo (EUSEC RDCONGO entre 2005 a 2013, EUPOL KINSHASA entre 2005 a 
2007 e EUFOR RD em 2006), no Mali (EUTM entre 2013 a 2018), na Somália (EUTM 
entre 2010 e 2018), na República Centro-Africana (RCA) (EUFOR RCA 2014/2015, 
EUMAM 2015/2016 e EUTM RCA entre 2016 a 2018), na Guiné-Bissau (EUSSR Guiné-
Bissau entre 2008 a 2010) e na RCA e no Chade (EUFOR Tchad/RCA 2008/2009). Cabe 
destacar que na EUPOL KINSHASA a chefia coube a oficial português e na EUSEC 
RDCONGO o comando das operações foi atribuído também a militar português no período 
de 2010 a 2012, demonstrando a capacidade e a importância dada ao país.  
Além dessas missões, segundo o Estado-Maior-General das Forças Armadas (2018), 
Portugal vem participando da EUNAVFOR-MED/Operação Sophia, no Mediterrâneo 
(entre 2015 a 2018) e da EU-FRONTEX (2004 a 2018), a cargo da Agência Europeia de 
Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos EM, que a partir de 2016 
passou a denominar-se de Agência Europeia da Guarda Costeira e de Fronteiras (European 
External Action Service, 2018).  
A questão africana foi levada por Portugal aos EM como interesse europeu e foi marcada 
por importantes cimeiras entre UE-África. Segundo Ferreira‐Pereira (2007b, p. 222), 
Portugal conseguiu sensibilizar a UE com os problemas africanos em função de sua 
participação (pela ONU e OTAN) em missões naquele continente e, assim, a África passou 
a ser uma nova área de interesse europeu, contando com missões sob o mandato da UE.  
Além das iniciativas a cargo da UE, o país também vem participando com outros EM de 
várias forças conjuntas, contribuindo para um ambiente de segurança e defesa comuns no 
espaço europeu. Segundo Barroso (1998, p. 127), desde 1995, Portugal vem integrando a 
força multinacional de reação rápida - EUROFORCES - com suas componentes terrestre 
(EUROFOR) e a naval (EUROMARFOR), juntamente com a França, a Espanha e a Itália. 
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Essa força surgiu com o propósito de realizar as tarefas de Petersberg, no entanto, também 
vem participando da mesma forma de missões sob a égide da OTAN e da ONU. Com essa 
nova iniciativa, Portugal deixa a exclusividade dos interesses atlânticos e passa a se 
preocupar também com o Mediterrâneo.  
Outra força policial, denominada de EUROGENDFOR73, foi criada por Portugal, Itália, 
França, Espanha e Holanda, em 2004, e objetivava a melhoria das capacidades de gestão 
de crises da UE na aplicação da PESD/PCSD. O seu emprego tem sido importante, 
nomeadamente a partir da fase militar, pois pode substituir ou mesmo reforçar as forças 
policiais locais, graças a sua essência militar que facilita a atuação em ambientes hostis de 
grande instabilidade política e societal. 
Os entrevistados B, D, E e F destacam a relevância da participação de Portugal nas missões 
da UE desde o início e dentro de suas possibilidades orçamentárias. Além disso, o 
entrevistado E ressalta o envolvimento do país, no nível tático e operacional, nas missões 
que têm o controlo de fronteiras, o crossboarding, sobretudo, no ambiente marítimo e que 
o grande esforço estratégico e político de Portugal se concentra na pressão política ao nível 
da UE para que não ocorram duplicações de capacidades militares e que no futuro, quando 
a UE tiver um ciclo de planeamento de defesa militar, este seja tal qual o da OTAN. Já o 
entrevistado F acrescenta que das 16 missões e operações (civil e militar) em andamento a 
cargo da UE, Portugal vem participando atualmente ou tem elementos destacados (com a 
FND) em 10, o que demonstra o grau de importância e significância na participação em 
termos de abrangência.  
Todas essas missões que os portugueses têm incorporado vêm denotando o empenhamento 
dos sucessivos governos dada às ações de política externa e de segurança e defesa da 
União Europeia, compensando a sua posição periférica e o seu limitado poder militar. No 
entanto, para Portugal, o entendimento dessas participações não representa o abandono da 
OTAN, mas sim, o aumento da cooperação UE-OTAN.  
O quadro abaixo apresenta um resumo das participações de Portugal em missões militares 
nos principais organismos de segurança e defesa internacionais e na UE, demonstrando que 
o vínculo com a OTAN ainda é forte por estar na essência desse domínio em Portugal. 
 
73 A EUROGENDFOR é uma força policial multinacional com estatuto militar constituída para atuar em 
gestão de crises internacionais, desempenhando as funções policiais. Em 2008, a Roménia foi incorporada 
como país membro (Silva, 2009, pp. 13–14). 
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Fontes: Anuários Estatísticos da Defesa Nacional (Ministério da Defesa Nacional (2007), (2009), (2010a), 
(2010b), (2011), (2012) (2014) (2015a) e (2016). Já os dados referentes aos anos de 2016 a 2018 foram 
obtidos diretamente no Ministério da Defesa Nacional) 
 
Para os entrevistados A, B, D, E, F e G, durante a crise económica, Portugal foi obrigado a 
reduzir drasticamente a participação das FND nas diversas missões em função da 
diminuição do orçamento. O entrevistado E acrescenta, ainda, que nesse contexto, as 
missões da ONU e da UE ficaram comprometidas, no entanto, com a assunção do 
português António Guterres como Secretário-geral houve a necessidade de reforçar a 
participação em missões dos capacetes azuis de modo a atender a uma “obrigação política” 
do Estado português e, portanto, o que se vê hoje, na prática, é a prioridade para as missões 
da OTAN, depois os compromissos da ONU e o restante é destinado às missões da UE. 
Mesmo com limitações em pessoal e em recursos orçamentais, Portugal vem se destacando 
como um dos EM mais participativos em missões de paz, que teve seu início em 1996, na 
Bósnia, e um dos mais atuantes em missões a cargo da OTAN, ONU e UE em diferentes 
continentes.  
Dessa forma, verifica-se que Portugal tem desempenhado um papel ativo, mostrando ser 
um membro que contribui com meios (pessoal e material) nas diversas operações, mesmo 
com limitada capacidade financeira. A participação em proveito da UE não reduziu a 
importância da OTAN como aliança estratégica, mas serviu de reforço da cooperação entre 
a UE e a Aliança. A constante atuação portuguesa nas missões sob a égide da UE vem 
sendo um aspeto marcante no processo de europeização da PESC.  
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4.7 Considerações Finais 
Apesar da posição geográfica em relação à UE e da vocação atlântica que o alinha à 
OTAN, Portugal vem contribuindo com as ações da União em detrimento de uma relação 
exclusiva com a Aliança. 
A postura de indiferença em relação à PESC, quando da adesão à UE, deu lugar a um 
conjunto de medidas favoráveis à sua implementação, demonstrando o alto grau de 
comprometimento português com o projeto de integração europeu neste domínio. O país 
vem tendo capacidade de lidar com os desafios impostos pela política externa, 
transformando-os em um novo compromisso com a CE/UE, concomitantemente com a 
manutenção dos laços com a OTAN, a relação estratégica com os EUA e uma atuação 
multilateral nos organismos internacionais. 
O fenómeno da europeização da PESC abriu uma nova frente na política externa 
portuguesa marcada por vários aspetos. As várias presidências potencializaram as medidas 
domésticas para a adequação às normas da PESC, inclusive com criação de novas 
estruturas nacionais para melhor ambientação aos novos padrões europeus. A contínua 
participação portuguesa nas diversas missões (militares e civis) a cargo da UE veio 
ratificar a nova escolha e demonstrar o grande envolvimento com a causa europeia na 
dimensão da segurança e defesa. Dessa maneira, graças à habilidade da diplomacia lusitana 
também foi possível transferir preferências e interesses nacionais ligados às questões 
históricas e culturais para a UE e, com isso, a agenda europeia passou a contar com a 
intensa ligação portuguesa.  
Para Portugal, estar no core da Europa é ter capacidade de participar das decisões de mais 
alto nível europeu como forma de amenizar a posição periférica e evitar a segregação 
geográfica, histórica, económica e política. 
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5. CONCLUSÕES  
Esta investigação teve como objetivo compreender o fenómeno da europeização da 
dimensão de segurança e defesa em Portugal, no período de 2001 a 2018. Inicialmente, 
realizou-se uma revisão da literatura sobre a dimensão de segurança e defesa na Europa e a 
europeização para compreendermos como aconteceram as interações entre a UE e os 
Estados-membros, no caso específico de Portugal. Diversos autores foram apresentados 
com variadas perspetivas, defendendo posições por vezes diferentes, mas também 
complementares nas dinâmicas de comportamento dos EM com a UE, demonstrando que a 
temática é ambígua e complexa, quando se refere ao domínio da segurança e defesa por 
entrar na questão soberana dos Estados e na sua política externa. 
Mas o fato é que com a criação da política externa e de segurança comum, em Maastricht, 
e posteriormente com o surgimento da política europeia de segurança e defesa e substituída 
pela atual política comum de segurança e defesa, o processo de integração europeia vem se 
consolidando pela “alta política” tradicional, valorizando o domínio da segurança e defesa. 
Assim, os assuntos europeus neste domínio passaram a ter maior relevância para a UE, 
para os EM e também para os especialistas que defendem que a integração europeia nesta 
área passou a ser o grande desafio a ser superado e, para isso, vários mecanismos têm sido 
implementados para o atingimento desse ambicioso objetivo. 
Do estudo realizado, encontramos alguns resultados significativos que podem ser 
considerados pontos fortes e algumas dificuldades nas diferentes interações. Em primeiro 
lugar, verificou-se que a natureza intergovernamental vem garantindo o sucesso nas 
dinâmicas entre os EM, incluindo Portugal, e a UE no domínio referido. Desde a criação da 
cooperação política europeia, na década de 1970, até o surgimento da política externa e de 
segurança comum, em Maastricht, a vertente intergovernamental vem se destacando na 
relação dos EM e a UE e evoluindo com sucessivos instrumentos, permitindo, assim, a 
flexibilização da rigidez da unanimidade como forma de promover níveis cooperativos e 
de consenso.  
Além disso, Portugal, tal como aconteceu com outros Estados-membros, teve suas políticas 
externa e de defesa influenciadas pela PESC e PESD/PCSD no período analisado. A 
própria opção europeia, o trabalho desenvolvido à frente da presidência do Conselho, a 
participação nas missões e operações da UE e os vários enquadramentos de cooperação 
criados no Tratado de Lisboa caracterizam muito bem essa nova postura portuguesa. 
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Percebeu-se, ainda, que Portugal também foi capaz de transferir interesses nacionais para o 
nível europeu durante o processo de construção dessa política, tal como foi o caso que 
verificamos com os países de língua portuguesa (CPLP) e do interesse pela África. 
Concluiu-se também que o país continua mantendo os laços umbilicais fortes com a 
OTAN, enquanto participa das missões da PCSD dentro de seus recursos orçamentais.  
Estes factos comprovam a vontade política do governo português no projeto de integração 
europeu e na consolidação de uma defesa comum, sem abrir mão de sua soberania como 
ator estatal. No entanto, essa disposição nem sempre é verificada, tal como relata o 
entrevistado B, que algumas vezes presenciou o comandante operacional da missão a cargo 
da UE alegar ao comité militar a falta de determinados meios para iniciar a operação, mas 
na verdade, muitas vezes, países detentores desses meios evitavam participar por manifesta 
falta de vontade política na realização da missão.  
Ainda que os desafios sejam muitos, tanto de problemas internos como externos, o modo 
de governação da UE vem se aprimorando  e o processo de tomada de decisão e os 
mecanismos de controlo, tornando-os mais transparentes e democráticos e, desse modo, 
avançando no domínio da segurança e defesa, nomeadamente a partir da 
institucionalização da cooperação estruturada permanente com o desenvolvimento de 
vários projetos em conjunto. Dessa forma, espera-se que os EM evoluam nessa questão dos 
níveis de cooperação, partilha e atinjam a tão desejada defesa comum.  
O projeto de defesa comum pode vir a servir de exemplo a blocos regionais de outros 
espaços geográficos, tal como comentam os entrevistados A, B e G, desde que se realizem 
as adequações necessárias ao contexto regional. Ainda assim, os entrevistados C, D e F 
apontam como dificuldades que travam o avanço de sua operacionalização a ausência de 
capacidades militares, por não haver um ciclo de planeamento militar próprio, as grandes 
assimetrias entre as partes, a falta de um interesse comum e a não partilha dos mesmos 
princípios e valores. 
Para finalizar, os testemunhos obtidos puderam, em certa medida, confirmar o esforço 
português no que se refere ao comprometimento nas ações que envolvam a PCSD, desde 
que não dupliquem as capacidades militares da OTAN. Por outras palavras, significa que 
Portugal vem se engajando desde o início em todos os enquadramentos cooperativos da UE 
que promovam a complementaridade das capacidades com a OTAN, nomeadamente os 
projetos contidos na cooperação estruturada permanente envolvendo os 25 EM.  
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Os entrevistados também apresentaram algumas expectativas para a questão da segurança e 
defesa no espaço europeu. No que se refere à defesa comum, os entrevistados A e B 
entendem que esta condição tornar-se-á muito difícil de ser alcançada, pois segundo o 
primeiro, há necessidade de um maior tempo de amadurecimento dos vários mecanismos e 
que se estabeleça a natureza federalista; já o segundo, não acredita haver uma arquitetura 
de defesa comum sem a presença da OTAN e dos EUA.  
Nesse sentido, o entrevistado D também alerta para a narrativa europeia, pois o discurso de 
defesa comum está muito longe do art. 5.º da OTAN, ou seja, o que a UE aprovou 
recentemente pela cooperação estruturada permanente compreende um conjunto de mais de 
30 projetos em áreas diferenciadas com 17 já aprovados pelo Conselho e, mais uma vez, de 
geometria variável e, portanto, sem atingir o nível de uma defesa efetivamente comum. 
Acrescenta, ainda, que o comum nesse domínio não é igual ao mercado comum que é 
supranacional. Também destaca que os aspetos ligados às lições aprendidas e às práticas de 
cada missão têm sido reforçados com ênfase na monitorização das ações e que o problema 
de accountability, ou seja, de responsabilização, faz com que o Parlamento Europeu esteja 
quase sempre ausente em decorrência da natureza intergovernamental. 
Os entrevistados G e H também entendem que Portugal poderia aproveitar melhor as 
oportunidades europeias colaborativas se não fossem as limitações em recursos financeiros 
e de pessoal, em certa medida influenciada pela opinião pública que ainda não se 
conscientizou da importância das forças armadas no contexto europeu. 
Assim, conclui-se que europeização da segurança e defesa em Portugal é uma realidade em 
decorrência do envolvimento de Portugal na PESC/PCSD, apesar dos constrangimentos 
observados tanto na literatura como na perceção dos entrevistados e por se encontrar em 
fase inicial de atingir uma defesa comum. Essa condição vem lhe garantindo uma maior 
notoriedade como EM e, com isso, reduzindo a sua marginalização das principais decisões 
europeias, tornando-o um produtor de segurança tanto a nível regional como internacional.  
Por fim, este estudo passa a ser apenas um contributo para o conhecimento da dimensão da 
segurança e defesa em Portugal face às políticas europeias (PESC/PCSD), nomeadamente 
a partir do Tratado de Lisboa onde foram criados diversos instrumentos em reforço a esse 
domínio. Dada a importância crescente da temática, entende-se que ainda há muito a 
avançar nesta área de investigação em função da rápida evolução das dinâmicas, sendo, 
portanto, um horizonte amplo de trabalho para futuras investigações. 
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Anexo 1 - Planeamento das entrevistas 
 
1. Objetivo 
A proposta desta pesquisa é abordar a temática da Europeização, no domínio da segurança 
e defesa, com ênfase no Tratado de Lisboa, até julho de 2018, e tem como referência o 
estudo do caso português. O objetivo central é verificar até que ponto as ações 
desenvolvidas pelas forças armadas portuguesas têm sido realizadas em convergência com 
as necessidades de segurança e defesa da União Europeia (UE). O estudo procura verificar, 
ainda, quais as transformações ocorridas na política doméstica portuguesa, em decorrência 
da implementação contida na política de segurança e defesa (PESD e PCSD) integrante da 
política externa e de segurança comum (PESC) UE. Assim, a questão central refere-se: 
como tem sido implementada a política comum de segurança e defesa em Portugal? Como 
objetivos específicos, o trabalho tem por propósito também explicar o processamento da 
convergência da PCSD ao ordenamento jurídico português; identificar os pontos fortes e 
pontos fracos da aplicação da PCSD na política de defesa nacional portuguesa; e verificar a 
adequação da relação Estado-membro (EM) com as instituições europeias no domínio da 
segurança e defesa como experiência a ser seguida por outros blocos regionais.  
 
2. Seleção dos entrevistados 
A escolha do grupo a entrevistar baseou-se na temática em estudo, ou seja, a política 
comum de segurança e defesa (PCSD), integrante da Política Externa e de Segurança 
Comum (PESC) da União Europeia e a sua adaptação para a política nacional portuguesa. 
Assim, foram selecionadas pessoas que tratam do tema no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, no Ministério da Defesa Nacional, na Comissão de Defesa Nacional da 
Assembleia da República, no Instituto de Defesa Nacional e alguns académicos 
especialistas na dimensão de segurança e defesa em Portugal.  
Para não obter um viés unilateral da questão, também farão parte das entrevistas 
integrantes da Agência Europeia de Defesa, que funciona como um centro de cooperação 
europeia no domínio da defesa e é dirigida pela Alta Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e Vice-Presidente da Comissão Europeia. 
Dessa forma, espera-se colher dados mais completos para comprovar se Portugal tem 
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desenvolvido as capacidades necessárias para alinhar-se com a PCSD, ou seja, como esse 
processo tem sido conduzido na visão desta importante agência da PCSD.  
Esse grupo heterogéneo de entrevistados será de grande valia, pois possibilitará uma 
diversidade de perspetiva na análise dos dados. 
 
2. Perfil dos entrevistados 
Será interessante elaborar uma tabela na qual se insira a informação relativa às 
características de cada uma das pessoas a entrevistar. Considerando um grupo heterogéneo, 
pode-se fazer várias combinações de: órgão a que pertence o entrevistado e assim ter uma 
distribuição das diferentes instituições que lidam com o tema; a função que desempenha 
nesse órgão; e o grau de conhecimento do assunto representado pelo tempo que cada 
entrevistado trabalha/desenvolve atividades na área de segurança e defesa. 
Perfil dos entrevistados 
x 
Entrevistado 
 
Órgão 
Função ou cargo  
que desempenha 
Tempo de envolvimento  
com o tema 
Entrevistado 1    
Entrevistado 2    
Entrevistado 3    
Entrevistado ……….    
 
3. Entrevista 
3.1 Roteiro da entrevista  
Para a realização da entrevista propriamente dita será elaborado um roteiro composto de: 
- uma introdução sintética e sem direcionar opiniões/posições, explicando qual o propósito 
da entrevista;  
- perguntas referentes à questão principal;  
- outras maneiras de voltar a colocar algum dos assuntos, caso se mostre necessário.  
3.2. Local da entrevista  
O local para realizar a entrevista estará condicionado às necessidades e disponibilidades 
dos entrevistados. Espera-se que seja em um ambiente calmo, com certa privacidade e de 
preferência do entrevistado. 
3.3 Conduta do entrevistador durante a entrevista 
Não serão julgadas as opiniões apresentadas, registrando-se apenas o que cada entrevistado 
diz para posterior análise e deve-se demostrar compreensão e simpatia pelos entrevistados, 
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pois o que se deseja é obter as opiniões dos envolvidos no tema investigado para 
compreensão do fenómeno. Também será apresentado o Termo de Consentimento para 
que os entrevistados fiquem cientes das condições de realização da entrevista e a 
autorizem, nomeadamente, quanto ao sigilo das fontes e não divulgação do conteúdo das 
entrevistas. 
3.4 Coleta dos Dados 
A entrevista será gravada, desde que o entrevistado autorize esse procedimento, para a 
posse da informação e posterior tratamento dos dados. Caso o entrevistado não permita a 
gravação, as principais ideias serão anotadas para transcrição futura. 
Para a realização da gravação será utilizado o telefone celular ou outro equipamento. Os 
áudios serão transferidos para uma pasta de arquivos de um computador e posteriormente 
serão transcritos para a manipulação dos dados por temática. 
 
4. Tratamento dos dados da entrevista  
Nesta fase, há que fazer a leitura dos dados da entrevista, com o objetivo de descobrir 
padrões. Para isso: a) comparam-se as várias declarações dos “n” entrevistados acerca de 
cada assunto (há várias opiniões sobre o mesmo assunto); b) examina-se como cada pessoa 
pensa sobre os vários assuntos de que fala (cada pessoa combina à sua maneira opiniões 
sobre diversos assuntos); c) relacionam-se as declarações de cada pessoas com as suas 
características profissionais (órgão que pertence e tempo que lida com a temática); d) por 
fim, procurar-se-á encontrar padrões de conjunto compreensíveis. 
Para análise dos dados da entrevista será elaborada a tabela abaixo: 
Dimensão dos 
 temas 
Entrevistados 
 
Tema A 
 
Tema B 
 
Tema C 
 
Tema D 
Entrevistado 1     
Entrevistado 2     
Entrevistado 3     
Entrevistado 4     
Entrevistado …     
 
A partir dessa estrutura, elaborar-se-á o relatório no modelo abaixo: 
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• Sobre o Tema B encontram-se três tipos gerais de declarações (dizer quais são os 
entrevistados).  
• O entrevistado 1 é parecido com o entrevistado 4: são do mesmo “tipo” (ou seja, as 
opiniões se assemelham acerca dos assuntos tratados nas entrevistas).  
• Atendendo às suas declarações, encontraram-se 2, 3 ou 4 tipos de entrevistados (dizer 
quais são esses tipos, segundo os temas que mais distinguem os tipos uns dos outros).  
• Pode acontecer que esses diversos tipos de opiniões (padrões de declarações) 
correspondam a perfis profissionais diferentes (órgão, função, tempo na função). Se isso 
acontecer, o que poderá significar, e se não ocorrer.  
 
 
 
1ª Parte 
Dados de identificação 
Nome: 
Órgão: 
Função/Cargo: 
Período: 
 
2ª Parte 
Introdução 
Estou desenvolvendo uma pesquisa científica com o objetivo de compreender de que forma 
vem ocorrendo a europeização da política comum de segurança e defesa da União 
Europeia em Portugal, nomeadamente, pós-Tratado de Lisboa. A importância das 
entrevistas está centrada no facto de todos os envolvidos estarem exercendo suas atividades 
ligadas à dimensão de segurança e defesa. Há um roteiro contendo algumas perguntas 
sobre o tema, no entanto, eu gostaria de deixá-lo(a) à vontade para apresentar suas ideias e 
opinião acerca do tema. A entrevista será gravada, com a sua autorização, e a fonte 
permanecerá em sigilo por questão de ética. 
Departamento de Ciências Sociais, 
Políticas e do Território 
Mestrado em Ciência Política 
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Desenvolvimento 
Objetivos Perguntas específicas 
 
Estabelecer uma 
aproximação com o 
entrevistado 
 
Há quanto tempo tem ligações com o domínio ou 
dimensões da política de segurança e defesa? 
No seu entendimento, quais são os principais desafios 
que hoje se colocam aos decisores estratégicos 
nacionais neste domínio? 
Compreender a 
criação/evolução da Política 
Europeia de Segurança e 
Defesa (PESD)/Política 
Comum de Segurança e 
Defesa (PCSD) para a UE e 
seu impacto para Portugal  
Na sua opinião, em que momento a Política Europeia 
de Segurança e Defesa (PESD)/Política Comum de 
Segurança e Defesa (PCSD) foi mais relevante para a 
evolução da União Europeia (UE)? 
 
E no que se refere ao caso português? 
 
 
Analisar, a partir da adesão 
de Portugal à atual União 
Europeia (UE), como está a 
evoluir o processo de 
europeização da Política 
Externa e de Segurança 
Comum (PESC) em Portugal 
 
No seu ponto de vista, de que forma a Política Europeia 
de Vizinhança influencia o processo de europeização da 
Política Externa e de Segurança Comum (PESC) em 
Portugal? 
O processo de europeização da Política Externa e de 
Segurança Comum (PESC) em países como Suécia, 
França e Espanha foi marcado por características 
próprias. Em termos comparativos, como pode ser 
descrito esse processo no caso português? 
Na sua ótica, parece-lhe que a participação de Portugal 
nas missões operacionais da UE segue um alinhamento 
com a PESD/PCSD? 
 
 
 
 
 
 
 
 
Identificar os pontos fortes e 
fracos de Portugal no 
processo de europeização da 
PESD/PCSD, 
nomeadamente no pós-
Tratado de Lisboa 
 
 
 
Na sua avaliação, de que forma a vocação transatlântica 
portuguesa tem implicação no processo de europeização 
no domínio da defesa? 
Qual a importância da relação histórica entre Portugal e 
a OTAN na implementação de novas capacidades 
alinhadas com a PCSD? 
No seu ponto de vista, em que medida a crise 
económica portuguesa (2010-2014) e a Troika 
dificultaram a adequação/implementação de ações na 
dimensão de segurança e defesa em alinhamento à 
PCSD?  
De acordo com a sua opinião, de que forma a vontade 
política dos sucessivos governos portugueses 
influenciou o processo de europeização no domínio da 
defesa? 
Na sua avaliação, em que medida a condição de 
Portugal ser uma potência militar média e um país da 
Europa do Sul (posição geoestratégica) condiciona o 
processo de europeização da PESD/PCSD? 
Na sua visão, qual a principal dificuldade de Portugal 
em adequar as suas Forças Armadas às capacidades de 
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defesa do contexto europeu?  
 
 
Apontar as perspetivas 
futuras para a efetiva 
implementação da PCSD na 
política interna de Portugal 
No seu ponto de vista, o governo português poderia ter 
um papel mais assertivo na aquisição de novas 
capacidades para a UE?  
No seu entendimento, um aumento do orçamento do 
Estado português para área de defesa poderia contribuir 
para uma melhoria no processo de convergência com a 
PCSD?  
De acordo com o seu conhecimento, a participação em 
mais missões, sob a égide da UE, poderia contribuir 
para a convergência europeia no domínio da defesa?  
Identificar se o modelo 
europeu no domínio da 
segurança e defesa inspira e 
pode ser replicado em outros 
blocos regionais. 
Na sua avaliação, se a experiência europeia no domínio 
da segurança e defesa pode servir como modelo a ser 
seguida por outros blocos regionais como o Mercosul e 
Unasul? 
Permitir as considerações 
finais sobre o tema e 
encontrar lacunas na 
abordagem  
Para terminar, pergunto-lhe se existem outros aspetos e 
ideias que considere relevantes para o estudo e que não 
foram abordados anteriormente?  
 
Conclusão 
Gostaria de agradecer a sua participação na elaboração dessa investigação, 
disponibilizando seu tempo nessa entrevista. Os dados fornecidos serão muito importantes 
para a compreensão do fenómeno e, certamente, servirão de base para uma análise 
aprofundada da dimensão da segurança e defesa em Portugal.  
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Anexo 2 - Termo de consentimento, esclarecimento e livre para participação em estudos de 
investigação 
  
TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA 
PARTICIPAÇÃO EM ESTUDOS DE INVESTIGAÇÃO 
 
Este trabalho de investigação, com o tema “A Europeização da Política Comum de Segurança e 
Defesa em Portugal”, refere-se à tese de mestrado em Ciência Política pela Universidade de 
Aveiro. 
Como parte da metodologia qualitativa, serão utilizadas e gravadas entrevistas semiestruturadas, 
como instrumento de pesquisa para obtenção das informações relevantes ao trabalho. A partir de 
uma amostra pequena e intencional de entrevistados, as fontes de informação serão criteriosamente 
selecionadas dentro do universo de especialistas que trabalham ou lidam com os assuntos no 
domínio da segurança e defesa.  
A confidencialidade será assegurada e o uso exclusivo dos dados recolhidos servirão unicamente 
para a presente investigação académica. Também será mantido o anonimato e garantido, em 
qualquer caso, que a sua identificação nunca será tornada pública, de acordo com as normas de 
proteção de dados. 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou que não está 
claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, 
queira, por favor, assinar este documento. 
 
____________________________ 
Mauro Barbosa Ferreira Esteves 
Investigador 
 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me foram 
fornecidas pela pessoa que acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer 
momento, recusar colaborar neste estudo sem qualquer tipo de consequências. Desta forma, aceito 
participar nesta investigação e permito a utilização dos dados que de forma voluntária forneço, 
confiando em que apenas serão utilizados para este estudo e nas garantias de confidencialidade e 
anonimato que me são dadas pelo investigador. 
Nome:  
Assinatura:                                                                                     Data:         /            /        
Departamento de Ciências Sociais, 
Políticas e do Território 
Mestrado em Ciência Política 
